
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ -SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

PJCE  N°  01/2020
DATA DE PROTOCOLO:  12/02/2020
PROCESSO DE JULGAMENTO DE CONTAS DO EXECUTIVO

ORIGEM: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO LEGISLATIVO N° 425/2020
Ementa (assuiito):

PARECER  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  REFERENTE ÀS
CONTAS   DO   EXERCÍCIO   DE   2016   DA   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   JACAREÍ   (PARECER
DESFAVORÁVEL).

Al,toria:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO.

.  +-J-

Distribuido em:

14/02/2020

Para as Comissões:

1e2

Prazo das Comissões:

20/05„020

Prazo fatal:

1 9/06/2020

Turnos de votacão:

DISCUSSÃO ÚNICA

Observacões:

CONSTAM DO PRESENTE VOLUME AS PARTES PRINCIPAIS. OS AUTOS
COMPLETOS     ENCONTRAM-SE    À    DISPOSIÇÃO     NA    SECRETARIA
LEGISLATIVA, BEM COMO EM MÍDIA DIGITAL ARQUIVADA NA PASTA DE
COMPARTILHAMENTO DE PROJETOS.
PRAZOS   RECALCULADÓS   EM   FUNÇÃO   DE   SUSPENSÃO   OPERADA
PELAS MEDIDAS ADOTADAS PARA CONTENÇÃO DA DISSIMINAÇÃO DA
COVID-19 (VER:  PORT.  N° 29/2020  E A.M.  N° 05/2020).

APROVADO em discussão única

E!m JH Í2JêJl .i2@W

Presidente

REJEITADO

APROVADO em la discussão

Presidente

ARQUIVADO

Setor de Proposituras

APROVADO em 2a discussão

Presidente

ADIADO por _

Em//

sessões

_ pírra _1 _1 .

Secretárjo-Diretor Legislativo

ADIADO por _ sessões

E:m _1 _1 _ píiTa _1 | `

Secretário-Diretor Legislativo

ADIADO por _

Em//

sessões

_ pÇIla _1 _1 ,

Secretário-Diretor Legislativo

AP¢©JABo    0    epAí2ec>e7e    dr>©   f ei=s.?.

t3¢)ÍüTA6-     .00    8*er e,íGio    .Bíe   ®1



-`

Camara  Municipal  de  Jacaref
PALACIO DA LIBERDADE

PROCESSO DE JULGAMENT0 DE
CONTAS DO EXECUTIVO

No o|, DE 12.02.2020

ASS"T°..P.AREREfEERETroNTEGEGF°oNRELroALDER°cE[##EEg:i#D:PEpS#FPE#RA

MUNICIPAL DE JACAREI (PARECER DESFAVORAVEL).

AUTOR:             TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO.

DISTRIButDO EM: 14.02.2020

pRAZoFA;TALL..    ® 2.  I oEg  j`2£=`Za£,

DISCUSSAO twlcA

OBSERVACAO:  0  PROCESSO  COMPLET0  DE  PRESTACAO  DE  CONTAS  DA  PREFEITURA
MIVIUNlclpALDE]ACAREi,REFERENTEAOEXERcfcloDE2Oi6,ENcONTRArsEADlsposlcAO
DDOS  SENHORES  VEREADORES,  EM  MfDIA  DIGITAL,  NA  SECRETARIA  LEGISLATIVA  DA
CAMARA, BEM COMO NA PASTA COMPARTILHADA DE PROJETOS.

Aprovado em Discussao Onica REJEITADO

Em dede Em               de               de

Presidente Presidente

Aprovado em la Discussao ARQUIVADO

Em dede Em               de               de

Presidente Setor de Proposituras

Aprovado em 2a Discussao Adiado em               de               de

Em dede P ara               de               de

Presidente Secretdrio-Diretor Legislativo

Adiado em               de de Adiado em               de               de

Para dede

tivo

P ara               de               de

Secretdrio-Diretor Legis la S ecretdrio-Diretor Legis lativo

Encaminhado as Comiss6es mos:  1 e 2 Prazo das Comiss6es: fljz±/::gil/ 2=C`|O



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASS,UNTOS JURÍDICOS

Memorando lnterno n° 004/2020 -SAJ

Ref.:   Processo   de   Contas   da   Prefeitura
referente ao exercício de 2016.
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Ao ]Iusl:ríssimo Senhor

Benedito Anselmo Tursi

Setor de Proposituras

Jacareí,12 de fevereiro de 2020.

Remeto a Vossa Senhoria o processo de tomada de contas da

Prefeitura,   e-TC-4396.989.16-2,   referen{e   ao   exercícjo   de   2016,   em   mídia   digital,

conforme  remetido  pelo  Egrégio  Tribunal  de  Contas  através  do  Ofício  GDUR-7  nQ

76/2020.

Nos    termos    da    Constituição    Federal    e    Lei    Orgânica    do

Município,   o   parecer   emitido   pelo   Tribunal   de   Contas   deverá   ser   submetido   a

apreciação  dos  Par[amentares-,  a  quem  compete  o  efetivo  julgamento  das`  referidas

contas.

NO    mais,

eventuais dúvidas ou sugestões

Atenciosa

necemos    inteiramente    à    disposição    para

a Excelência.

spedes Campos

iretor Jurídico
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS-UR-07

Ofício GDUR-7 n° 76/2020

Ref. e-TC-4396.989.16i2

Senhor Presidente,

São José dos Campos,  11  de Fevereiro de 2020

Encaminho a Vossa Excelência, de acordo com o disposto no item 4.6.1

da Ordem de Serviço SDG n° 01/17, cópia em mídia digital do processo de prestação

de contas da Prefeitura Municipal de Jacareí,  bem como os anexos a ele vinculados

e  o  respectivo  Parecer emitido  pela  E.  Primeira  Câmara  do  Tribunal  de  Contas  do

Estado de São  Paulo, em sessão de 04/12/2018,  relativo às Contas do exercício de

2016,   para  os  fins  previstos  no  ariigo  31,   parágrafo  2°  da  Constituição  Federal,

combinado com o ariigo 150 da Constituição do Estado de São Paulo.

Apresento a Vossa Excelência os protestos de distinta consideração.

Atenciosamente,

•\               ,'                                                                           `'

C
UR-07 - São J`os€ dos Campos

Ao
Exmo. Sr.
Abner Rodrigues de Moraes Rosa
Presidente da Câmara Mmicipal de Jacareí

ENDERECO : Av. Rangel Pestana` 315 -Centro ~ SP -CEP: 01017-906  PABX  258.3266
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Processo:

Interessado:
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Exercício:

Re]aTor:
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TC-À:3f?6|98;fill6.

Prefeitura de Jacareí.

Aplicação dos Recursos Vinculados -Ensino.

2016.

Conselheiro Sidney Estanislau  Beraldo.

Senhora Assessora Procuradora -Chefe,

Em    cumprimento    ao    despacho    do    Excelentíssimo

Conselheiro   (evento   118.1),   pa.sso   a   me   manifestar  sobre   os   resultados

apontados  no  subitem   "8.3.1   -  Ensino"  do  Relatório  da   Fiscalização  "/.n

/oco"   (Evento   114.148},   acerca   das   contas   do   exercício   de   2016   da

Prefeitura de Jacareí:

Consoante  consígnado  no  evento   114.148  -fls.52/60,

após inspeção  "in ]oco"  o órgão instrutivo contabilizou  os seguintes Índices

constitucionais e legais relativos ao ensino:
-Aplicação  no  ensino  (art.  212  da  CF)....„................,„..„.......„..................„.....: 22,81%

-Remuneração dos profissionais do magistério com recursos do FUNDEB:72,20%

-Demais  despesas.„................„„............„...„...„....„.„..„..„..........„„....„..............:24,99%

Total  geral  aplicado  com  recursos  do  FUNDEB.„.......„„..„.„.....„......„„..:          97,19%

NAO houve F'arcela Diferida para ser utilizada no  1 ° trimestre de 2017

Conforme  se  observa,  pelos  cálculos  da   Fiscalização

não  foi  atendida  a  aplicação  mínima  constitucional  de 2§Z das  receitas

resultantes de impostos, estabelecida .no artigo 212.

Ocorreu   o  investimento   mínimo  de   60%  dos  recursos

recebidos do FUNDEB  na remuneração dos profissionais da educação, em

atendimento  ao  preceituado  no  artigo  60, inciso  Xll, do ADCT, conjugado

com o artigo 22 da  Lei Federal  n.11.494/2007  (Leí do FUNDEB).

A  unidade  fiscalizadora,  após  o  ajuste,  desconsiderou

algumas    despesas    com    recursos    próprios    no    computo    do    mínimo

ENDEREç0:   Av.   Rangel   Pestana,    315   -   Centro   -   SP   -   CEP   01017-906
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constitucional, assim como em relação ao FUNDEB não validou a

integral dos recursos transferidos ao Município em 2016  (evento  114.148 -fls.

52/60) .

A   Defesa   foi   devidamente   apresentada   no   evento

135.1.

o212r\
De     início,     o     Município     apresentou     gastos     que

representavam  ao  equivalente  25,61% da  receita  resultantes  dos impostos

arrecadados no exercício de 2016.

Porém,  a  unidade  fiscalizadora  glosou  o  montante  de

RS  12.438.059,55, a saber:

Gastos  com  co[eta  de  lixo  ÍR$  4.325.658,64),  despesas

com  o  programa  "EducaMais"   ÍR$  3.065.768,51),  dispêndios  com  APMs  e

APECEs  e  instituições  de  caráter assistencial  ÍR$ 4.952.059,55)  e  custos com

locação de imóvel e compra de uniformes escolares  ÍR$ 94.567,10).

Entendo   que,   especificamente   em   relação   a   essas

impugnações,  a   Defesa  apresentada   no  evento   135.1   -fls.   15/23  não

conseguiu  comprovar  que  as  despesas  sejam  afetas  à  manutenção  e

desenvolvimento   do   ensino,   ajnda   que   algumas   tenham   beneficiado

diretamente ou indiretamente a rede escolar,

De   fato,   não   estavam   voltadas   à   consecução   dos

objetivos   das   instituições   educacionais   do   município   de   Jacareí,   por

inexistir,   no   caso   concreto,   a   correlação   dos   gastos   entre   as   escolas

municipais e seus respectivos alunos, conforme determina a Lei n° 9.394/96,

nos artigos 70 e 71.

Dessa   forma,   ratifico   os   cálculos   apresentados   pela

Fisca!ização no evento  114.148 -fls. 52/58.

ENDEREçO:   Av.   Rangel   Pestana,    315   -   Centro   -   SP   -   CEP   01017-906
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DesDesas com F:UNDEB 60% e 40%:

r\

lnicialmente,  o  Município  havia  apresentado  despesas

contabilizadas  nas  dotações  pertinentes  à  remuneração  dos  profissionais

do  magistério,  equivalentes  a  74,81%  da  receita  do  FUNDEB  auferida  no

exercício.  Todavia,   a   Fiscalização   glosou   R$   192.772,39   e   R$   173.195,68,

respectivamente,  no  mínimo  de  60%  e  máximo  de  40%,  por considerar  o

valor proveniente de compromissos assumidos no exercício anterior (evento

114.148 -fl.  55) .

Como consequência, restou demonstrado que do total

recebido    do    FUNDEB    em    2016,    apenas    97,19%   foram    efetivamente

revertidos em manutenção e desenvolvimento do ensino.

Comungo   com   o   entendimento   da   Defesa   (evento

135,1 ) em relação a esta impugnação.

De acordo com o princípjo da anualidade é indevida a

utilização  dos recursos  do  FUNDEB/16  para honrar as despesas geradas  no

exercício   anterior,   conforme   determina   o   artigo  21,   da   Lei   Federal   n°

ll.494/C)7..    "Os    recursos    dos    Fundos,    inclusive    aqueles    oriundos    de

complementação  da  União,  serão  utilízados  pelos  Estados,  pelo  Distrito

Federal  e  pelos  Municípios,   no  exercício  financeiro  em  que  lhes  forem

creditados,     em     ações    consideradas    como     de     manutenção     e

desenvolvimento  do  ensino  para  a  educação  básica  pública,  conforme

disposto no art. 70 da Lei ° 9.394, de 20 de dezembro de 1996" .

Todavia, verifiquei  que  a  folha  de  pagamento  do final

de  um  exercício  está  sendo  empenhada  e  paga  no  exercício  financeiro

subsequente  de  maneira  sucessiva,  ou  seja,  a  folha  do  magístério  do

FUNDEB  competente  ao  encerramento  de  2015  foi  empenhada  no  início

do exercício de 2016, a do encerramento de 2016 foi empenhada no início

de 20i 7. Enténdo, portanto, que a referida falha possa, excepcionalmente,

ENDEREÇO:   Av.   Rangel   Pestana,    315   -   Centro   -   SP   -   CEP   01017-906
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se  relevada,  sem   embargos   de  severas  recomendações  para   que,:

r\

;4.

prefeitura de Jacareí corrija as imperfeições.

Aliás,  na  aplicação  do  FUNDEB  de  2017,  o  órgão  de

fiscalização, também, glosou a folha de pagamento do encerramento de

2016,   empenhada   e  paga   no  início  de  2017,  de  acordo  informações

consignadas no TC -6874/98/16 -evento 64.199 -fls. 88/92.

Diante   de   todo   o   acima   exposto,   esta   Assessoria

Técnica  ratifica  os  índices  apurados  pela  Fiscalização  na  aplicação  dos

recursos  vinculados  (evento   114.148  -fls.  52/60),  assim  como  reconhece

que  houve  a  comprovação  da  efetiva  aplicação  integral  dos  recursos
recebidos do FUNDEB em 2016, na seguinte conformidade:

>   Ariiao 212 da Constiruicão Federal: o Município cumpriu o artigo 212 da
Constituição  Federal,  aplicando  no  ensino  o  equivalente  a  22,81% das
receitas resultantes de impostos;

>   FUNDEB  /  Maaistério  Í60%1:  também  houve  atendimento  ao  artigo  60,
inciso Xll  do ADCT da  Constituição  Federal, conjugado com  o artigo 22
da  Lei  Federal  n.11.494/2007,  eis  que  o  Município  investiu  .74,81%  dos
Recursos do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério;

>    FUNDEB / Total ADlicado: em relação ao total dos recursos recebidos do
FUNDEB   em  2QJÉ,   acrescido  das  receitas  de  aplicações  financeiras
(RS2.162.568,80),  a  municipGlidade  aplicou  (100%)  até 31/12/16,  dando
cumprimento ao disposto no artigo 21, § 2°, da Lei federal n°  11.494/07.

À apreciação de Vossa Senhoria.

A.T.J., em 9 de agosto de 2018

ANTONIO ARLINDO  FIALHO

Assessoria Técnica

ENDEREÇO:   Av.   Rangel   Pestana,    315   -   Centro   -   SP   -   CEP   01017-906
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PROCESSO:

lNTERESSADA:

ASSUNTO:
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4396.989.16-2

PREFEITURA   DO   MUNICIPIO   DE   JACAREl

CONTAS   DO   EXERCICIO   DE   20161

Senhora Assessora Procuradora-Chefe,

Refere-se  o  processo  à  análise  das  contas  do  Executivo  do
Município  de  Jacareí,  concernentes  ao  exercício  econômico-financeiro  de
2016,  apresentadas  a  esta  Corte  de  Contas  e,  "/.n  /oco",  auditadds  pela
Unidade  Regional  de  São  José  dos  Campos,  apontando,  conclusivamente,
as ocorrências constantes do Evento  114.148.

Atendendo    à     notificação,     a     Municipalidade    ofereceu
esclarecimentos,  Evento  135,1,  pelos  quais  busca  demonstrar  a  legalidade
dos  atos  praticados.

Por  r.   Determinação   constante   do   Evento   118.1   vieram   os
autos a esta Assessoria.

Assessoria Técnica,  considerando os aspectos de sua  alçada,
procedeu  ao  exame  dos  demonstrativos   [Item  8.3.1   -Ensino],  consoante
Evento  149.1.

E a síntese.

Tendo  em  vista  os  apontamentos  da   UR-7  e  as  alegações
prestadas, especificamente, no que se refere aos aspectos de competência
desta  Assessoria,  sob  os  enfoques  orçamentário,  econômico/financeiro  e
patrimoníal, consigno que:

t Emis`s,ão de pareceres desfavoráveis à aprovação das  contas dos exercícios de 2014 e  2013 consoante  tabela

à fl.119, do Evento 114.148.
Emissão de parecer favorável à aprovação das contas de 2015, TC -2546/026/2015 H)OE de 21/03/2017].
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ltens  8.1.1  -RESULTADO  DA EXECUÇÃO  ORÇAM
-     lNFLUÊNCIA     DO     RESULTADO     ORÇAMENTÁRIO     SOBRE     0     RESULTADO

FINANCEIRO/ ltem  8.1.3 -DíVIDA  DE CURTO  PRAZO:

xziE

:n`

`  Déficit  de  0,43%  no  resultado  da  Execução  Orçamentária,

sem  que  houvesse,  ao  longo  do  exercício,  alteração  orçamentária  eficaz
para sanar o virtual déficit.

`    Déficit   de   77,35%   na   receita   de   capital   arrecadada,
resultando  em   um   custo  adicional   de  R$  45.754.289,31   nas  despesas  de
capital; desatendimento do artigo  1 °, §  1 ° da LRF.

'  0  Resultado  Financeiro  constante  nos  balanços  da  Origem

não condizem com o Resultado Financeiro apurado pelo Sistema AUDESP.
I  0 déficit orçamentário do exercício fez aumentar em 4,56%

o déficit financeiro do exercício anterior.
•   Considerando   o  resultado  financeiro   apurado,  verifica-se

que a Prefeitura não possui liquidez face aos compromissos de curto prazo.
r  Cancelamento de restos a pagar processados no montante

de R$ 2.218.000,00.

+  A  Municipalidade  argumenta,  Evento  135.1,  com  relação
ao déficit orçamentário que esse valor passa a ser superavitário ao incluir as
despesas   empenhadas   e   não   liquidadas.   Acrescenta,   com   relação   ao
déficít na arrecadação de receita de capital, que isso ocorreu devido a não
concretização de convênios com o Govemo Estadual e Federal, e, portanto,
as  necessidades  da  população  foram  realizadas  com  recursos  próprios  do
Município   e   que   culminou,   ainda,   no   pequeno   déficit   da   execução
orçamentária.

Entende   que,   com   a   exclusão   dos   restos   a   pagar   não
processados,  ocorre  uma  melhora  significativa  na  apuração,  passando  o
índice  para  0,64,  ou  seja,  para  cada  R$  1,00  de  dívida  a  curto  prazo  a
Prefeitura   possuía   R$ 0,64  em  caixa.

Na  sequência,  alega,  quanto  ao  Resultado  Financeiro,  que
mesmo não sendo positivo, reconduz o resultado para patamares aceitáveis,
que não trarão consequências financeiras ao orçamento municipal para os
próximos exercícios.

Assim:   R$ 708.741.621,40 RCL/12 meses   =   R$ 59.061.801,78.

Déficit F:incinceiro c]purado =   R$ 36.700.520,73.
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De  fato,  conforme  demonstrado  acíma,  o  déficit
correspondeu, na verdade, a menos de um mês de arrecadação, d
permissivo desta Corte de Contas.

r\

Eiil

Item  8.1.5.1  -RENÚNCIA  DE  RECEITAS:  o  Município  efetivou  ato
de renúncia de receita, desatendendo as prescrições do artigo 14 da LFR.

1   À   fl.    13   consta,    Evento    135.1,   que   a   revogação   da
contribuição  de iluminação se deu  por meio da  Lei Municipal  n°  6.062/2016,
tendo por autoria apenas membros do Poder Legislativo.

Itens      8.1.6     -     DíVIDA     ATIVA/B.4     -     PRECATÓRIOS/D.2     -
FIDEGNIDADE   DOS   DADOS   INFORMADOS  AO  SISTEMA  AUDESP:  divergência
entre os valores inscritos, recebidos e cancelados constatados na  Origem  e,
também,  entre  os  valores  encaminhados  no  Mapa  de  Precatórios,  bem
como    o    total    pago    em    2016,    informados   junto    ao   Sistema    AUDESP,
desatendendo aos Princípios da Transparência e da Evidenciação  Contábil.

+  Do  Evento  135.1   verifica-se  argumentação  no  sentido  de
que  realmente  ocorreram  esclarecimentos  prestados  na  contabilidade  em
relação ao informado pelo Setor de Tributação, visto que foram feitos ajustes
de apontamentos de exercícios passados, contudo a divergência se trata de
regularização  e  não  deve ser co`nsiderada  como  falha,  mas sim  como  ato
administrativo   visando   adequação   das   informações   a   serem   prestadas,
ademais   nos   próximos   exercícíos   será   possível   verificar   a   eficiência   da
Administração   Municipal   na   cobrança   destes  valores   Ínscritos  em   Dívida
Ativa.

ltem  8.6 -TESOURARIA:

r    Desatendimento   da   Prefeitura   ao   artigo   164,   §   3°,   da

Constituição  Federal,  em  razão  de  conta  movimentada  em  banco  não
estatal.

`  Existência  de  contas  com  recursos  vinculados  à  saúde  e  à

educação, que não foram utilizados pelo Orgão ao longo dos exercícios de
2013, 2014,  2015 e 2016.

L     Conta     poupança,     vinculada     a     Convênio     Federal,

apresentando  divergência  quanto  à  sua  natureza  de  aplicação,  entre  os
dados  consignados junto  ao  setor  de  Tesouraria  e  o  informado  no  Sistema
AUDESP,  desatendendo  aos  Princípios  da  Transparência  e  da  Evidenciação
Contábil.
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+  Depreende-se  da  defesa  apresentada,  Evento  1
inexistem   movimentações   financeiras   que   ofendam `  previsões   1

^
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constitucionais,   importando   esclarecer   que   o   Banco   Santander  venceu
procedimento  licitatório;  e  com  relação  à  existência  de  contas  bancárias
com saldos vinculados, que não houve evidencia de falha de planejamento,
pois o simples fato dos recursos estarem depositados em contas bancárias a
certo  tempo,  e  não  terem  sido  utilizados,  não  pode  ser  considerado  uma
falta  de  planejamento,  isso  por  que  esses  recursos  referem-se  a  convênios
com  o  Governo  Federal  e  Estadual,  em  sua  maioria  para  execução  de
obras,  e  a  liberação  destes  recursos  não  depende  somente  das  ações  da
Prefeitura .

Entendo  que  as  falhas  abordadas  nos  ltens  8.1.5.1 ;  8.1.6;  8.4  e
8.6,  tendo   em  vista   os  informes   prestados;  e   as   providências   noticiadas,
podem ser afastadas, com efetivação de medidas corretivas e averiguação
na próxima lnspeção.

Por     fim,      registro      que      o      ltem      E.1.1      -      DOIS      ÚLTIMOS
QUADRIMESTRES  -  COBERTURA  MONETÁRIA  PARA  DESPESAS  EMPENHADAS   E
LIQUIDADAS,  no  qual  consta  desatendimento  à  imposição  do  artigo  42  da
LRF,  não  foi  mencionado  na   conclusão,  entretanto  constou  do  relatório,
Evento  114.148.

A  Prefeitura,  embora  tenha  sido  alertada  por  8  (oito)  vezes
sobre possível descumprimento da norma físcal  acima mencionada, não se
manifestou em seu arrazoado, cabendo reforçar, no entanto, que tal tópico
não constou da conclusão.

Sendo assim, a  indisponibilidade líquida, registrada  ao final de
2016,  quadro  à  fl.120,  Evento  114.148,  é  causa  suficiente  para  emissão  de
parecer prévio desfavorável os demonstrativos.

Nesse contexto, opino pela emissão de Parecer Desfavorável
à  aprovação das  contas da  Prefeitura  de  Jacareí relativas  ao  exercício de
2016.  Ressalto,  contudo,  que  o  posicionamento  aqui  adotado  não  alcança
os  aspectos pertinentes às demais áreas de atuação desta ATJ.

À consideração de Vossa Senhoria.

A.T.J„ em 24 de agosto de 2018.                                 J

Rosangela Terezinha Querino de Oliveira
Assessoria Técnica
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAD0 DE SÃO PAULO
ASSESSORIATÉCNICO-JURÍDICA

TC - 004396/989/16-2

Prefeitura Municipal de Jacareí

Senhora Assessora Procuradora-Chefe:

Tratam   os   autos   do   exame   das
contas  da  Prefeitura  Municipal  de  Jacareí,  exercício  de
2016,    prestadas   pelo    Chefe   do   Poder   Executivo   em
cumprimento à determinação constitucional.

Os  trabalhos  de  inspeção  "in  loco"
estiveram  a  cargo  da  Unidade  Regional  de  São  José  dos
Campos   (U.R.  -  7),   que  elaborou  relatório  (relativo  ao
evento         114.148)         demonstrando,         de         maneira
pormenorizada,  os procedimentos de gestão envolvendo os
aspectos       administrativos,       econômicos,       financeiros,
contábeis e patrimoniais.

No  resumo  constante  do     final  do
relatório foram anotadas  impropriedades em alguns itens.

ENDEREÇO: Av.  Rangel Pestana, 315 -Centro -SP -CEP 01017-906 -PABX: 3292-3266 -INTERNET: w\^M/.tce.§p.gov.br
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Efetuada  a  notificação  relati
evento   118.1,   a  Administração,   por  intermédio   de   seu
representante legal, apresentou a defesa relativa ao evento
135.1.

É o relatório.

Conforme   ratificação   de   cálculos
demonstrada pelo Assessor especializado  (evento  149.1)   o
Município   aplicou      74,81%   dos   recursos   advindos   do
FUNDEB,  no pagamento  dos  profissionais  do  magistério,
atendendo  ao  disposto  no    inciso  XII,    do  artigo  60,    do
ADCT.

Ziiil

^ Observado, também, o atendimento
do disposto no  artigo 21,  da Lei Federal n°  11.494/07  (Lei
do FUNDEB), conforme evento 149.1, fls. 04.

A   Prefeitura    observou    a    regra
estabelecida   pelo   artigo   7°,   da   Lei   Complementar   n°
141/2012,  com aplicação  de  27,58%  da receita de impostos
nas  ações  e  serviços  públicos  de  saúde   (conforme  item
8.3.2, fls. 64/65).

ENDEREÇ0: Av. Rangel Pestana, 315 -Centro -SP -CEP 01017-906 -PABX: 3292-3266 -lNTERNET: www.tce.sp.gov.br 2
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As  despesas  com  pessoal e  reflexos
encontram-se   de   acordo  com     o  limite   estabelecido  na
alínea     "b",     inciso     111,     do     artigo     20     da     L.R.F.,
correspondendo  a   34,96%  do total  das  receitas  correntes
(conforme item 8.2.2, fls. 49/52).

Sobre  o  item  8.4  -  Despesas  com
Precatórios.    Os    informes    de    fls.    72    demonstram    a
regularidade  dos  procedimentos  efetuados.  Cabe,  todavia,
recomendação  para  que   a  Origem  passe   a     efetuar  a
correta contabilização das pendências judiciais no Balanço
Patrimonial.

Eiiil

Eiil
Os    recolhimentos     dos    encargos

sociais    foram    efetuados    regularmente    no    exercício,
conforme item 8.5.1 (fls. 73).

Referente     ao     item          8.5.2     -
Remuneração      dos     Agentes     Políticos.      Não     foram
constatados  pagamentos  indevidos  aos  Agentes  Políticos
conforme fls. 75/76.

Relativo       ao       item       8. 7
Transferências    à    Câmara    (fls.    91).    Os    repasses    ao

ENDEREç0: Av. Rangel Pestana, 315 -Centro -SP -CEP 01017-906 -PABX: 3292-3266 -lNTERNET: \^w\Íw.tce.sp.gov,br 3



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
ASSESSORIATÉCNICO-JURÍDICA

Legislativo   foram   efetuados   de   acordo   com   o
previsto no artigo 29-A da Constituição Federal.

ZiE
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Alusivo  aos  itens  E.1.2  -  Despesa
com  Pessoal  nos  Últimos  180  Dias  do  Mandato;  E.2.2  -
Despesas  com  Publicidade  e  Propaganda  Oficial;  e  E.3  -
Vedação  da  Lei  n°  4.320/64.  A  Fiscalização  (fls.  120/122)
demonstra  o  atendimento  das  normas  estabelecidas  pela
Lei de Responsabilidade Fiscal nos tópicos mencionados.

Relativo       aos       itens       A.1
Planejamento   das   Políticas   Públicas;   A.2   -   Controle
lntemo;  A.5.1  -  Fiscalização  Ordenada -  Transparência;
A.5.2 -Fiscalização  Ordenada -Resíduos  Sólidos;  8.3.3.1
-   Iluminação   Pública;   8.3.3.2   -   Multas   de   Trânsito;
8.3.3.3  -  CIDE;  8.5.3  -  Demais  Despesas  Elegíveis  para
Análise;     8.6    -    Tesouraria,    Almoxarifado     e     Bens
Patrimoniais;     C.1     -     Formalização     das     Licitações,
Inexigibilidades e Dispensas;  C.1.1 -Falhas de lnstrução;
C.2.3   -   Execução   Contratual;      C.2.5   -   Contratos   de
Concessão/Permissão     de     Serviços     Públicos/Parcerias
Público-Privada (PPP); D.1 -Cumprimento das Exigências
Legais;   D.2  -  Fidedignidade   dos  Dados  lnformados   ao
Sistema  AUDESP;  D.3.1  -  Quadro  de  Pessoal;  e  D.5   -

ENDEREÇO: Av. Rangel pestana, 315 -Centro -SP -CEP 01017-906 -PABX: 3292-3266 -lNTERNET: \mm/.tce.sp.gov,br                          4
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Atendimento à Lei Orgânica,  Instruções e Recomendações
do Tribunal.  Considerando as justificativas e providências
regularizadoras  comunicadas,    proponho,  de  uma  forma
geral,   sejam relevadas  as impropriedades  anotadas,  sem
embargo de recomendação para que a Origem se abstenha
das práticas impugnadas e que a Fiscalização, por ocasião
do próximo exame  Z7L  Zoco,  confirme  a  adoção  das medidas
corretivas.

Em  que  pesem  estes  aspectos
abordados, motiva a rejeição das contas em exame,
a  aplicação  na  manutenção  e  desenvolvimento  no
ensino      em      percentual      inferior      ao      limite
constitucionalmente       exigido       (artigo      212      da
Constituição Federal).  Conforme cálculos ratificados    pelo
Assessor      especializado         (evento   149.1),   o   Município
aplicou    22,81%  da  receita  de  impostos  no  ensino,
abaixo,  portanto,    do  mínimo  de  25%  exigido  pela
Lei Maior.

A falha,   segundo  a jurisprudência
torrencial  firmada nesta Casa, não admité tolerância e
determina a rejeição das contas.

Determina, também,   a rejeição
das contas eim exame, as falhas de cunho econômico

ENDEREÇ0: Av. Rangel Pestana, 315 -Centro-SP -CEP 01017-906 , PABX: 3292-3266 -lNTERNET: \`mm/.tce.sp.gov.br 5



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAD0 DE SÃO PAULO
ASSESSORIATÉCNICO-JURÍDICA

e     financeiro,     comentadas     pela
especializada (evento 153.1).

Conclusão

Preoplna

Pelo   exposto,   manifesto-me     pela
emissão  de  parecer  desfavorável  às  contas  da  Prefeitura
Municipal de Jacareí, exercício de 2016.

À consideração de Vossa Senhoria.

A.T.J., em 29 de agosto de 2018.

Rogério Loubet Pantaleão

Assessoria Técnica

ENDEREÇO: Av.  Rangel Pestana, 315 -Centro -SP -CEP 01017-906 -PABX: 3292-3266 -INTERNET: \i\/v\Í\^/,tce.sp.gov.br
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estimada 01.07.2016):      228.214
Exercício:                                                    2016
Matéría:

-'

/~

Contas anuais

Em exame, nos termos do  art. 71,  inc.1,  c/c art. 31,  § 1°,  ambos da Constituição

Federal,  art. 33,  inc. XIII,  da Constituição  Estadual,  e  art. 2°,  inc.11,  da Lei  Complementar

Estadual 709/1993, prestação das contas municipais em epígrafe.

A  partir   das   infomações   obtidas   no   curso   do   processo,   consideram-se   os

resultados contidos no quadro abaixo:

SÍNTESE DO APURADO

Resultado da execução orçamentária

Percentual de investimentos

Despesa de pessoal em dezembro de 2016

Percentual aplicado na Educação lnfantil e no Ensho Fundamental (artigo 212 CF)

Percentual do FUNDEB aplicado na valorização do Magistério (60%)

Total do FUNDEB aplicado em 2016

Se diferida, a parcela residual (de até 5%) foi aplicada até 31.03 do exercício subsequente?

Percentual aplicado na Saúde

Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais Qegime Ordínário)?

Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais (Regíme Especial Anual"ensal)?

Foi suficiente o pagamento de requisitórios de baixa monta?

Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social (INSS)?

Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social?

0 repasse à Câmai.a de Vereadores atendeu ao límite constitucional?

Atendido o artigo 42, da LRF?

Atendido o artigo 21, parágrafo único, da LRF?

Preliminarmente, ressalta-se que as contas desta Municipalidade foram objeto de

Acompanhamento Quadrimestral, com base no artigo 1°, §  1°, da Resolução n° 01/2012, cujas

ocoiTências  de  fiscalização  foram  anotadas  nos  relatórios  anexados  eletronicamente  nos

eventos 12.56 (1° Quadrimestre) e 83.2 (2° Quadrimestre), objetivando oportunizar à Administração

a  prevenção  e  correção  dos  rumos  das  ações  que  se  apresentassem  com  tendências  ao

descumprimento dos objetivos estabelecidos, dentro do próprio período.

t Confome ATJ (evento 157.1).
2 Conforme informações a fls.  120 do evento 114.148, e manifestação de ATJ a fls. 04 do evento 157.2.
3 Idem.

Av.  Rangel Pestana, 315 -6° andar -São Paulo -SP -CEP 01017-906
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TC-4396/989/16

Observada   a   adequação   da   instrução   processual,   respeitadas   as   g

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, o Ministério Público de Contas opin

a

l(,fti,l€;riS
prosseguimento do feito,  com emissão  de PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL,  coril

Eiiil
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recomendações, vez que as  Contas de  Govemo não  se apresentaram dentro  dos parâmetros

legais e dos padrões esperados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Acompaphando   as   conclusões   da   digna   Assessoria   Técnica   (evento   i57),   o

Ministério Público de Contas considera que os presentes demonstrativos não se encontram em

boa ordem.

Sob  os  aspectos  econômico-financeiros  (evento  114.148, fls. 42/48),  a despeito  dos

çi±±çg  alertas  emitidos  por  este  Tribunal  acerca  do  descompasso  entre  receitas  e  despesas,

houve  déficit  orçamentário  no  valor  de  -R$2.692.342,68  (o,43%).  Tal  déficit  não  esteve

amparado por resultado financeiro de exercício anterior, tendo em vista que este foi negativo

(-R$58.954.639,88) e manteve-se assim também no exercício em exame (-R$36.7oo.520,73), não se

observando,  dessa forma,  disponibilidades  suficientes para saldar as  dívidas de curto prazo

(Índice de liquidez imediata igual a 0,40).

Já  aqui   se   observa  o   desrespeito   ao   Princípio   do   Equilíbrio   Orçamentário

(equivalência entre receitas e despesas), de suma importância para o Planejamento Governamental, o

qual,  ainda que não esteja expresso na Constituição  Federal, pode  ser deduzido  de  seu art.

165,  §§  1°  e  6°;  tamanha sua relevância,  foi positivado  na Lei  de  Responsabilidade Fiscal

(LRF), art. 1 °, §  1 °, tomando-se de observância obrigatória para os Gestores Públicos.

A edição de atos de renúncia de receita sem o adequado atendimento ao previsto

no art.  14 da Lei Fiscal (revogação da Lei n° 5.986/2015, que instítuiu a CIP -evento 114.148, fls. 66/68) é

mais um desacerto grave, na medida em que tem o potencial de impactar negativamente nas já

comprometidas finanças do Ente; a conduta, aliás, é passível de configurar ato de improbidade

que causa lesão ao erário, nos temos do artigo 10, inciso VII, da Lei 8.249/924.

Assim,  é  possível  concluir  que  o  Município  caminha na  contramão  da  gestão

fiscal  responsável  preconizada pela LRF,  em  seu ariigo  1°,  §1°:  ,4  7"esj7o77SczÕZ/z.dcíc7e 77cr gesÃtgo

fiscal  pressupõe  a  ação  plc[nejada  e  ti^cmsi]ayente,  em  que  se  previmem riscos  e  coírrigem  desvios

capazes de afietar o equil{brio das contas píiblicas, medíaníe o cumprimento de metas de resultados

4 Constitui aío de improbidade administr¢iíva que causa lesão ao erário qualquer ação ou onússão, dolosa ou culposa, que

enseje perda patrimonial, desvio, c{propríação, malbaratamento ou dílapídação dos bens ou lmveres das entídades ref;eridas
no art.  1° desta lei. e notadamente:
VII -conceder beneftcio administrativo ou fiscal sem a observância das f;ormalídades lega;is ou regulamentares aplicáveis à
espécie;

Av. Rangel Pestana, 315 -6° andar -São Paulo -SP -CEP 01017-906
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sa Procuradoria de Gontas

e:níre recei,tas  e despesas  e  a obediência a limites  e condições no que tarige  a renúncia de

geração  de despesas com pessoal,  da segu#idade social e outi^as,  dívidas  consolidada e mobíli

^

r+

operações  de  crédtio,  inchsive  por  antecipação  de receitcí,  concessão  de  garantia  e  imscrição  em

Restos a Pagar .

A prestação de contas do Município encontra-se comprometida, além disso, diante

da insuficiente  aplicação  de  recursos  em  ensino,  ante  o  investimento  na área de  apenas

22.81% das receitas resultantes de impostos, em ofensa ao art. 212 da Constituição Federal, o

que, certamente, tem o condão de fulminar a matéria em sua integralidade.

Sobredito   desacerto   viola   as   orientações   desta   Corte   ("0   rrz.Z7%j7c7/   e   cz   GeSfõo

Fz.77cz77cez.w  c7os  Pre/ez.fos"5),  que  entende  como  determinante  à  rejeição  dos  demonstrativos  a

inobservância  das  normas  relativas  à  aplicação  no  ensino,  confome  análise  crítica  que

constou do voto das contas da Prefeitura municipal de ltapevi, referentes ao exercício de 2016

(TC-4357/989/i6), apreciadas em sessão da Colenda Primeira Câmara aos 21/08/2018 :

11 -Passo à análise dos pontos suf tiáenies à rejeíção das conías, quais sejc[m, (a)
o desequllí.brio f iscal mc[rcado pcm falhas de plcmejamento, pelo  aprofmdamento
da situação ftnanceira negcttiwa e pela falta de liquidez ao pagamento de dí:yida de
curi:o prazo, bem como, em razão do  @)  descumprimento da regra destacada no
artigo 42 da LRF e (c) falta de aplicação do núnímo constüucional no ensino.
/._7
c)    Devo   realçcw   que   o   ensi,mo    é   i:mstrumento   poderoso   na   redução    das
desigualdades internas,  sendo potencialmen.te capaz de projetar a nação entre as
mctis destacadas.

Há  um  consenso  de  que  os  países  maís  deseiwolvidos  e,  também  aqueles  em
dese"olvimento, vêm logrando  êxito  econômíco e socíal  a paytir da valorização
das   condições  da  educação,   sobretudo  nos  prímeiyos  ní:weis  de  fcirmação   do
cidadão.

Bem  por  isso,   enfte  nós  a  manutenção   e  desenyol:vimento  do   emsino  possui
hierc"quia constitucional, tendo por objetivo o pleno desenvolvimento da pessoa,
seu prepca^o para o exercício da cidadcmia e sua qualif iicação para o trabal:ho (art.
205).

Mais  ainda,   a  Constituição  da  República  determina  que  o  ensino  deva  ser
núnistrado,  entre  outios  princípíos  estabelecidos,  com  garcmtia  de  padrão  de
qualidade (art. 206, VII).

Mas  é evideníe que a mctierialização dessa ordem somente é possíyel aticwés de
instrumentos que assegurassem a distinção de montante de recursos públicos à sua
sufiiciência.

Desse modo, o Constituinte Originárío definiu que os Estados, o Distrito Federal e
os  Municípios  destinarão,  minimamente,  valor  anual  correspondente  a  25%  da
recei:ta   resultante   da   o[]Tecadação   e   tramsferências   de   impostos   no   setcir
educacional.

5 3. AS CAUSAS DO PARECER DESFAVORÁVEL

Eis os principais motivos que indicam a recusa da conta do Prefeito:
1.Não aDlicacão dos mínimos constitucionais da Educacão (despesa total e remuneração do magistério);
[...]

Av. Rangel Pestana, 315 -6° andar -São Paulo -SP -CEP 01017-906
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sa Procuradoria de Corttas

E, no caso concreto, o Município aplicou apenas 24,80% no setor edu
tal  sorte  descumprindo  o  art.  212  da  CF/88,  na  contramão  de  todo
históríco para o desenvolvímento do setcm.

-

+

.../
Assim, diante ¢o verifiicado nos auíos, voto pela emissão de PARECER PRÉVIO
DESFALyoRÃ:VEL à aprovação das contas da Prefieitura M:uricipal de ITAPEVI,
exercícío   de   2016,   excetuando-se   ainda,   os   atos,   porveitiura,   peyidentes   de
julgamento neste E. Tribumal. (g.r+.)

De se destacar, além disso, a gravidade de um déficit de 731 vagas na educação

infantil (evento  114.148, fls. 64 e evento 114.62).

Cabe   aqui  reforçar   que   o   direito   social   à  educação   reveste-se   de   estatura

constitucional (art. 6°, CF/88), tendo a Lei Maior previsto a sistemática de vinculação de gastos

como  mecanismo  para  garantir  o  pleno  'desenvolvimento  da  pessoa,  seu  preparo  para  o

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205, CF/88), propósitos que devem

pautar a atuação de todo administrador público.

Determina a Constituição, ainda, que esse direito deve ser assegurado pelo Estado

mediante  a  garantia  de  educação  básica  obrigatória  e  gratuita  (art.  208,  CF/88),  e  que  o  não

oferecimento  ou a oferta irregular,  imDorta responsabilidade  da autoridade coinDetente  (art.

208, §2°, CF/88).  (g.n.)

A  Íàlha  apurada  vai  também  de  encontro  às  diretrizes  do  Plano  Nacional  de

Educação, o qual, de concepção ampla, uma vez que idealizado pelo prazo de 10 anos, prevê:

Art. 2° São diretrizes do PNE:
I - efladicação do cmalfabetismo;
11 -uriversalização do aíendi;menío escolar;
111  -  superação  das  desigualdades  educacionctis,  com  ênfase  na  promoção  da
cidadania e na erradicação de todas as fomas de discrimiyiação;
IV ~ melJwría da qualidade da educação;
V -formação para o trabalho e pc[ra a cidadcmia, com ênfiase nos valores mcmaj,s e
éíicos em que se ftndamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
VII -promoção hummística, científica, cultural e tecnológica do País;
VIII -  estabelecimento  de  meta de  aplicação  de recursos  públicos  em  educação
como  proporção  do  Produto  lmterno  Bruto  -  PIB,  que  assegiÃre  atendimento  às
necessidades de expcmsão, com padrão de q:ualidade e eqwidade;
IX -valcffização dos (as) profissionc{is da educação;
X - promDção dos princípios do respeito aos diyeitos humanos, à dj,versidade e à
sustentabilidade socioambiental. (g.n.).

Vê-se,  ademais,  que  não  foi  observada  a  vedação  imposta  ao  gestor  em  seu

último  ano  de  mandato,  em  virtude  de  empenhos  nos  últimos  dois  quadrimestres  do

mandato  em montante superior às  disponibilidades  de caixa,  constatando-se,  em 31.12,

ffiquidez  no  valor  de  R$2.383.565,94,  não  obstante  os  QÍ£g  alertas  emitidos  pelo  Sistema

AUDESP quanto ao possível descumprimento da nomal fiscal em análise (evento i i4.i48, fls.

120).

Av. Rangel Pestana, 315 -6° andar -São Paulo -SP -CEP 01017-906
ww.mpc.sp.gov.br
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A  previsão  do  artigo  42  da  Lei  Fiscal6  é,  indubitavelmente,  rigorosa,

poderia ser de outra forma, vez que se trata de imposição decisiva para garantia do et
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fiscal. Tamanha importância assume tal prescrição que a conduta a ela affontosa, é, em tese,

passível de enquadramento no artigo 3 59-C do Código Penal7.

É notório que a violação ao citado dispositivo é um dos grandes motivos para a

rejeição  das contas dos Prefeitos.  Quanto ao tema, relevante citar trecho de manual editado

Por esta E. Corte8:

[...] no derradei:ro ano de mcmdato, deve o Pref:eito quitcti' despesas empenhadas e
liquidadas eri,tre maj,o e dezembro ou, ao menos, reservay dínhei:ro para que assím
o faça o sucessor.

Descumprir tal norma remete o gestor ao art. 359-C do Códígo Penal. Motivo
suficiente  pa]^a  o  Tribunal  de  Contas  rejeítc[r  as  Con,tas  que,  naqueles  8  (oito)
últimos meses, revelem crescimento da despesa líquida a pagar (débitos de curto
prazo menos disponibilidades de caixa) .

Dito de ouíro modo, tal aumento revela que, nos dois últimos quadrimestres
do  mcmdato, f:ez-se  despesa  sem lastro  de  caixa,  Üayisfeyindo-se majs  dívida ao
próximo mandatário.

Semelhante entendimento foi adotado nas decisões proferidas nos autos  do  TC-

1690/026/08, TC-1960/026/08, TC-1878/026/12 e TC-2089/026/129, dentre outros.

Foi noticiada,  além disso, com relação aos itens 8.1.6 (dívida ativa), 8.3.1  (ensino),

8.4  (precatórios)  e  8.6  (tesoui.aria,  almoxarifado  e  bens  patrimoniais),  divergência  entre  nos  dados

informados pela Origem e aqueles apurados no Sistema AUDESP.

A falha é grave, nos termos do Comunicado  SDG N° 34/2009]°, isso porque tal

6 Art. 42. É vedado ao titu]m de Poder ou órgão ref;erido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair

obrigação  de  despesa que  não possa ser  cumprida tntegralmente  dentro  dele,  ou que  tenha parcelas  a  serem pagas  no
exerc{cio segwirtie sem que hcúa suftciente disporibilidade de caixa pc[ra este efieito.
7 Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura.

Art.  359-C.  Ordenar  ou auiorizar  a assunção de  obrigação, nos dois últimos quadrímestres  do últímo ano do mcmdato  ou
legislatura, cuja despesa não possa ser paga no inesmo exercício fincmceiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercícío
seguinte, que não tenha cortirapartida suficieníe de disponibilidade de caixa:
Pena ~ reclusão, de  1  (btm) a 4 (quaíro) anos.
8 Gestão Financeira de Prefeituras e Câmaras Municipais com as regras do último ano de mandato e da legíslação eleitoral.

TCE/SP : São Paulo, 2016, p.53. Disponível em: https://www4.tce.sp.gov.br/manuais-basicos.

9  TC-1690/026/08,  contas  de  2008  da  Prefeitura  de  Sabino,  Decisão  com  Trânsito  em  Julgado  em  26/01#011;  TC-

1960/026/08,  contas  de  2008  da Prefeitura de Cunha,  Decisão  com Trânsito  em Julgado  em 25/07ZZ011;  TC,1878/026/12,
contas de 2012 da Prefeitura de Colina, Decisão com Trânsito em Julgado em 27/05#014 e TC-2089/026/12, contas de 2012
da Prefeitura de "abiju, Decisão com Trârisito em Julgado em 08/04/2016.

T°  0 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PA.VLO alerta que constituí ,f;alha grave a ausência de ftdelidade das

inf:ormações ei'i:viadas ao Tribw:nal de Contas em relação àquelas regístradas na Origem, vez que cifiende aos princípíos da
trcmsparência (art.  1°,  §1°, da LRF)  e da evídenciação con:tábil  (art.  83  da Leí n° 4.320/64),  ocasíonando ef;etivo prejuízo à
ação  de  corLtrole  dos  recursos  públicos.  As  inf;ormações  enviadas  ao  Sistema  Audesp  devem  corresponder  aos  f;atos
registrados  na  Origem;  alterações  posteriores  devem  segú]^  normas,  procedimentos  e  priyicípios  acei,tos  pela  ciência
contábil. (g.n.)

Av.  Rangel Pe§tana, 315 -6° aridar -São Paulo -SP -CEP 01017-906
w.mpc.sp.gov,br
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conduta prejudica a análise dos demonstrativos e ofende os princípios da tran.sparê

§i°,  da LRF)  e  da evidenciação  contábil  (art.  83  da Lei n° 4.320/64),  fragilizando  sobre

fidedignidade dos dados infomados pelo ente público e, consequentemente,

o pleno exercício do controle extemo.
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0 desmazelo na acuidade das infomações pode propiciar até mesmo o desvio de

receitas, vez que não se tem conhecimento dos reais valores movimentados pelo erário.

No   mais,   também   corrobora   o   ju'zo   desfavorável   dos   demonstrativos   o

descumprimento do determinado pelo art. 320, c#p#4 e §1°, da Lei n° 9.503/97 (Código de

Trânsito Brasileiro), dispositivos que vinculam a destinação da receita arrecadada com multas de

trânsito e determinam a destinação de 5% do valor arrecadado para o FUNSET (evento i i4,i48,

fls. 69/70).

Ante   o   exposto,   o   Ministério   Público   de   Contas   opina  pela   emissão   de

PARECER PRÉVI0 DESFAVORÁVEL, pelos seguintes motivos:

1.   Item 8.1.1 -ocorrência de déficit orçamentário con.espondente a 0,43%, equivalente a R$2.692.342,68, não

amparado  em  superávit  financeiro  do  exercício  anterior,  em  inobservância  ao  princípio  da  gestão  fiscal

responsável e ao equilibrio fiscal;

2.   Item B.1.2 -ocorrência de déficit financeiro de R$36.700.520,73;

3.   Item B.1.3 -baixo hdice de liquidez imediata (0,40), revelando falta de capacidade financeira para honrar os

compromissos de curto prazo;

4.   Item B.1.5.1 -edição de ato de renúncia de receita sem observar as prescrições do artigo 14 da LRF;

5.   Item 8.3.1 -aplicação de apenas 22,81% da receita resultmte de impostos na educação básica, em ofensa ao

art. 212 da Constituição Federal;

6.   Item 8.3.1.2 - insuficiência de  vagas  na Educação  lnfantil,  em inobservância ao  disposto no  artigo  208,

Ínciso IV, da Constituição Federal;

7.   Item 8.3.3.2 -inobservância do detemhado pelo art. 320, ccípztf, e §  1°, da Lei n° 9.503/97;

8.   Item   E.1.1   -   despesas   empenhadas   nos   dois   últimos   quadrhnestres   sem   cobertura   financeira,   em

desatendimento  do  art. 42  da Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  não  obstante  os  alei.tas  expedidos  por  esta

Corte, com base no art. 59, §  1°, da mesma lei.

Ademais, impende que a Administração adote providências necessárias ao exato

cumprimento  da lei  (art. 71, hc. IX, da Constituição Federal e art. 33, Ínc. X, da Constituição Estadual)  e

aprimore a gestão nos seguintes pontos:

1.   Item A.1 -corrija as diversas falhas de plmejamento apontadas pela Fiscalização;

2.   Item  A.2  -  i.egulamente  o  Sistema  de  Controle  htemo  e  adote  medidas  concretas  para  o  Seu  efetivo

fimcionamento, desde a designação de apenas servidores efetivos para o Setor, até a elaboração periódica de

relatórios,  disponibilizando-os  à  fiscalização  deste  Tribunal,  em  cumprimento  ao  aft. 74  da  Constituição

Fedei.al e ao art. 35 da Constituição Paulista;

Av. Rangel Pestana, 315 -6° andar -São Paulo -SP -CEP 01017-906
www.mpc.sp.gov.br
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3.   Itens  A.5.1  e  A5.2  -  sane  as  falhas  relativas  à transparência  da Administração  e  à  gestão  dos

só]idos;

4.   Item B.3.3.3 -movimente os rectmsos advindos da CIDE em conformidade com os artigos 8° e 50, d

Responsabilidade Fiscal, de modo a evitar a falta de comprovação da adequada aplicação na fmalidade

ZiiE

se destinam os recursos;

5.   Item 8.4 -contabilize corretamente suas dívidas judiciais, observando sempre os princípios da transparência

e da evidenciação contábil;

6.   Item 8.5.3 - adote medidas para sanar e não mais Íncorrer nas diversas falhas apontadas pela Fiscalização,

observando  sempre  os  princípios  constitucionais  e  as  determinações  trazidas  pelas  Leis  n°   101/2000,

8.666/93, 4.320/64 e demais normas comelatas;

7.   Item B.6 -corrija as questões apontadas no tocante à tesouraria;

8.   Itens C.1, C.1.1 e C.2.3 -observe rigorosamente as determinações da Lei n° 8.666/93 e norinas con.elatas;

9.   Item D.1 -  coiTija as falhas de transparência apontadas;

10.Item  D.3.1  -adote  providências  quanto  à revisão  de  seu  Quadro  de  Pessoal,  corrigindo  todas  as  falhas

apontadas, notadamente, aquelas relativas aos cargos em comissão, que devem ser adequados as exigências

do art. 37, incisos 11 e V, da Constituição Federal.

Acerca  de  tais  recomendações,  é  preciso  alertar  a  Origem  que  a  reincidência

sistemática nas falhas incon.idas poderá culminar no juízo desfavorável das contas relativas a

exercícios vindouros, sujeitando ainda o responsável às sanções previstas no art.  104 da LCE

709/93.

Por fim, caso haja juntada de qualquer novo documento ou pronunciamento nos

autos, nisto incluída a manifestação de órgão técnico desta Corte de Contas, desde já se requer

vista,  nos  termos   do   art.   70,   §   1°,   do   Regimento  lntemo,   c/c  art.   3°,   inc.   1,   da  Lei

Complementar n°  1.110/2010,  a fim de  que o  Ministério  Público  de  Contas,  atuando  como

fiscal da ordem jurídica, possa ter acesso a todos os elementos da instrução processual.

São Paulo, 30 de outubro de 2018.

RENATA CONSTANTE CESTARI
Procuradora do Ministério Público de Contas

Av. Rangel Pestana, 315 -6° andar -São Paulo -SP -CEP 01017-906
www.mpc.sp.gw.br
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39Ê Sessão 0rdinária da Primeira Câmara, realizada no Auditório
WPROF.|OSÉLU|ZDEANriAIAMELLOÜ

TC-0043

DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

DATA DA SESSÃO -04-12-2018
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Pelo voto  dos  Conselheiros  Sidney Estanislau  Beraldo, Relator,  Edgard Camargo
Rodrigues, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a E. Câmara, ante o exposto no voto
do  Relator, juntado  aos  autos,  decidiu emitir parecer prévio  desfavorável à aprovação
das contas da Prefeitura Municipal Jacareí, relativas ao exercício de 2016.

Determinou, à margem do Parecer, a expedição de ofício ao  Chefe do Executivo,
com as advertências  constantes  do mencionado voto,  devendo a  Fiscalização verificar,
na próxima inspeção, a implantação de providências regularizadoras.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de apreciação por este Tribunal.

PROCURADOR  D0  MINISTÉRI0  PÚBLICO  DE  CONTAS    CELS0  AUGUST0  MATUCK
FERES ]ÚNI0R

pREFEiTum MUNicipAL: iACAREÍ
EXERCÍCIO: 2016

>   Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1.
>   Ao Cartório do Relator para:

•     redação epublicação do parecer.
•     vista e extração de cópias no prazo recursal.
•    juntar ou certificar.
•     oficiar à origem, nos termos do voto do Relator.

>   À Fiscalização competente para:
•     cumprir o determinado no voto do Relator.
•     os   devidos   fins,    encaminhando    cópia   em   mídia   digital    do   processo,

acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal.

SDG-1, em 10 de dezembro de 2018

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

SDG-1/ESB/ms/mer/mlv

ENDEREÇ0:  Av. Rangel Pestana, 315  -Prédio Sede  -Centro -  SP -CEP 01017-906  PABX 3292-3266
INTERNET: www.tce.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO  ESTADO DE SÃO  PAULO
Gabinete do Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo

1-1 ,1- ,1,1 1 ,,,---------.------------------------------------------------
63 TC-004396/989/16
Prefeitura Municipal: Jacareí.
Exercício: 2016.
Prefeito: Hamilton Ribeiro Mota.
Períodos:  (01-01-16  a  07-01-16),  (09-01-16 a  22-03-16),  (25-03-16 a  15-04-
16) e (17-04-16 a 31-12-16).
Substituto Legal: Vice-Prefeito -Adel Charaf Eddine.
Períodos: (08-01-16), (23-03-16 a 24-03-16) e (16-04-16).
Advogados: Rafael Aponi de Figueiredo Rocha (OAB/SP n9 280.820), Heloisa
Domingues   de   Almeida   (OAB/SP   n9   74.322),   Sandra   Raquel   Veríssimo

(OAB/SP    n9    75.842),    Adauto    Andrade    (OAB/SP    ng    151.437),    David
Alexandre  da  Costa  Pessoa  (OAB/SP  ng  185.620),  Ana  Paula  Truss  Benazzi

(OAB/SP  n9  186.315),  Renato  Ratti  (OAB/SP  n9  198.081),  Moyra  Gabriela
Baptista  Braga  Fernandes (OAB/SP n9 200.484),  Milena  Fortes Faria  Carreira

(OAB/SP  n9  209.338),  Michel  Pacheco  Ramos  (OAB/SP  n9  216.638),  Camila
Maria  Leite  de  Oliveira  (OAB/SP  n9  217.118),  Renato  Gil  Moraes  (OAB/SP

n9  217.390),  Moara  Soares  Pieda.de  (OAB/SP  n9  255.800),  Mariana  Carolina
André  (OAB/SP  n9  260.339),  Luciana  Zárate  de  Assis  (OAB/SP  n9  263,137),

Eugênia    Beatriz    Nascimento   Cabral   (OAB/SP    n9   268,566),    lngrid   Vass

(OAB/SP     n9     282.121),     Patrícia     Cristiane     Oliveira     Portilho     (OAB/SP
n9  283.115),   Patrícia   Nunes  da   Silva   Lapinha   (OAB/SP   n9  283.430),   Nara

Cristiane  Santos   Barbosa   (OAB/SP   n9   289.882),  André   Flávio  de   Oliveira

(OAB/SP   n9   291.841),    Rogério   de   Souza    Neves   (OAB/SP   n9   302.168),
Pamella  de Amorim  Jordão  (OAB/SP  n9  308.185),  Flávia  de  Oliveira  Ribeiro

(OAB/SP   n9   309,796),   Stefany  Fernanda   de  Siqueira   Silveira   (OAB/SP   n9
311.774),  Suzana  Justino  Machado  (OAB/SP  n9  327.206)  e  Jussara  Juliana

dos Santos Silva  (OAB/SP n9 333.058).
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.

EMENTA:  CONTAS  MUNIcl,ipA[S.   íNDICES  CONSTITUCIONAIS  E  LEGAIS  NÃO

OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL.
-Descumprimento do artigo 212 da Constituição Federal, na medida em que a

Prefeitura  Municipal  não  aplicou  o  mínimo de  25%  dos  recursos de  impostos
na Educação, tendo investido apenas 22,81%.
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Título Situação Rük  TU-rs CgãÊiÊ:;i

Ap]icação no Ensino -CF, artigo 212 22,81% (25%)

FUNDEB -Lei federal n911,494/07, artigo 21, caput e §29 100% (95% - 100%)
Pessoal do Magistério -ADCT da CF, artigci 60, Xll 72,20% (60%)
Despesa com Pessoal -LRF, artigo 20,111, "b" 34,97% (54%)
Saúde -ADCT da  CF, artigo 77,111 27,58% (15%)

Transferência ao Legislativo -CF, artigo 29-A, §29, i 4,74% 7%

Plano Municipal de Educação -Lei Federal n9 13.005/14, arts,  19 e 89, Regular 26-06-15

caput OrTãf

Remuneração  do  Magistério  de  acordo  com  o  Piso  Nacional  -  Lei Regular R$ 2.135,64í

Federal ng 11.738/08, artigo 29 Ü1:d2CÊH

Plano  Municipal  de  Saneamento  Básico  -  Lei  Federal  n9  11.445/07,arts.11,17e19 Regular A partir de2020
FÇÍ'CÍ'ÍÉ.Ea-

Plano   Municipal   de  Gestão   lntegrada   de  Resíduos  Sólidos  -  Lej lrregular A partir de

Federal n912.305/10, artigo 18 03-08-12

Plano  Municipal  de  Mobilidade  Urbana  - Lei  Federal  n9  12.587/12, Prejudicado A partir de

artigo 24, §39 20192
â:Ê:Í!£.Jg!o9Ê;.E%çÊLei de lnclusão da Pessoa com Deficiência -Lei Federal n° 13.146/15 lrregular A partir de2016

Lei da Transparência Fiscal -Lei Federal ng 12.527/11, artigos 89, §ig Artigo 89,  §19:  Parcia|3

e99: Artigo 99: Re8ular
Execução    0rçamentária:    (R$    2,692.342,68),    não    amparado    no Déficit de 0,43%

resultado financeiro anterior, deficitário em  (R$ 58.954,639,88).

Resultado Financeiro: (R$ 36.700.520,73) Déficit

Precatórios Regular
Encargos Sociais (lNSS, FGTS, RPPS e PASEP) Regular

Encargos Sociais (RPPS parcelamentos) Re8ular
lLuminação  Pública  -  0  Município  instituiu  a  CIP  -  Contribuição  de Re8ular

Custeio de [luminação Públjca, por meio da  Lei Municipal n9 5.986/15. a.01:ií:Íij::g
Subsídios dos Agentes Poli'ticos Regular
Ordem Cronológica de Pagamentos Regular
Multas de trânsito lrregular

CIDE lrregular

Roya'ties Regular
Investimentos + lnversões Financeiras: RCL 3,05%
Restrições do Último Ano de Mandato:
*Resi:os    a    Pagar    (Dois    Últimos    Quadrimestres    -    Cobertura Regular

Financeira) -LRF, artigo 42

Êi*Aumento  da Taxa  da  Despesa  de  Pessoal -LRF,  art.  21,  parágrafo Regular

único

ã;*Despesas  com  Publicidade  e  Propaganda  Oficial  -  Lei  Federal  n9 Artigo 73, VI, "b":   Regular

9.5fJ4lçlíl. Artigo 73, Vl - #
í   Fonte:     http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/33421-piso-salarial-dos-professores-

tera-11-36-de-reajuste-e-passara-a-valer-r-2-135-64,
2 Lei n913.683, de 19-06-2018.

3 Conforme item A.5.1 do relatório de fiscalização.
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Índice de Efetividade da Gestão Municipal (iEGM)

Faixas deResultado
lEGM j-Educ i_Saúde i-Planej. i-Fiscal i-Amb i-Cidade i-Gov Tl

2014 8 A 8+ C 8 8 A 8
2015 8 8+ 8+ C 8 C+ A 8+

2016 8 8+ 8+ C +B+ 4\8 A 8+

A 8+ 8 lr`,    ,,;r,`J-íi,:1,-.`(``-,,`-,.,!,-.Í;,=`=J":,-,^`--:.,,    Ê7.l;:,`?,=:,;;;(<.\.--,` C

Altamente Efetiva Muito Efetiva Efetiva Baixo nível de adequação

1.  RELATÓRIO:

~.

Ziiil

1.1                    Versam  os  autos  sobre  as  contas  da  PREFEITURA  MUNICIPAL
DE JACAREÍ, exercício de 2016.

1.2                   Nos  termos  da  Resolução  n9  01/2012,  artigo  l9,  §  ig4,  foram
real.izadas "Fiscalizações  Concomitantes  no  exercício  de  2016"  pela  Equ.ipe
Técnica  da  Unidade  Regional  de  São  José  dos  Campos  -UR.  07,  que,  na
conclusão dos trabalhos (eventos i2.56 e 83.o2),  apontou falhas  nos seguintes
itens:

-   Período   de   Janeiro   a   Abril/2016:   A.1.   Planejamento   das

Políticas   Públicas,   A.3.   Controle   lnterno,   8.1.1.   Resultado   da   Execução

RESOLUçÃO N9 01/2012
TC-A-023486/026/10
`'Aprova novos procedimentos de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá

outras providências.

(..,)

DAS CONTAS
Artigo   19  -  Os   procedimentos  fiscalizatórios   incidentes   nos   exames  de  contas  anuais,  tanto

estaduais   como   municipais,   serão   seletivos,   conforme   critérios   objetivos   a   serem   oportunamente
definidos.

§  19  -Com  prévia  autorização  do  Conselheiro  Relator e  mediante  o  critério  da  amostragem,  os

procedimentos  fiscalizatórios  poderão  compreender  também  exames  concomitantes  ao  exercício  em
Curso.

(...)

São Paulo,  18 de abril de 2012".
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Orçamentária,   8.1.2.   Dívida   de   Curto   Prazo,   8.2.2.   Despesa   de
8.3.1.    Ensino,    8.3.2.2.    Outros    Aspectos    do    Financiamento    da    Saú eli. -  :   -   =

.m

r-

Municipal,   8.3.3.1.   [luminação   Pública,   8.5.3.   Demais   Despesas   Elegíveis

para   Análise,    8.6.   Tesouraria,   A[moxarifado   e    Bens    Patrimoniais,    C.1,
Formalização  das  Licitações,  lnexigibilidades  e  Dispensas,  C.1.1.  Falhas  de

lnstrução,   C.2.3,   Execução   Contratual,   D.1.   Cumprimento   das   Exigências
Legais,   D.2.   Fidedignidade   dos   Dados   lnformados   ao   Sistema   AUDESP,
D.3.1.  Quadro  de  Pessoal,  D.5.  Atendimento  à  Lei  Orgânica,  lnstruções  e

Recomendações do Tribunal.
-   Período   de   Maio  a   Agosto/2016:   A.1.   Planejamento   das

Políticas   Públicas,   A.3.   C-ontrote   intérno,   B,i.i.   Resultado   da   Execução

Orçamentária,   8.1.2.   Dívida   de   Curto   Prazo,   8.2.2.   Despesa   de   Pessoal,
8.3.1.  Ensino,  8.3.3.1.  l]uminação  PúbTica,  8.5.3.  Demais  Despesas  Elegíveis

para   Análise,    8.6.   Tesouraria,   Almoxarifado   e    Bens    Patrimoniais,    C.1.
Formalização  das  Licitações,   lnexigibjlidades  e  Dispensas,  C.2.3.   Execução

Contratual,  D.1. Cumprimento das Exigências  Legais,  D.2.  Fidedignidade dos

Dados   lnformados   ao   Sistema   AUDESP,   D.3.1.   Quadro   de   Pessoal,   D.5.

Atendimento   à   Lei   Orgânica,   lnstruções   e   Recomendações   do  Tribunal,
E.2.3.  Distribuição Gratuita de Bens, Valores e Benefícios.

0 Responsável  pelas contas foi devidamente notificado (eventos
16.1 e 92.1).

1.3                    0  relatório da  inspeção i.n /oco realizada  pela  unidade  Regional
de   São  José   dos   Campos  -   UR.7   (evento  ii4.i48)   apontou   as   seguintes
ocorrências:

A.1. Planeiamento das Políticas Públicas:
-     A  LDO  não  estabelece  efetivamente  os  custos  estimados,

indicadores e metas físicas para as ações de governo;
-     A   LOA  autoriza   abertura   de   créditos  Suplementares   em

percentual  superior a  20%,  possibilitando alterações  do orçamento fora  da
margem estipulada;

-     LOA apresenta planejamento orçamentário ineficiente, sem

considerar a atual crise financeira e os resultados deficitários de 2015;
-     Execução  de  despesas  para  atendimento  à  criança  e  ao

adolescente em valor menor que o previsto no orçamento;
-     Município  editou  o  Plano  de  Saneamento  Básico,  porém  o
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fez por meio de Decreto Autônomo;

EiiiE

-'\

-     Não  foi  aprovado  ainda  o  Plano  de  Gestão  lnteg

Resíduos Sólidos;
-     lnobservância     da     legislaçãp     relativa     à     pessoa     com

deficiência e normas de acessibilidade da  Lei Federal n913.146/15.
A.2. Controle lnterno:
-     0 Sistema  de  Controle  lnterno  não foi  regulamentado,  por

consequência,    não    há    atuação    de    controlador    ou    agente    público
equiparado na  Prefeitura.

A.5.1. Fiscalizacão Ordenada -Transparência:
-A Lei deAcesso a lnformações nãofoi regulamentada;
-     As  informações  constantes  do  Portal  não  são  atualizadas

em tempo real;
-     Não  existe  indicação  precisa  no  site  de  funcionamento  de

um SIC físico, não há indicação do órgão e não há indicação do endereço;
-     Não  há  relatórios  estatísticos  de  atendimentos  realizados

pelo   Serviço   de   Atendimento   ao   Cidadão   (Sic)   presencial   e   eletrônico,
contendo  número  de  atendimentos  e  prazo  médio  de  atendimento  dos

pedidos;
-Apesar de  implantado sAC (Serviço deAtendimento ao cidadão),

não há a indicação dos meios de acesso e identificação do Ouvidor;
-     Não  há  normatização  de  prazos  de  resposta  nas  situações

onde    o    cidadão    é    identificado    e    não    há    relatórios    estatísticos    de
atendimentos realizados pelo Serviço de Ouvidoria presencial e eletrônico;

-      Não   há   divulgaçãc)   de   remuneração   individualizada   por

nome do agente público, contendo dados sobre os vencimentos, descontos,
indenizações e valor líquido;

-     Não  há  divulgação  de  diárias  e   passagens  por  nome  de

favorecido e constando data, destino, cargo e motivo de viagem;
-     0   site,   a   partir   de   01-01-16,   não   apresenta   os   dados

contendo  o  resultado  dos editais com  o vencedor,  os contratos  na  íntegra
ou as datas das licitações;

-     Osite nãoapresenta ppA, LDoe LOAvigentes;
-As audiências  públicas  não são gerais,  englobando todas as

funções de governo;
-As peças quecompõem o planejamento nãosão divulgadas

com   os   indicadores   de   programas   e   metas   de   ações   governamentais
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previstos/realizados.
A.5.2. Fiscalizacão Ordenada -Resíduos Sólidos:

r+

ffi

-     Falta  de  constituição  do  Conselho  de  Resíduos  Sólidos  no

Município;
-     Baixo  percentual  de  coleta  seletiva   (2,5%)  em   relação  ao

total do lixo coletado;
-     lnexistência de unjdade de compostagem;
-     Tratamento     parcial     dos     resíduos     sólidos     antes     do

aterramento,  restando  ausentes  técnicas  de  compostagem,  reutilização  e
Outras;

-     Não  aprovação  dos  Planos  de  Gerenciamento  de  Resíduos

Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris acarretando a falta de fiscalização
do setor;

-lnexistência de sanções para o descumprimento dos planos

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.
8.1.1. Resultado da Execucão Orcamentária:
-     Déficit deo,43% equivalente a  R$ 2.692.342,68;
-     Déficit de 77,35% entre a  previsão e a  realização da  receita

de capital;
-     lnsuficiente   planejamento   orçamentário   em   afronta   ao

princípio da  responsabilidade fiscal  (artigo 19, § 19 da LRF).
8.1.2.1.    lnfluência    do    Resultado    Orcamentário    sobre    o

Resultado Financeiro:
-     0  Resultado  Financeiro  constante  dos  Balanços  da  Origem

(negativo  em   R$  6i.646.982,56)   não   condizem   com   o   Resultado   Financeiro
apurado pelo sistema Audesp (negativo em 36.700.520,73);

-     Considerando      os      Balanços      da      Origem,      o      déficit

orçamentário  do  exercício  em  exame  fez  aumentar,  em  4,56%,  o  déficit
financeiro do exercício anterior.

8.1.3. Dívida de Curto Prazo:
-     Considerando  o   resultado  financeiro  apurado,  verifica-se

que  a  Prefeitura  não possui  liquidez face aos compromissos de curto  prazo
(R$ 0,40 para cada  R$ 1,00 de dívida);

-     Cancelamento de  restos a  pagar processados  no  montante

de R$ 2.218.000,00.
8.1.5.1. Renúncia de Receitas:
-     0     Município     efetivou     ato     de     renúncia     de     receita
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desatendendo  às  prescrições  do  artigo  14  da  LRF  (edição  da  Lei  M

-`

Eii=

6,057, de 22-10-16, autorizando o Poder Executivo a conceder anistia  parcial  de multa-e

juros   de   mora   de   débitos  tributários   e   não   tributários).   0   total   anistiado   no
exercício foi de R$ 3.483,67.

8.1.6. Dívida Ativa:
-     Divergência entre osvalores de inscrição, de recebimento e

de    cancelamentos    da    Dívída    Ativa    constatados    no    Setor    e    aqueles
informados     ao     Sistema     AUDESP,     desatendendo     aos     princípios     da
transparência e da evidenciação co`ntábil.

8.2.2. DesBesa de Pessoal:
-     Gastos  com  serviços  médicos  e  locação  de  veículos  com

motorista,  indicando terceirização de  atividades atinentes à Administração,
o  que  vem  constantemente  reduzindo  o  valor  aferido  como  Despesa  de
Pessoal, desatendendo ao disposto no §19 do artigo 18 da  LRF.

8.3.1. Ensino:
-     Descumprímento    do    artigo    212    da     Constituição    da

República  por aplicação  insuficiente  (22,8i%)  dos  recursos  nas atividades  de
ensino;

-     Divergêncjas   nos  percentuais  de  aplicação  do  FUNDEB  e

ausência de informação das receitas de aplicação financeira;
-      Destinação  de  recursos  do  FUNDEB  Magistério  e  FUNDEB

40%   para   cobertura   de  gastos  com  folhas  de   pagamento  e  obrigações

patronais do exercício de  2015,  nos valores respectivos de  R$  1.989.373,12
e   R$   173.195,68,   inclusive   contabílizados   no   código   de   aplicação   261,

quando  o correto seriam  os códjgos  264 e  265  relativos ao FUWDEB -Ano
Anterior.,

-     Despesas    com    recursos    próprios    em    atividades    não

consideradas como  manutenção e desenvolvimento do ensino,  nos termos
dos artigos 70 e 71 da Lei 9.394/96, no total de R$ 12.438.053,805;

-     Existência  de  professores sem formação específica  de  nível

superior;
-     Descumprimento  das  atribuições   institucionais   por  parte

5 Despesas  com:  a)  serviço  de  limpeza  urbana  no  total  de  R$  4.325.658,64;  b)  Programa  Educamais,  no

total  de  R$  3.065.768,51,  para  atividades  relacionadas  à  educação,  cultura,  esporte  e  lazer  como judô,
natação,  ginástica,  aerodança,  ioga,  bailes  da  3Ê  idade,  cabeleireiro,  estética,  panificação,  doces,  corte  e
costura,   marcenaria,   informática,   idiomas,   etc;   c)   APM's   (Associações   de   Pais   e   Mestres),   APECE's

(Associações   de   Pais   e   Educadores   de   Creche   e   Escola)   e   entidades   assistenciais   no   total   de   R$
4.952.059,55; d)  aquisição de  uniformes  na  quantia  de  R$ 7,020,50; e)  locação de  imóveis para  abrigar o

Conselho Tutelar e o curso de mandarim no total de R$ 87.546,60.
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do     Conselho     Municipal     de     Educação     e     Conselho     Munic
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Acompanhamento e controle social do FUNDEB;                                              `±
-     Armazenamento   impróprio   dos   alimentos   destinados   à

merenda;
-     Cozinhas  com  acesso  de  pessoal  estranho  ao  preparo  dos

alimentos e compartilhadas com produtos de limpeza;
-     Rejeição por parte dos alunos de itens do cardápio;
-     lnsuficientes  esforços  do  município  para   alimentação  de

crianças com  necessidades nutricionais especiais;
-     Cardápios  com  substituição  das  refeições  e  com  presença

de frutas em apenas 02 dias da semana;
-     Cozinhas    sem     proteções    nas    janelas,    carecendo    de

reformas e adequações estruturais;
-Vagas insuficientes na rededeensino.

8.3.3.1. lluminacão Pública:
-     Revogação    da    contribuição    destinada    ao    custeio    da

iluminação   sem   apresentação   de   estimativa   de   impacto   orçamentário-
financeiro     da     renúncia     de     receitas,     exigida     pelo     art.     14    da     Lei
Complementar n9101/00;

-     Divergências   entre   as   receitas   arrecadadas   e   despesas

realizadas sob a mesma fonte de recursos;
-     Transferência     dos    recursos    da     CIP     para     contas    de

movimento  da  Prefeitura  Municipal, frustrando a  fiscalização  das  despesas
realizadas com a verba vinculada;

8.3.3.2. Mu]tas de Trânsito:
11                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           11                                                                                                                                                                                1                                                                                                                                         1                                                                 11                                                          1                                                                                    1                                                                                           ,                                                                                                                                                                   ,                                                                              111,

-      Recolhimento parcial dosvalores devidos ao FUNSET;
-     lnconsistência   nos   valores   apresentados   pelo   Município

referentes às receitas e gastos realizados no montante de R$ 832.775,65.
8.3,3.3.   CIDE   -   Contrjbuicão   de   lntervencão   no   Domínio

Econômico:
-     Transferência, em  29-08-16,  no valor de  R$  100.000,00,  de

recursos  da  CIDE  para  uma  das  cc)ntas  ``movimento"  da   Prefeitura,  cuj.o
valor  somente  foi  devolvido  à  conta  vinculada  em  24-11-16,  por  meio  de
depósito   bancário,   prejudicando  a   análise   integral   da   destinação  de  tal
recurso.

8.4. Precatórios:
-     Divergência  entre  os valores  do  Mapa  de  Precatórios  e  do
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total   pago   em   2016   constatados   nas   peças   da    Prefeitura,   d
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informados     ao     Sistema     AUDESP,     des`atendendo     aos     princípios     da

transparência e da evidenciação contábil.
8.5.3. Demais Despesas Elegíveis Dara Análise:
-     Despesas com  multa  e juros de  mora quanto às obrigações

assumidas  na  captação  e  recolhimento  de  recursos  de terceiros,  sujeitas  à
retenção na fonte;

-     Adiantamentos       realizados       com       inobservância       do

Comunicado  SDG  n9  19/2010  e  das  normas  legais  vigentes,  carecendo  de
formalização,    padronização,    baixa    de    responsabilidade    e    de    suporte
documental aos motivos da concessão;

-     Adiantamentos  com  ausência  de  orçamentos  prévios,  com

indicativos de habitualidade na aquisição de bens/serviços comuns, além da
concessão de numerário em valor igual ao utilizado;

-     Prestação   de   contas   de   adiantamentos    por   meio   de

documento fiscal auxiliar;
-     Gastos com  pedágio não observando as normas de isenção

a veículos oficiais emitidas pela ARTESP através da Portaria n913/2014;
-     Concessão de diárias em  desacordo com  a  Lei  Municipal  n9

4,510/2001;
-     Convênios  de  cooperação  firmados  entre  a  Prefeitura  e  a

Fundação  Municipal  Pró-Lar  para  consecução  de  atividades  que,  em  tese,
seriam   finalidade   daquela   Fundação   (de  regularização  fundiária),   como,   por

exemplo,  a  pavimentação  de  ruas.  Os  recursos foram  contabilizados  como
ingressos   extraorçamentários   e   utilizados   para   pagamento   de   despesas
orçamentárias não atreladas a atividade de regularização fundiária.

8.6. Tesouraria, Almoxarifado e Bens Patrimoniais:
-      Contas  movimentadas em banco não estatal (artigo i64, §3g,

da Constituição Federal);
-      Contas com  recursosvinculados à saúde e à  educação que

não vem sendo utilizados desde 2013;
-     Conta       Poupança,      vinculada       a       Convênio       Federal,

apresentando divergência,  quanto à  natureza  da  aplicação,  entre  os dados
consignados na Tesouraria e no AUDESP.

C.1. Formalizacão das Licitacões. lnexigibilidades e Djsi3ensas:
-     Registro  incorreto  no  sistema  contábil  de  várias  despesas

licitáveis ou  relativas à dispensa e inexigibilidade de licitação na  modalidade
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"Outros/Não    Aplicável'',    tornando    frágil    a    confiabilidade    d

informados e a categorização dos gastos realizados;

EiE
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-     Descrição  incompleta  de  grande  parte  das  despesas,  em

descumprimento dos princípios da  publicidade e da transparência.
C.1.1. Falhas de lnstrucão:
-     Fracionamento   de   despesas   cujos   serviços   de   reforma

foram  realizados  no valor  limite  da  dispensa  de  licitação  e  no  mesmo  local
onde    funciona    o    EDUCAMAIS   Jacarei';    Indícios    de    favorecimento    de
empresas  e  de  execução  dos  serviços  antes  mesmo  da  formalização  dos

procedimentos;
-     Convite  n9  17/2016  com  indeterminação  da  destinação do

objeto  (aquisição  de  extintores  para  "diversos  locais  da  Administração"),
cláusulas genéricas e imprecisão quanto à apresentação dos envelopes.

C.2.3. Execucão Contratua[:
-     Tomada  de  Preços  n9  01/2016  (contrato  ng 60i5):  execução

de despesa fora do prazo de vigência  do ajuste, falta  de autorização prévia
da  autoridade  competente,  falta  de  termos  de  prorrogação,  identificação
de   defeitos   na   massa   asfáltica   que   levam   a   crer   que   a   espessura   do

pavimento  aplicado  não  atende  às  características  estipuladas;   medições
indicando   execução   de   serviços   em   local   onde   não   fora   constatado
recapeamento e falta de termos de recebimento do objeto.

C.2.5.   Contratos   De   Concessão   /   Permissão   de   Servicos
Públicos / Parcerias Público-Privadas (Pppl:

-      PPP  para  a  coleta  e  disposição  final  de   resíduos  sólidos:

dificuldades de acesso relacionadas aos canais de  atendimento ao cidadão,

prejudicando a efetividade dos serviços prestados;
-     Concessão do transporte  público:  prorrogação do contrato

julgado  irregular  por  esta  Corte  de  Contas  (TC-001252/0o7/07),  por  mais  10
anos, para viger até 12-04-27.

D.1. Cumprimento das Exigências Legais:
-     0  RGF,  o  RREO  e  os  Pareceres  Prévios  do  TCESP  não  se

encontram devidamente atualizados junto ao sítio eletrônico da  Prefeitura.
D.2. Fidedignidade dos Dados lnformados ao Sistema Audesp:
-Divergências entre dados  informados pela  origem daqueles

apurados no Sistema AUDESP.

D.3.1. uadro de Pessoal:
-     Cargos   em   comissão   cuj.as   atribuições   não   possuem   as
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características de direção, chefia e assessoramento (art. 37, V, da CF); E|     fi+mufiffi|         EE
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-     Lei   Municipal   com   descrição   genérica   dos   cargos,   bem

como  ausência  de  definição  explícita  quanto  à  sua  natureza  e  requisitos

para sua ocupação;
-     Existência      de      459      cargos      denominados      "Funções

Gratificadas",  oCupados  por servidores  efetivos  (supervisores, chefes, diretores

e    vice-diretores),    não    descritos    na     Lei    Municipal    e    que    podem    ser

considerados como cargos em comjssão;
-     Existência  de  15  cargos  em  comissão  na  área jurídica  (4 de

Assessor Técnico Juri'dico,1 de Consultor Chefe da  Procuradoria Jurídica, 9 de Consultor

Jurídico  e  um  de  Secretário  de  Assuntos  Jurídicos)   além  dos  18  cargos  efetivos.

Também   permaneceu   em   vigor   o   contrato   firmado   com   empresa   de
advogados   visando    prestação    de    serviços   técnicos    especializados    de
advocacia e consultoria jurídica;

-     Apesar  da   existência   de   Decreto   Municipal   reduzindo   o

horário  de  expediente,  não  houve  redução  do  significativo valor  pago  por
horas extras, acima do permissivo legal.

D,5.       Atendimento      à       Lei       Orgânica,       ]nstrucões      e
Recomendacões do Tribunal:

-     Atendimento     parcial     à      Lei     Orgânica,     lnstruções     e

Recomendações deste Tribunal.

1.4      Subsidiaram  as  contas  os  seguintes  expedientes,  que  se  encontram
arauivados:

TC-028194 (eventos  104.1/104.3)  que  trata  de  ofício
encaminhado  pela  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil,  Seção  de  São  Paulo,
contendo  cópia  do  parecer  exarado  pela  Comissão  da  Advocacia  Pública,
em    apoio    aos    Procuradores    Municipais    de    Jacareí    relativamente    à

percepção de honorários advocatícios de sucumbência.
Manifestação  da  Secretaria-Diretoria  Geral  desta  Casa  (evento

io4.2,  fl.   ii)   destacou   que   a   remuneração   dos   advogados   públicos   do
Mun.itiip.io  de  Jacare'i "está  regulada  por  Lei  Municipal, fato  impeditivo  de

qualquer  ação  efetiva  desta  Corte,  parecendo-me  que,  ocasionalmente,  o
fato   seja   passível   de   eventual   interposição   de   ação   perante   o   Poder
JIJdiciário" .
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Em sua cota, o Gabinete Técnico da  Presidência  (evento i
i4/i7)  aduziu   que  a   controvérsia   acerca   do  assunto  foi  dirimida   com  a
entrada  em vigor do  novo Código de  Processo Civil,  cujo  §  19 do artigo 856

previu   a   possibilidade  de   percepção  de   honorários  de  sucumbência   por
advogados  públicos.  Observou,  também,  que  a  matéria  foi  regulamentada
em   âmbito   local,    através   da    Lei    Municipal    n9   5.997/157,   guardando
consonância com o quanto estabelecido pelo CPC.

TC-002921 (eventos  106.1/106.5):  encaminhado  pela-

Ei=

Companhia   Ambiental   do    Estado   de   São    Paulo   -   CETESB,    contendo
esclarecimentos     em     relação     ao     diagnóstico     efetuado     quanto     ao
cumprimento das  Políticas de  Resíduos Sólidos  pelos  Municípios  do  Estado
de São Paulo, no âmbito da  lv Fiscalização Ordenada -Resíduos Sólidos.

1.5                    Regularmente    notificados    os    interessados   (evento   il8.1),    a
PREFEITURA      MUNICIPAL      DE      JACAREÍ     apresentou      justíficativas      e

documentos (eventos 135.1/135.26) esclarecendo, em resumo, o que segue:

8.1.1. Resultado da Execucão Orcamentária:
-Com  relação ao déficit orçamentário de R$ 2.692.342,68, esse

valor  passa  a  ser positivo ao se excluir o total  das  despesas  empenhadas  e
não   liquidadas,    equivalentes   a    R$   24.774.012,39,   de   maneira    que   o
resultado passa a  ser superavitário em  R$ 22.081.669,71,  ou seja, 3,54% da
receita arrecadada;

-0 déficit  na  arrecadação da  receita  de capital  ocorreu  devido

a  não  concretização  de  convênios  com  o  Governo  Estadual  e  Federal,  de
maneira  que  as  necessidades  da  população foram  realizadas  com  recursos

próprios   do   Município,   o   que   contribuiu    para    o   pequeno   déficit   da
execução orçamentária.

8.1.2.1.    Influência    do    Resultado    Orcamentário    sobre    o
Resultado Financeiro:

6 Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.

§ 19.  Os advogados públ.icos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da ]ei.

7 Art.  19  -  Os  honorários  de  sucumbência  receb.idos  em  decorrência  de  ações  judiciais  que  envolvem  a

Administração  Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Jacareí serão  rateados igualitariamente,
até  o  limite  ind`ivídual  de  uma  vez  o  vencimento  básico  estabelecido  para  o  cargo,  no  âmbito  de  cada
órgão, entre os servidores de carreira ocupantes do cargo de Procurador ou equivalente.

12
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-Necessário registrar que o resultado orçamentário traz

ZiiE
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de  R$  22.081.669,71  de  empenhos  não  liquidados  que  comprometeram
significativamente o resultado do exercício, uma vez que a apuração se deu

pela    despesa    empenhada.    Esses   valores   se    referem    a    convênios   e
operações  de  crédito  que   não  tiveram   liberação  por  parte  das  demais
esferas  de  governo.   Dessa   maneira,   ajustado  o   resultado  financeiro  de
2016,  com  a  exclusão  dos  restos  a  pagar  não  processados,  reduzimos  o
déficit  de  R$  36.700.520,73  para  R$  11.926.508,34,  em  patamar  aceitável,

que  não  trará  consequências  financeiras  ao  orçamento  municipal  para  os
próximos exercícios.

8.1.3. Dívida de Curto Prazo:
-  Excluindo  do  cálculo  os  restos  a  pagar  não  processados  no

valor de R$ 22.081.669,71, o índjce de liquidez  imediata  passa  de 0,40 para
0,64, alterando o cenário apresentado;

-Quanto ao  cancelamento de  restos a  pagar processados, tais

despesas    foram     empenhadas     de     maneira     irregular,     com     diversas

pendências  não somente contábeis ou  contratuais,  sendo que  no exercício
seguinte  havia  dotações suficientes para  seu  empenhamento, já aprovadas
no   orçamento   da   municipalidacle,   não   se   registrando   assim   quaisquer

prejuízos à Administração.
8.3.1. Ensino:
-  A  despesa   de   R$   2.162.568,80,   excluídas   dos   recursos   do

FUNDEB foram apuradas em janeiro de 2016 e se relacionam a  rescisões de
servidores  que  trabalharam  em  2015,  portanto  ocorreram  e  devem  ser
consideradas  no  instante  em  que  foram  devidamente  apuradas.  Ademais,
se o valor não for considerado no exercício em que foi empenhado (2oi6), e
tratado  como  despesa  de  outro  exercício,  a  mesma  não  irá  integrar,  em
nenhuma  apuração, o cálculo do ensino, o que não se mostra correto sob a
ótica financeiro/contábil;

-  Quanto  à  exclusão  de  R$  4.325.658,64,  relativa  à  coleta  de  V`

lixo,  houve equívoco  no  preenchimento do  histórico  da  nota  de  empenho,
onde o correto seria  a  prestação de serviços de "Iimpeza  e conservação de

pátios  de  todas  as  creches  e  escolas  municipais",  devendo  tal  valor  ser
reconsiderado por este Tribunal  (notas de empenho eventos 135.9 e 135.10);

-0  valor  de  R$  3.065.768,51,  excluído  em  razão  do  Programa

de  despesas  com   o   Programa   EducaMais,   deve  ser  considerado   por  se
tratar  de   um   programa   de   atividades   complementares   curriculares  aos

13
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estudantes  da  rede  municipal  de ensino e  não a  toda  população  de
indiscriminada;
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-0 objeto dos termos de. colaboração firmados com as APMs e

APECEs    não   preveem   o   pagamento   de    pessoal,   sendo   apenas   para

pequenos    reparos   e    manutenções   físicas,    elétricas   e    hidráulicas    nas
unidades       escolares,       manutenção       de.    impressoras/copiadoras       e
computadores,   conforme   os   Planos   de  Trabalho   apresentados.   A  única
exceção  é  o  pagamento  dos  honorários  contábeis.  Dessa  maneira,  o valor
de R$ 754.000,00 deve ser considerado como despesa do ensino;

-  No  que  diz   respeito  às  despesas  de   R$  4.198.059,55  com

entidades    assistenciais,    se    relacionam    a    convênios    firmados    para    o
desenvolvimento   de   atividades   de   creche   ou   atendimento   de   alunos
especiais,    uma   vez   que   a   Administração   municipal    não   possui    locais

próprios   e   suficientes   para   atender   toda   a   demanda.   Tais   entidades,
inclusive,   estão   cadastradas   no   FNDE   com   as   matrículas   devidamente
atualizadas e regulares;

-   0   imóvel   locado   serve   às   necessidades   da   Secretaria   da

Educação,   entretanto,   como   possuía   salas   não   utilizadas,   o   Conselho
Tutelar ocupou, temporariamente, algumas delas.

-  Com   relação  aos  uniformes,   os   mesmos  foram   adquiridos

para    atender   às   demandas   da    educação   de   jovens   e   adultos    (EJA),
inexistindo   qualquer  assistencialismo   no   seu   fornecimento,   mas   apenas
trazer  mais  segurança   e  organização  aos  estudantes  e  funcionários  das
escolas;

-  Quanto  aos  restos  a  pagar  (R$ 520.345,03),  "nõo  s€ndo pcygos

até 31/01/2017 a  Prefeitura sempre registra saldo financeiro deste ao final
do exercício (...) para fazer face aos pagamentos".,

-As demais falhas verificadas estão sendo regularizadas.

1.6                   A  Unidade  de  Cálculo  da  Assessoria  Técnico-Jurídica  (evento
i57.i), em  relação ao item B.3.Í -En5/.no,  ratificou  os cálculos apresentados

pela  Fiscalização,  salientando  que  a  Defesa  não  conseguiu  comprovar  que
as  despesas  glosadas  eram  afetas  à  manutenção  e  desenvolvimento  do
ensino,     ainda     que     algumas     tenham     beneficiado     diretamente     ou
indiretamente  a  rede  escolar,  de  maneira  que  a  aplicação  final  computou
22,81%, em desrespeito ao artigo 212 da Constituição Federal.
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No ciue concerne à apliicação do FUNDEB, verificou que

de  pagamento  do final  de  um  exercício  está  sendo  empenhada  e  paga
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exercício financeiro  subsequente  de  maneira  sucessiva,  ou  seja,  q folha  do
magistério    do    FUNDEB    competente    ao    encerramento    de    2015    foi
empenhada  no  início  do exercício  de  2016,  a  do encerramento  de  2016 foi
€mp€nhcJdc7 no /.n/'c/'o de 20Í7",  Entretanto, a  despeito do descumprimento
do   princípio   da   anualidade,   entendeu   que,   sem   embargo   de   severa
recomendação,   os  argumentos  da   defesa   podem   ser  aceitos  e  a  falha
excepcionalmente  relevada  para  se  considerar  aplicado  100%  do  referido
Fundo, em cumprimento aos dispositivos da  Lei federal n° 11.494/07.

A Unidade  de  Economia  da ATJ  (evento 157.2),  sob  os  enfoques
orçamentário,  econômico, financeiro e  patrimonial, consignou  que o déficit
financeiro correspondeu a menos de um mês de arrecadação do Município,
se  encontrando  dentro  do  patamar  permitido  por  esta  Corte  de  Contas,
além   disso,   as   falhas   relativas   à    Ren.úncia   de    Receitas,    Dívida   Ativa,
Precatórios, Tesouraria  e  Fidedignidade  dos  Dados  lnformados  ao AUDESP

poderiam  ser relevadas em face  das  providências  noticiadas,  com  a  devida
averiguação em inspeções futuras.

Por    outro    lado,    manifestou-se    pela    emissão    de    parecer
desfavorável  às  contas  em  exame  em  razão  do  desatendimento  ao artigo
42   da   LRLF,   conforme   .item    E.1.1.    DOIS    ÚLTIMOS    QUADRIMESTRES   -

COBERTURA   MONETÁRIA   PARA   DESPESAS   EMPENHADAS   E   LIQUIDADAS,

cujo  possível  descumprimento  havia  sido  alertado  à  Prefeitura  por  8  (oito)
vezes,  nos  termos  do  artigo  59,  §  19,  V,  da  mesma  Lei  Fiscal,  consoante
ficou consignado à fl.120 do relatório da  Fiscalização (evento ii4.i48).

A   Unidade   Jurídica   (evento  i57.3),   pelo   descumprimento   da
aplicação  do  mínimo  constitucional  no  Ensino,  firmou  posicionamento  no
sentido     da     emissão    de     parecer    desfavorável,     sem     prejuízo     das
recomendações sugeridas.

A  Chefia  do  órgão  (evento i57.4)  endossou  os  posicionamentos
desfavoráveis,  reforçando a  proposta de  recomendações ao atual Chefe do
Executivo.

1.7                   0   Ministério   Público   de   Contas   (evento   i68.i)   opinou   pela
emissão de  parecer prévio desfavorável  em  razão da  ocorrência  de  déficit
orçamentário   de   0,43%   (equívalente  a  R$  2.692.342,68)   não   amparado   em

superávit   financeiro   do   exercício   anterior;   do   déficit   financeiro   de   RS
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36.700.520,73;  do  baixo  índice  de  liquidez  imediata  (o,4o);  da  ediçã
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de renúncia de receita sem observância das prescrições do artigo 14 da  LRF;
da   aplicação   de   apenas   22,81%   da   receita   resultante   de   impostos   na
educação    básica;    da    insuficiência    de   vagas    na    Educação    lnfantil;    da
inobservância   do  determinado   pelo  artigo  32o,  caput,   e  §   i°,  da   Lei   n°
9.503/97  (multas de trânsito);  e  do  desatendimento  do  artigo 42  da  LRF,  não
obstante os alertas expedidos  por esta  Corte,  com  base  no artigo 59,  §  19,
da mesma lei.

Por  fim,   propôs  recomendações8,  a  fim  de  que  a   Prefeitura
aprimore a sua gestão.
1.8                    Pareceres anteriores:

2013   -   Desfavorável9 (TC-0oig8i/o26/i3  -  Relator  Substituto  de
Conselheiro  VALDENIR  ANTONIO  POLIZELI,  DOE  de  10-12-15  -Reexame  não  provido,

DOE de 21-01-17).

2014  -  Desfavorávelí° (TC-ooo454/026/i4  -  Relator  E.  Conselheiro
ANTONIO    ROQUE    CITADINl,    DOE    de    15-12-16   -   Reexame    não    provido,    DOE   de

17-11-17).

2015    -    Favorável    (TC-Oo2546/026/i5   -    Relator   Substituto    de
Conselheiro ALEXANDRE  MANIR  FIGUEIREDO SARQUIS,  DOE  de  21-03-17).

1.9 Dados Complementares:

a)         Comparativo   da   Receita   Per  Ccyp/tc}   do   Município   em
relação ao Estado e aos demais Municípios:

8                 A.1.  Planejamento  das  políticas  públicas;  A.2.  Controle  lnterno;  A.5.1.  Fiscalização  ordenada  -

Transparência;    A.5.2.    Fiscalização    Ordenada   -    Resíduos    Sólidos;    8.3.3.3.    CIDE    -   Contribuição    de
lntervenção  no  Domínio  Econômico;  8.4.  Precatórios;  8.5.3.  Demais  Despesas  Elegíveis  para  Análise;  8.6.
Tesouraria,   Almoxarifado   e   Bens   Patrimoniais;   C.1.    Formalização   das   Licitações,    lnexigibmdades   e
Dispensas;  C.1.1.  Falhas de  lnstrução;  C.2.3.  Execução Contratual; D.1.  Cumprimento das  Exigências Legais

e D.3.1. Quadro de Pessoal.
9 lnsuficiente   aplicação   dos   recursos   advindos   do   FUNDEB   (98,72%),   sem   a   comprovação   da   devida

aplicação  da  parcela  diferida  durante  o  primeiro trimestre  de  2014,  em  ofensa  ao artigo  21,  §29,  da  Lei
Federal n911.494/07,

í° lnsuficiente aplicação dos  recursos advindos do  FUNDEB (98,97%),  em descumprimento ao artigo 21  da

Lei Federal ng 11.494/07, representando uma deficiência apurada no montante de R$ 674.743,27.
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JACAREI,

Habitantes

Re ce ita Arrecadada

[A]  Receita Per Capita no Munici'pio

[8]  Receita  Per Capita no Estado

[C]  Média  lndividualizada

[A] / [8]  (em %)

[A] / [C]  (em %)

216.432

480.492.563,78

2.220,06

2.502,33

3_045,39

89%

73%

218.260

531.033.419,65

2.433,03

2-686'80

3.316,01

91%

73%

220.103

570.412.899,28

2.591,57

2]çff 7 ,RIÂ>

3.320,70

93%

78%

623.168. 285

2,811,50

2.950,97

3.570,57

95C/'0

79%

Fonte: AUDESP

Exercícios:
Ziiil

b)         Resultado    da     Execução    Orçamentária     nos     Últimos

EXERCÍCIOS 2013 2014 2015 2016

(Déficit)/Superávit 0,28% -4,08% -12,03% -0,43%

c)        Indicadores       de        Desenvolvimento       -       índice
DesenvoMmento da  Educação Básica  (iDEB):

IDEB 0bservado x Proj.etado
ANOS  ]NIC[A]S

JACAREÍ (*)                                                        2009         2011         2013         2015

Crescimento                                                     0%          1,8%          4%          6,8%
IDEB                                                                          5,6             5,7             5,9             6,3
Meta                                                                5,0           5,4           5,7           5,9
(*)  Fonte: httD://s i stema s i deb.i neD.gov.br/res u l ta do

Comparativo com o Federal e o Estadual

ANOS  INICIAIS

Entes Federativos (*}
2009 2011 2013 2015
5,6 5,7 5,9 6,3JACAREl

Estado de SP -Pública 5,3 5,4 5,8 6,2
Brasil -Pública 4,4 4,7 4,9 5,3
(*)  Fonte: httiJ ://s i stema s i d eb.i neo.gov.br/res u l ta do
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Fonte:   (*)   TC-   000454/026/09   (Exercício   de   2009),   TC-001324/026/11   (Exerci'cio   de   2011),
TC-001981/026/13 (Exercício de 2013), TC-002546/026/15 (Exercício de 2015).

d)    lnvestimento    na    Educação    Per   Ccr¢/.rcr    (Recursos   Próprios
considerando o "plus" aplicado do FUNDEB, quando houver):

emRS

Exercício Recursos Próprios
l=UNDEB -Perda ou Aplicação Excedente

TOTAL
N9 de Matrículas

Per Capita
Plus (1) do FUNDEB (2) (3)

2013 95.249.165,92 7.952.466,72 103.201.632,64 16.996 6.072,11

2015 107.673.523,30 17.949`024,10 125.622.547,40 18.546 6.773,57

2016 105+525.115,75 20+080.172,76 125.605.288,51 18.741 Õ.702,17

(1) Total  Receitas  do  FUNDEB (-)  Recdtas  Retídas  do  FUNDEB

(2) Valor Aplicado  no  FUNDEB  (-) Total  Receitas  do  FUNDEB

(3) Fonte: endereço eletrônico http://portal .i nep.gov.br/basica-censo

e) Investimento Per Cc}p/.fo em  relação à  Evolução do lDEB:

± lDEB -Anos lniciais

ri-lDEB -fvleta5,9±

5'7                                                    5,9

2013                                         2015

Os gráficos indicam que o Município apresentou,  nos exercícios
de  2013  a  2016,  oscilação  no  investimento per cc7p/tcí,  (R$  6.o72,ii em 2oi3;
R$ 6.773,57 em 2015 e R$ 6.072,17 em 2016).

Em  relação  ao  lDEB,  no  período  de  2013  a  2015,  houve  uma

progressão  nos  resultados obtidos  para  os anos  iniciais  (5,9 em 2oi3 e 6,3 em
2015), superando a  meta projetada para 2015 (5,9).

É o relatório.
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2.1                   A instrução dos autos  demonstra  que o Município de JACAREÍ
observou as normas constitucionais e legais no que se refere à aplicação na
saúde,      remuneração      dos      profissionais      do      magistério,       FUNDEB,
transferências    de    duodécimos    ao    Legislativo,    subsídios    dos    agentes

políticos,  despesas  com  pessoal,  p,recatórios,   encargos  sociais  (INSS,  FGTS,
PASEP e RPPS parcelamentos), ordem cronológica de pagamentos e royalties.

2.2                  A  despeito  do  atendimento  aos  principais  aspectos  da  gestão
administrativa,   orçamentária   e   financeira   avaliados   por   esta   E.   Corte,
observo a necessidade de melhorias nas ações governamentais.

Na  avaliação  da  efetividade  das  políticas  e  atividades  públicas
desenvolvidas  pelos  gestores  municipais,  efetuada  por  meio  do  índice  de
Efetividade da  Gestão  Municipal  (iEGM), o  Município obteve,  no exercício,  a
nota  8  (Efetiva),  mantendo-se  no  mesm`o  patamar  alcançado  em  relação  a
2015'

Da  mesma  forma,  ap`resentaram  iguais  resultados  do  exercício
anterior  os   índices  i-Educ  (2015:  8+/2016:  8+),  i-Saúde  (2015:  8+/2016:  8+),  i-

Planejamento  (2015:   C/2016:   C),   i-Cidade   (2015:  A/2016:  A)   e   i-Gov  Tl   (2015:
8+/2016: 8+).

Por   outro   lad`o,   observo   melhora   nos   índices   i-Fiscal   (20i5:
B/2oi6: 8+) e i-Amb (2oi5: C+/2oi6: 8) em comparação ao exercício de 2015.

Nesse  sentido,   a   avaliação  das   respostas  apresentadas  pelo
Município   à   matriz   de   questionamentos,   aponta   para   necessidade   de
aperfeiçoamentos nos seguintes temas:

•    i-Educ:
-   A    Prefeitura    Municipal    não    aplicou    nenhum    programa    de    avaliação    de

rendimento escolar municipal;
-   Não houve entrega do kit escolar à rede municipal;
-   Sobre   a   infraestrutura   de   ensino   com   apoio   da  Tecnologia,   nem   todas   as

escolas  dos  Anos  lniciais  do  Ensino  Fund.amental  (ig ao 5g ano)  possuem  laboratórios  ou

sala de informática com computadores para os alunos da rede escolar municipal;
-   Nem todos os professores da  Educação Básica  possuem formação específica de

nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam,
conforme instituído no art. 62 da Lei N9 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
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•    i-Saúde:
-A  Prefeitura  não  realizou  campa.nha  anual  ou  incentivo  em  grupos  de gesta

^

.Eiii=

para a promoção do aleitamento materno;
-   0  município  não disponibiHza serviço  de agendamento  de consulta  médica  nas

UBS's por meio de telefone, VOIP, lnternet, toten, etc.;
-   0  Município  não  divulga   nas  UBS's,   em   local  acessível  ao  público,   a  escala

atualizada  de  serviço  dos  profissionais  de  saúde,  contendo  o  nome  e  o  horário  de
entrada e saída destes servidores;

-   0 município não possui Ouvidoria da Saúde implantada.

•    i-Planeiamento:
-   A    estrutura    de    planejamento    não    foi    criada    com    cargos    específicos

(analista/técnico de planejamento e orçamento);
-   As  audiências  públicas  não  são  setorizadas,  dívididas  por  temas  (saúde,  ensino,

assistência social...);

-   As peças que compõem o planejamento não são divulgadas com os indicadores

de programas e metas de ações governamentais previstos X realizados;
-   Não  existe  órgão  ou  servidor  responsável  pelo  controle  interno  no  Município

com atribuições formalmente definidas e com a apresentação de relatórios periódicos;
-   Não   há   relatórios   mensais   levados   ao   conhecimento   do   Prefeito   sobre   a

execução orçamentária;
-   Os servidores dos demais setores, excluindo os do planejamento,  não recebem

treinamento sobre planejamento;
-   Os setores  da  Prefeitura  não têm  conhecimento  prévio  da  previsão  de  receita

cabível para elaborarem suas dotações.

®     i-Amb:
-   A Prefeitura  não participou de treinamento oferecido pelo Corpo de Bombeiros

para  brigadas  antifogo  ou  planos  para  desastres  naturais  ou  ações  de  contingência  ou
Similares  (privilegiando  a  participação  de  membros  da  guarda  municipal,  defesa  civil,  tiro  de  guerra,
brigadistas de  indústrias,  usinas  e empresas  etc.,  inclusive  para  os  municípios  que  possuem  Unidades  de

Corpo de Bombeiros);
-   0  Município  não está  habilitado jLinto ao Conselho  Estadual  do  Meio Ambiente

para    licenciar    os    empreendimentos    de    impacto    local    de    conformidade    com    a
Deliberação Normativa Consema 01/2014;

-   0   Município   não   possui   contrc)Ie   ou   registro   das   autuações   realizadas   por

queimada urbana;
-   Nem todos os servidores da estrutura de Meio Ambiente possuem formação na

área natural e/ou humana.
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®     i-Cidade:
-   0    Município    não    utiliza    nenhuma    forma    de    registro    eletrônico

cadastramento de ocorrência de Defesa Civil;
-   Não foi elaborado seu  Plano de Mobilidade Urbana.

Eii=

.^

®     i-GovTl:LL-
-   A  Prefeitura   não  disponibiliza,   periodicamente,   programas  de  capacitação   e

atualização para o pessoal de Tl,

2.3                   Em     relação     aos     Resultados     Econômico-Financeiros,     o
Município apresentou d,éficit de arrecadação no valor de R$ 142.995.714,82

(18,66% da receita prevista de R$ 766.164.000,00).
0   resultado   da   execução   orçamentária   foi   deficitário   em

R$  2.692.342,68  (0,43%  da  receita  efetivamente  arrecadada  de  R$  623.168.285,18),

que  fez  aumentar  em  4,56%  do  déficit  financeiro  advindo  do  exercício
anterior.

0 resultado financeiro foi deficitário em  R$ 36.700.520,73.
Sobre  referid.o déficit,  a jurisprudência  desta  E.  Corte admite a

segu.ime anál-ise.. "se for comparado à receita corrente líquida do Município,
e apresentar um  resultado inferior a  um  único mês dessa arrecadação,  não
impactará em demasia os orçamentos futuros".

No     caso     em     tela,      o     déficit     financeiro     representou,
aproximadamente,  18,64  dias  de  arrecadação  (RCL)íí,  portanto,  dentro  da
margem   tolerada    por   esta    E.   Corte   e   sem   impactar   negativamente,

portanto, os orçamentos futuros.
A Prefeitura  Municipal  realizou  investimentos correspondentes

a 3,05% da  Receita Corrente Líquida,
0 estoque de restos a pagar diminuiu 33,63% em relação

a  2015  (de R$ 62.639.855,58 para R$ 41.571,293,98).

A  disponibilidade  financeira  de  R$  25.931.970,49  frente

ao  Passivo  Financeiro  da  Mun+i.cipalidade  de  R$  65.072.985,34  demonstra

um  índice  de  liquidez  imediata  de  0,40,  portanto,  insuficiente  para  honrar
seus compromissos de curto prazo.

Quanto   às   alterações   rea[izadas   no   Orçamento,    a

11 considerando:

R$   708.741.621,40   (RCL)   +   12   meses   =   R$   59.061.801,78   (1   mês   de   arrecadação)   +   30   dias   =
R$ 1.968,726,73.
Assim, têm-se, portanto:
R$ 36.700.520,73  (déficit financeiro) + 1,968.726,73 = 18,64 clias de arrecadação, aproximadamente.
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Prefeitura  Municipal  de Jacareí promoveu  a  abertura  de créditos adici

í\

fa\

e  a  realização  de  transferências,  remanejamentos  e/ou  transposições  no
valor   total   de   R$    150.226.071,00,   equivalente   a   20,27%   da   despesa
inicialmente   fixada,    portanto,   dentro   da    margem    permitida    pela    Lei
Municipal  n9  6.007,  de   16-12-15  (LOA),  que  autorizou,  em  seu  artigo  69,

inciso 1 a  abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 21%
da despesa total fixada.

Todavia,   considerando   que   esse   elevado   percentual,
muito    acima    dos    índices    inflacionários,    não    encontra    respaldo    nas
orientações  destas  Corte,  advirto  o  Município  que  atente  para  o  disposto
no artigo  165,  § 89, da Constituição Federal  na  elaboração do projeto de lei
orçamentária,  uma  vez  que  a  limitação  da  autorização  para  abertura  de
créditos adicionais é  medida de prudência fiscal que evita que o orçamento
se  torne  peça  de  ficção,  além  de  contribuir  para  o  equjlíbrio  das  contas

(Comunicados SDG  n9S is e 32/2oi5í2).

12
COMUNICADO SDG N9 32/2015

0 Tribuntil  de  Contas  do  Estado  de São  Paulo,  em sua  permanente tarefa  de orientação  a seus

jurisd.icionados,  recomenda  a  observância  de  aspectos  relevantes  na  elaboração  das  leis  orçamentárias
anuais e demais instrumentos de interesse que pcidem, assim, ser resumidos:

1.  aprimoramento nos procedimentos de previsão de receitas e fixação de despesas na proposta
orçamentária,  que  devem  preservcir  o  equilíbrio  previsto  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  de  molde  a
evitar demosiadas  modifjccições durante sua  execução,  com tem sido  reiteradamente apontado  por esta
Corte'.

2.  em  ra2ão  de  recente  decjsão  proferida  pelo  E.  Supremo  Tribunal  Federal  referentemente  ao

pagamento  de  precatórios judiciais,  a  proposta  orçamentária  deverá  conter,  no  caso  do  então  vigente
regime especial, dotação em Sentenças Judiciais para que eritre os exercícios de 2016 a 2020 seja quitaclo
o  passjvo judicial que  lhe toca.  No caso do  regime ordinário, vigora  o artiç]o 100 da  Constituição  Federal,
de tal  mc)do ciue deveriam ser previstas dotações orçamentárias  para  quitc]r os  precatórios chegados até
19 de julho último;

3.   os   projetos   orçcimentários   destinados  à   criação,   expansão  ou   aperfeiçoamento   da   ação

governamental  de  ciue  trata  a  Lei  de  Responsab.il.idade  Fiscal  deverão  constar  dos  Planos  Plurianuci.is  de
lnvestimentos e Leis de  Diretrizes Orçamentárias.  Caso contrárío,  deverão constar de leis ciditivas àqueles
dois outros instrumentos;

4.  utilizar  com  moderação  os  percenti)ais  permissivos  para  abertura  de  créditos suplementares,
autorizcidos na Lei Orçamentária anual e financiados pela anulação parcial ou total de outras dotações;

5.  o  remanejamento,  a transferêncjci  e transposição,  nos termos da  E.C.  nQ 85,  de  2015, estarão
sempre  dependentes  de  lejs  especi'ficas,  salvo   para  as  dc)tações  destinadas  às  atividades  de  ciência,
tecnologia  e  inovação,  com  o  objetivo  de  viabilizcir  os  resultados  de  projetos  restritos  a  essas  funções,
mediante ato do Poder Executivo;

6.  o orçamento será detalhado até o nível do elemento de despesa, assim como quer o art.igo 15
da  Lei  n9  4,320,  de  1964  e  exige  o  princípio  orçamentário  da  transparência  e  especificação  do  gasto

público;
7.  ci  partir da  efetiva vigência  da  Lei  n9  13.019,  de  2014 os  recursos  para  auxílios, subvenções e

contribuições só poderãci ser repassados após a formalização dos termos de colaboração ou de fomento;
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2.4                        No que  se  refere  aos  "Recursos  do  FUNDEB'',  a  Fisc
apurou  (fi.  54)  a  aplicação  de  97,19%  do  FUNDEB  recebido,  observan

r\

Ziil

percentual  mínimo de 95%, em cumprimento ao artigo 21 da  Lei  Federal n9
11.494/07.  Pelo fato de o  Município ter informado o uso da totalidade dos
recursos,   não   há   registros   de   saldo   para   aplicação   na   conta   bancária
vincu[ada.

Contudo,   o  Setor  Especializado  da  ATJ   retificou   os  dados
informados pela  Fiscalização, atestando a aplicação integral dos recursos do
FUNDEB  pelo  Município,  pois  verificou  que  a  folha  de  pagamento  do  final

de   um   exercício  está   sendo  empenhada  e   paga   no  exercício  financeiro
subsequente  de  maneira   reincidente,  ou  seja,  a  folha   do  magistério  do
FUNDEB pertencente ao encerramento de 2016 foi empenhada  no início de
2017.  Portanto,  entende  que a falha  possa ser excepcionalmente  relevada,
sem    embargo    de    recomendações    para    que    a    Prefeitura    corrija    as
imperfeições.

Nesse    contexto,    após    os    ajustes    sugeridos    pela    área
especializada   da  ATJ,   observa-se   que   o   Município   procedeu   à   utilização
integral  (ioo%)  dos  recursos  do  FUNDEB  recebidos  em  2016,  cumprindo,
assim, o disposto no artigo 21 da Lei Federal n911.494/07.

2.5                  Com   relação   às   Restrições   de   Último   Ano   de   Mandato,
observo  que  a  Prefeitura  apresentava  insuficiência  financeira  em  30-04-16
de R$ 15.289.917,77, que foi reduzida em 31-12-16 para  R$ 2.383.565,94:

8.  as  leis devem definir com clareza  as atribuições e a  escolaridade exigidas  para  provímento de
cargos em comissão de Direção e Assessoria exclusivos de  nível  universitário,  reservando-se aos de Chefia
a formação técnico-profissional apropriado.

SDG, 17 de agosto de 2015.
SÉRGIO CIQUERA ROSSI

SECRETÁRIO-DIRETOR  GERAL

Publicado no DOE de 30 de setembro de 2015.
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EvolugSo da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exercicio de: 

Disponibilidades de taixa em 30.04 
Saldo d e  Restos a Pagar Liquidados e m  30.04 

Empenhos l iquidados a pagar  e m  30.04 

lliquidez em 30.04 

Disponibilidades de Caixa em 31.12 
Saldo d e  Restos a Paga Liquidados e m  31.12 

Cancelamentos d e  empenhos l iquidados 

Cancelamentos d e  Restos a Pagar Processados 

Despesas do exercic io e m  e x a m e  empenhadas no p rox imo  

Ajuste de compensag6es previdenciarias de 2016 
lliquidez em 31.12 

- =z 
Nessa hipotese, a firme jurisprud6ncia desta Corte 1 3 ,  %; 

$rr 
espelhada no Comunicado SDG ng 40 (publicado no DOE de 22-11-12) e no ZV. a- 

manual 0s cuidados com o ultimo ano de mandato (Novembro/2015, pag. 59,  : 
$c 

considera atendido o artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal: = S 
2 = g E 

"Caso a divida de 31.12 seja maior que a de 30.4, depreende-se que, a$ 
'D. r 

nos dois quadrimestres, houve despesa liquidada sem cobertura de EE 
coixa, em afronta ao art. 42 do lei de responsabilidode Fiscal. Ao ?. w 
contrario, no manutenqio ou no queda da sobredita divida, resta %E 

4 "  
patente que, nos 8 meses, as despesas liquidadas contaram com 2 2 
disponibilidade manetaria, em atendimento a norma em apreco." 0 ? 

g F 
-. rr 
% %  

Em relaqio a proibiqzo prevista no artigo 59, 5 12, da Lei ne 
4.320164, entendo-a abrangida pelo artigo 42 da LRF, que, com id6ntica 
preocupaqio, mas de forma mais ampla, impede a todos os titulares de 
Poder e orgiio a falta de cobertura financeira para despesos incorridas nos 
dois ultimos quadrimestres do mandato e niio somente no Liltimo mes do 
mandato do Prefeito. 

A Prefeitura n3o incidiu na vedaq2o estatuida no artigo 21, 
paragrafo ~inico, da LRF, uma vez que n2o houve aumento da taxa da 
despesa de pessoal, e atendeu ao artigo 73, VI, letra "bU,da Lei federal ne 
9.504197 (despesas corn publicidade e propaganda oficial). 

"; 
13 TC-003855/989/16 - Prefeitura Municipal de ColBmbia - Exercicio de 2016 -SessSo da Primeira Cimara 

T 

& $ 
de 18-09-18, de minha Relatoria. &. &: - c 

a, 0 
TC-004135/989/16- Prefeitura Municipal de ~lvares Machado - Exercicio de 2016, Sessao da 5 

Primeira Cimara de 04-09-18, Relator E. Conselheiro Substituto SAMY WURMAN. 
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2.6 Niio obstante, as contas se ressentem de grave irregul 
capaz de cornpromet@-las por inteiro. Refiro-me a insuficiente aplica 
recursos proprios no Ensino. 

A FiscalizagZo apurou (fl. 52) que, apos as devidas glosas 
efetuadas no montante de R$ 12.958.404,58'~, a Prefeitura aplicou o 
percentual de 22,81% no ensino, em descumprimento ao artigo 212 da 
Constituigiio Federal. 

0 Setor Especializado da ATJ considerou acertada a glosa 
efetuada pela FiscalizaqZo, ratificando os calculos apresentados, tendo em 
vista que a defesa niio conseguiu comprovar que as despesas impugnadas15 
fossem, de fato, voltadas a manuten~iio e desenvolvimento do ensino, 
ainda que algumas tenham beneficiado direta ou indiretamente a rede 
escolar. 

Portanto, o Municipio descumpriu o artigo 212 da Constitui~iio 
Federal, aplicando no ensino o equivalente a 22,81% das receitas 
resultantes de impostos. 

Com base no artigo 59, 5 19, V, da LRF, foi o Municipio 
alertado, por 3 (tres) vezes, sobre o possivel nZo atendimento dos minimos 
constitucionais e legais da EducagZo. 

Nesse contexto, acompanho integralmente as manifestaqdes 
da Fiscalizagiio e do Setor Especializado da ATJ, posto que o 
descumprimento do disposto no artigo 212 da ConstituigZo Federal e causa 
suficiente, por si so, para a desaprovaqZo das contas. 

2 g 
3 - 

2.7 As demais falhas consignadas no relatorio da Fiscalizaqiio - 2 - 'D 

reforgam o juizo adverso as presentes contas. 0 3 
- q  

7 
b E $2 

2.8 Diante do exposto, acompanho as manifesta~des convergentes Urn 
I m  

da Assessoria Tecnico-Juridica, bem como do MPC, e voto pela emissiio de 28 
b 0 

parecer previo desfavoravel a aprovaciio das contas da Prefeitura @ 
Municipal de Jacarei, relativas ao exercicio de 2016. u 3 

6: 
0 3  

14 Despesas n2o arnparadas pelo artigo 70 da LDB = R$12.438.059,55 
RP proprios n2o pagos ate 31-01-2017 = R$520.345,03 

3 

15 
L> & 

Gastos corn coleta de lixo (R$4.325.658,64), despesas corn o programa "EducaMais" (R$3.065.768,51), .,I < 4 0 
disp@ndios corn APMs e APECEs e institui58es de carater assistencial (R$ 4.952.059,55) e custos corn 0 ,;;a 
locac2o de irnovel e compra de uniformes escolares (R$ 94.567,lO). :, 3 

' 7  w - - 
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2.9 Determino, a margem do Parecer, a expediq20 
ao Chefe do Executivo com as seguintes advertencias: 

a) Aprimore os mecanismos de planejamento, a fim de 
dar cumprimento a legislag20 relativa a pessoa com deficiencia e as normas 
de acessibilidade vigentes, nos termos da Lei federal nc 13.146/15, bem 
como consignar dotaqzo especifica na LOA para atenqio prioritaria a 
crianqa e ao adolescente. 

b) Providencie o Plano de Gestio lntegrada de Residuos 
Solidos. 

c) Regulamente o Sistema de Controle Interno, de 
acordo com os artigos 31 e 74 da ConstituiqZo Federal. 

d) Empreenda as medidas necessarias para solucionar os 
apontamentos efetuados por ocasi2o das Fiscalizaqaes Ordenadas 
(Transparsncia e Residuos Solidos). 

e) Envide esforqos para reverter a situaqzo de deficit 
orqamentario e financeiro, produzindo liquidez para cobertura da divida de 
curto prazo. 

f) Aperfeiqoe os mecanismos de cobranqa da divida ativa 
para possibilitar maior indice de recuperaqzo de creditos. 

g) Observe com rigor o disposto no artigo 14 da LRF e o 
artigo 165, 560, da CF, quanto a renuncia de receitas. 

h) Promova melhorias na Rede Municipal de Ensino a fim 
de que o Conselho Municipal de Educaqzo cumpra as atribuiqees de sua 
compet@ncia, os professores da Educaq2o Basica disponham de formaq2o 
superior especifica, bem como seja solucionado o problema da insuficiencia 
de vagas. 

i) Providencie as devidas regularizaqees das falhas 
apontadas nos itens: Iluminaqio Publica, Multas de Trinsito, CIDE, 
Tesouraria, Almoxarifado e Bens Patrimoniais. 

j) Observe as normas da Lei federal nc 8.666/93 e a 
jurisprudencia deste Tribunal, no tocante as despesas realizadas por meio 
de procedimento licitatorio, e/ou por meio de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitaq20, formalizando adequadamente os respectivos 
contratos, acompanhando devidamente a sua execuqiio. 

k) Assegure o estrito cumprimento da Lei de Acesso a 
Informaq?io (Lei federal n: 12,527/11). 

%> 
3 E 
2s  
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Efetue or ajustes necessirios para garan-: 
fidedignidade das informaq6es inseridas no banco de dados do Sistema 

rn E V. i? 
AUDESP, em cumprimento aos principios da transparencia e da % 2 z z 
evidenciacio contabil. 9 c 

2 5 m) Aprimore a gestio de pessoal, adotando medidas + c  8 = 
concretas com vista a regularizacio dos apontamentos quanto a definiqio 0 0 r > 
dos requisitos para a nomeagio de servidores comissionados, as func6es 8 L. ? .ir - 
gratificadas n i o  descritas em lei municipal e as horas extras acima do limite E 

V T  
legal. h c  2 

n) Atenda integralmente a Lei Orgsnica, instruc6es e 7 ,- E 
r L 

recomendac6es deste Tribunal. =. % Z 
.:< 

o) Promova melhorias quanto as  fragilidades demonstra- 
- -. s. - 

das pelo IEGM em todas suas dimens6es. Y 2 
p) Atente para o disposto no artigo 165, 5 80, da 0" Q iz r 

C E 
Constituiqio Federal na elaboraqio do projeto de lei orqamentaria, uma vez 10- 3 c 

2 - 
que a limitagiio da autorizagio para abertura de creditos adicionais e s ;  

%D 
medida de prud6ncia fiscal que evita que o orcamento se torne peqa de s. r q 
ficqio, alem de contribuir para o equilibrio das contas (~omunicadosSDG n" 18 2. V. 

e 32/2015). %$ z 2 
A Fiscalizacio devera verificar, na proxima inspe~io, a m , rn 

implantacio de providencias regularizadoras. 

- 
2.10 Esta deliberaqZo n i o  alcanca os atos pendentes de 8 T 

8; 
apreciaqio por este Tribunal. 2 8 3 

Sala das Sess6es, 04 de dezembro de 2018. 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
CONSELHEIRO 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
Cartbrio Conselheiro 

D O  ESTADO DE 
Sidney Estanislau 

P A R E C E R  

TC-004396.989.16-2. 
Prefeitura Municipal: Jacarei. 
~ x e r c i c i o :  2616. 
Prefeito: Hamilton Ribeiro Mota. 
Periodos: (01-01-16 a 07-01-16), (09-01-16 a 22-03-16), (25- 
03-15 a 15-04-16) e (17-04-16 a 31-12-16). 
Substitute Legal: Vice-Prefeito - Adel Charaf Eddine. 
~ e r i o d o s :  (38-01-16), (23-03-16 a 24-03-16) e (16-04-16) . 
Advogados: 3afael Aponi de Figueiredo Rocha (OAS/SP n" 
280.820), Heloisa Domingues de Almeida (OAB/SP nQ74.3221, 
Sandra Raq- el Verissimo (OAB/SP nQ75.842), Adauzo Anarade 
(oAB/SP nQ 151.437), David Alexandre da Costa Pessoa (OAB/SP 
n" 185.620), Ana Paula Truss Benazzi (OAB/S? r.Q 186.315), 
Renato R a ~ z i  (OAB/SP nQ 198.081), Moyra Gabriela Baptista 
Braga Ferrandes (OAB/SP nQ 200.484), Milena Forres Faria 
Carreira (CAB/SP ns 209.338), Michel Pacheco Ramos (OAB/SP n" 
216.638), Camila Maria Leite de Oliveira (OAB/SP ng 217.1181, 
Renato Gil Moraes (OAB/SP ng 217.390), Moara Scares Piedade 
(OAB/SP n-55. BOO), Mariana Carolina Andre (OAB/SP nQ 
260.339), Luciana Zarate de Assis (OAB/S? nQ 263.137), 
EugGnia Beatriz Nascimento Cabral (OAB/SP cQ 2E8.5661, Ingrid 
Vass (OAS/S2 n"82.121), Patricia Cristiaxe Oliveira 
Portilho (CAB/SP nQ 283.i15), Patricia Nunes da Silva Lapinha 
(0AS/SP nQ 283.430), Nara Cristiane Santos Barbosa (OAB/SP ng 
289.882), Andre Flavio de Oliveira (OAB/SP n V 9 1 . 8 4 1 ) ,  
Rogerio de Souza Neves (OAB/SP n"O2.168), ?amella de Amorim 
JordZo (CAB/SF n"08.185), Fiavia de Oliveira 3ibeiro 
(OAB/SP nQ 303.7963, Stefany Fernanda de Siq;leir= Silveira 
(OAB/SP n U l 1 . 7 7 4 ) ,  Suzana Justino Machado (OAB/SP n" 
327.206) e Jussara Juliana dos Santos Silva (OAE/SP nQ 
333.058) . 
Procuradora de Contas: Renata Constanze Cestari. 
Fiscalizaqso atual: UR-7 - DSF-11. 

EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. ~NDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
NAO OBSERVADOS. PARECER PREVIO DESFAVORAVEL. - 
Descumprimento do artigo 212 da Constituig?io Federal, na medida em 
que a Prefeitura Municipal nZo aplicou o minirno de 25% do5 recursos de 
impostos na Educa@o, tendo investido apenas 22,81%. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUL0 
Cartorio Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo 

Vistos, relatados e discutidos os a-~tos. 

0: Y 0: Q - 
C z 

ACORDA a E. 13 Cimara do Tribunal de Contas do g 
Estado de Siio Paulo, em sessgo de 04 de dezemkro de 2C18, s. ?. 4 

$G 
pelo voto dos Conselheiros Sidney Esta~islau Beraldo, 

$ j 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues, Presidente, e Cristiana de $ Z 

Castro Moraes, ante o exposto no voto do Relator, junzado aos 

autos, decidir emitir P a r e c e r  p r e v i o  desfavoravel  B aprova~go 

das contas da Prefeitura Municipal Jacarei, relativas ao 

exercicio de 2016. 

Determina, 2 nargem do Parecer, a expediqgo de 

oficio ao Chefe do Executive, com as advertencias constantes 

do mencionado voto, devecdo a Fiscaliza~go verificar, na 

pr6xima inspecgo, a implantacZo de providGccias 

regularizadoras. 

Esta deliberacao nao aican~a os atos pendentes de 

apreciaqao por este Tribunal. 

Presente o Frocurador do Ministerio Pfiblico de 

Contas, Dr. Celso Augusto Matuck Feres Junior. 

SZo Paulo, 14 de dezembro de 2018. 

EDGARD CAMARGO RODRIGUES 
PRESIDENTE DA PRIMEIRA C- 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
RELATOR 





TCESP CART6RIO DO GABINETE DO 
CONSELHEIRO 

Tribunal de Contas 
40 Em& a* sm Par10 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
111) 3292-3519 

SSo Paulo, 22 de janelro de 
c 

OF~CIO CGC-SEB No 008212020 
TC-004396.989.16-2 

Senhor Prefeito. 

roc 
Cumprimento-o cordialmente. Pelo presente encaminho a Vossa T 

kv. 
,' C 

Excelencia copia de inteiro teor das decisdes da E. Primeira Cgmara e do E. _.z 
3 K 
?< 

Tribunal Pleno, referente ao process0 TC-004396.989.16-2 que trata das < rr g V. . - 
P 

contas da Prefeitura Municipal de Jacarei, relativas ao exercicio de 2016, com W D  - z 
g c 

as advertencias consignadas no voto. 2 5 
2 :  z c - ,.. 
5? D 
m r 
11: 

Na oportunidade, apresento protestos de estima e considera$%o. % c 
0 r t  -. - 
3% z 2 
2 w 
0 ? 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
CONSELHEIRO 

- .  
8. C: a rr 
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EXCELENTISSIMO SENHOR ? o 
lZAlAS JOSE DE SANTANA c 

< 
PREFEITO $ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 0 

JACARE~ - SP [Y 
x2 

d G < 
0 

ENDEREGO: Av. Rangel Pestana. 315 -Centro - SP- CEP: 01017-906 
TELEFONE: 3292-3519- SiTlO ELETRONICO: w t c e s p g o v b r  2 

%? 
2 
p.' 



TCESP CARTORI0 DO GABINETE DO 
CONSELHEIRO 

Tribunal de Contas 
do EUidoEa Sgo Pnub 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
(11) 3292-3519 

Processo: TC-004396.989.16-2 

0 r g ~ o :  Prefeitura Municipal de Jacarei. 

Interessados: Hamilton Ribeiro Mota e Adel Charaf Eddine 

Em Exame: Contas de Prefeitura. 

Exercicio: 2016. 

De ordem do Exmo. Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, 

encaminhem-se os autos a UR-07 para cumprir o determinado pelo Relator. 

CGC-CSEB. 11 de fevereiro de 2020 

PAUL0 JOSE ABBADE FRANCA 
RESPONSA VEL PEL0 CARTORIO 



Prefeitura de Jacarei 
Procuradoria Geral do Munici~io 

- Procuradoria Consultiva - 

EXCELENT~SSIMO SENHOR PRESIDENTE DO EGREGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO c c 
w c 

DE SAO PAUL0 
a c 
5.  z 
2 5 
0 - 
2 c 
Y 9 
g ilv: $ 
2 z 
m C 
s 5 
-? c 3; 
v z < 
8 5 
(0 - 
0 IT 

TC 4396/989/16-2 

Contas do Exercicio de 2016 do Municipio de Jacarei 

n 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARE~, por seus procuradores, nos autos do g 2 C 

processo em epigrafe, em que s2o examinadas as Contas Anuais referentes ao exercicio de 2016, 2 3 L! x 
8 rr 

vem, respeitosarnente, corn fundamento no artigo 70 da Lei Complementar Estadual no 709/1993, &&: 

interpor PEDIDO DE REEXAME pelas raz6es de fato e de direito a seguir expostas. 
Ec 
m c: -. 1 z9 

decidiu pela emiss.30 de Parecer desfavoravel a materia em exame, considerando, especificamente, 0 i 
-lo' 
$; 

que a irregularidade, que cornpromete as contas por inteiro, se refere a iosuficiente aplicac20 de g;, 
recursos proprios no ensino. x E  

6 
~a 
& 
g $ 

Entendeu corretas as glosas efetuadas pela Fiscaliza@o, no montante de = 'U 
C 

R$ 12.958.404,58: donde resultaria que a Prefeitura teria aplicado apenas o percentual de 22,81%, 2 
2 " 
C 

em descumprimento ao art. 212 da Constituicao Federal. c m 

P r a ~ a  dos Tr&s Poderes, 73. Centro, Jacarei. SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
http:iiwww.jacarei.sp.gov.br 



Prefeitura de Jacarei 
Procuradoria Geral do Municipio 
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Tursi 
Aiem disto, concluiu que as demais falhas, consignadas no 

Fiscalira<30, refoi(am o juizo adverso as presentes tontas. 

E a sintese do parecer previc. 

Passa-se a defesa. 

I. DESPESAS PROPRMS E M  EDUCACAO 

8 8 ,  - r 
1 - Servicos de coleta de lixo devem ser entendidos como servicos de limpeza e conservac50 de 7 x 9 T 

s 5 z - 
??: 

Houve a exclus3o dos valores apiicados no ensino do montante de 

R$ 4.325.658,64 relatives i "coleta de iixo", conforme consta nas notas de empenho e relatorio da 

ailditoria. 

Relatamos, na defesa previa, que quando do preenchimento e ernissso da 

nota ae empenho, ocorreu um equivoco no preenchimento do carnpo "historico': pois onde 

constou a descrijao dos services do contrato original - concessoio para delegac?o de gestso do 

servigo pcblico de limpeza urbana e man* de residuos solidos - o correto seria o texto do 

aditamento levado a efeito dos servicos prestados de lirnpeza e conservac.30 de patios de todas as 

creches e escolas municipais. 

Coma pode ser verificado o contrato e extenso e tra:a de toda a 

manuten@o, lirnpeza e conserva@c das unidades escolares e educacionais, sendo que o setor de 

empenho se ateve sornente a parte dos servijos gerais do contrato que se refere a coleta de lixo. 

? 
0 Desta forrna, vemos que a existencia de uma falha adrninistrativa quando c 
c 
(D 
-3 

da descri~3o dos servi~os n50 pode prejudicar a aplica~50 no ensino e glosar despesas que o 

Praqa dos Tr6s Poderes, 73, Centro, Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
http:llwww.jacarei.sp.gov.br 
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% - 

~~~~ -~~ ~~~~~~~~~~ ~ D 
I; 
rr 

realmente foram utilizadas nos predios destinados exclusivamente ao ensino, e. portanto, $ 
w ?  

devera ser reconduzido ao cbrnputo da apl ica~i3 do ensino. ij 5. z c 
2: 
0 - '. 
s. 
3 D 

Fortanto, os ser,gi(os prestados e pagos con: os recursos da educa@o, g cc 
g 2 

que no decorrer do exercicio de 2016 totalizaram R$ 4.325.658,64, referem-se a servicos de Z D c 
m c - 

conservacio e lirnpeza das unidades educacionais e n i o  a servicos de mera coleta de lixo. Sio Z r; 
? C  

despesas inerentes a atividade educacional e devem ser contabilizados como despesas proprias da 3; 
v r 
3 z 

educa~io. 0 E rr z 
? E 
C - 3 i: 

Corn efeito; este Egregio Tribunal de Contas ja ressaltou, reiteradarner~te. 5 
a x  

. . , . . # s P que 'as servigos d e g  : 2 

(TC-424/026/09, Conselhero Robson Marinho,~. 26.05 2011)' 

Nestas circunstincias, e inequivoco que 0 s  servijos de limpeza e 

conservaj20, quando prestados nas dependencias de inslitui~bes escolares, s io perfeitamente 

compativeis com o Ensino, enauadrando-se nas hi~oteses do artigo 70. 11, Ill e V da Lei no 

9,39411996: 

"Art. 70. Considerar-se-rio corno de manutenfio e desenvolvimento do 

ensino as despesas realizadas corn vistas a consecu@o dos objetivos bdsicos 

das iwstitui~6es educacionais de todos us nicleis, cornpreendendo as que se 

destinam a: 

I1 - aquisi~rio, manutenpio, construgio e CONSERVACAO de instalagdes 

e equipamentos necessa'n'os ao ensino; 

I11 - uso e manutencio de bens e servigos vinculados ao ensino; 

V - realizapio de ATIVIDADES-ME10 necessiria ao funcionamet~to 

dos sistemns de emzno . . r, 

E, alias, o que confirma o proprio Ministerio da Educa@o: 

"0 art .  70 da LDB e n ~ ~ r n e r a  as a@es consideradns cotno dr 

, I ,  - r 
Y >  
* T: 
$5 

E 
e r r  
Q 
0 I z g 
$ 5  
i; rr 
a 
s. z = :c 
m c 
-. I 
$? 
$ c 
m 2 
0 m 
g. 2 
Q m c L 
O c 
g c 
g = 
2 1 
3 e 
m 
.2 0 
0 % 
2 2; 
$ 2  
E x :  
%g 
2 3  
& g 
g z  
c$ 

C 
3 

2 
8 

No mesmo sentido, vide, tambem, o TC-436/026/09, Conselheiro Renato Martins Costa, j. 26.07.2011; < e 
TC-20541026107, Conselheiro Claudio Ferraz de Alvarenga, j. 10.11.2010 e TC-23281026i07, Conselhe~ro o 

Eduardo Bittencourt Carvalho, j. 25.11.2009. 

Pra~a dos Tr2.s Poderes, 73, Centro, Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
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% 

~~ ~ ~~ ~~ F 
c 
IT 

ma~luteizcio e desenvolvimento do ensino: (...) ei Realizapio de g 
w C: a c 

atividades-meio necessarias ao fi~ncionarnento do ensino: - despesas s. x 
2; 
0 - inerentes ao cttsteio das dizlersas atividades relacionadas ao adequado Z. ,= 9. 
3 D 
gee 

funciorzan~ento da e d u c a ~ i o  basica, dentre as qzlais pode se destacar: g 2 
servi~os  diversos (de vigilincia, DE LIMPEZA E $ z " C z 5 
CONSERVACAQ dentre outrosi, aquisigio do material de consumo 

$ v 
utilizado nus escolas e demais orgios do sisterna de e~zsino". 3 rr x 2 z 
E, ainda, o Manual deste Egrbgio Tribunal de Contas: 8 E 

ii r 
? C 
$ X  "A Lei dc Diretrizes e Buses da EdilcafZo Nucional - LDB,  e m  set1 
a 

? % 
artigo 70, apvesenta os gastos nomeados no art. 212 da Z $ 1 
Constituipio: os tipicos de m a n ~ c t e n f i o  e desenvoluimento do ensitlo T 

< c 
g z 

(...) De irm modo geral e confornte o sobredito art. 70, s i o  essas as F: 
D. 

despesas pvbprias em educaqiio: salario e encargos dos servidores 0 Z 2 C 
C 2 E 

qile atilam xas atividades-meio do ensino (apoio admznistrativo, = x 
8 rr 
g C  

merendeiras, bediis, p m ;  a q u i s i o  de 9. G I  = C  
m C 

materiais necessarios as atividades cscolares (giz,  cartolinas, z$ 
0 v 

PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, tintas, carteiras escolares, 2 2 
0 0 

mesas, mirnebgrafos, retroprojetores, comp~rtadoresi". g. 2 
a m  
51 
O C 

% 
$7: 

Esse entendimento n2o encontra respaldii apenas em decis6es e lvlanuais, 2 7: 
3 Y 

mas tambem em trabalhos doutrinarios. Nesse sentido, o ilustre Secretario-Diretor Geral, Sergio + $ :  " $ 
-7  

Ciquera Rossi, em artigo elaborado em coautoria, aponta o enquadramento dos servijos de $2 
limpeza de escolas na Lei no 9.394/1996: $2  

E% 
wm 
&; 
6s "Nessa lide, o MEC discrimina o qzle irem a ser 'aquisiqio, z3 
b g  

manuten f io ,  constri~@o e conserua~ io  de instalag6es e cquiparnentos g 3 = 
necessaries ao ensino' (...) Ass im,  comparecer as despesas qnc nos s 

'P 
0 
8 

permitimos resumir: (...I conserva@o das instalagiies fisicas do c 
!? 
0 

sistema de ensino (services de LIMPEZA e vigilrincia, material 

Praqa dos TrGs Poderes, 73, Centro, Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
http:/lwww.jacarei.sp.gov.br 
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de limpeza, de H I G I E N ~ Z A Q ~ O  de ambientes etc.) (...) Na E 
w c ac realizagio das ATIVIDADES-MEIO (inciso V), apresentam-se os E. z 

servicos de vigilincia, DE LIMPEZA E CONSERVACAO~~~. 

0 z 
Ademais, para corroborar o exposto, este E. Tribunal de Contas ja  admitiu, $ m g c - 

2 c 
por exern~lo, a inclusZo de desuesas corn reforma de anfiteatro, ainda que nZo utilizado 5 C 

3 x 
' P  

exclusivamente para o ensino. no cbmputo do percentual constitutional de aplica~Zo. Trata-se do = ?  z z 
TC-1904/026/08, cuio Relator ioi o eminente Conselheiro RENATO MARTiNS COSTA. E; 

! 6 
i; r 
? C 
$ x  

E, destarte, inequivoco que gastoi corn a lirnpeza e conserva@o de w x s 2 e$ 
escolas sZo perfeitamente cornpativeis corn a Lei no 9.394/1996, devendo ser computados no - , rr r 

Ensino 

Q 

Deite modo, corn o devido respeito, e fundamental reincluir na rubrica em 0 7 e 6: 
C 2 L! 

apreco, esses gastos que atingern o montante de R$  4.325.658,64, representando acr6scirno de = x 
.5 L! 

0,93% nos gastos referentes ao Ensino. g+ 
% 

[Yc 
m- ,? 
-I 
$ x  

2 - Gastos corn o proararna "EducaMais" : g m, : 2 
0. 
Q m 
5 L 
O c 
Q rr 

A Fiscalizac2o eferuou glosa de RS 3.065.768,51, refetente despesas corn o O x  
2 = 
6 

Prograrna EducaMais. c 2 2 2 
2 0 
9 8 
2 % 
0 s  

Ha que se entender, contudo, que o prograrna EducaMais e a realiza~zo -l S 
$; 

de atividades cornplernentares curriculares aos estudantes da rede municipal de ensino, nSo sendo, tj2 
'd % 

assirn, rnotivo para ocorr6ncia da glosa. 

LJ g 
8. 

As atividades l i  desenvolvidas sZo para a comunidade estudantil da rede C$ 
E 

municipal, corn atividades cornplementares ao ensino bisico/fundarnental. 

< 
% 

TOLEDO IR., Flavio C. e ROSSI, Sergio Ciquera; As despesas dc manuten~zo e desenvolvimento do  o - 
ensino. Forum de Gestio e Contrata~zo Pbblica - FCGP. Belo Horizonte, ano 5, nY 55, jul. 2006. 

P r a ~ a  dos Trbs Poderes, 73, Centro, Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
http: l iwww. jacare i .sp.g~~.br  
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Tursi F 

Assim, embora haja diversas atividades tambem voltadas a popula(So em F 
W E  

geral, n2o devem set confurididas com as que diretamente se voitam ao ensino a c  5.3 
5 5 

bas;co/fundamental. o - 
2. c 
s. = D 
g v: 
c" E 
0 z 

3 - Des~esas com APMs e APECEs E: 
m C z L 
P c: 

No que se refere as glosas feitas pela audiioria, o valor de R5754.000,00 3; 
V r 9 z 

gastos com as APMs e APECEs, deve ser considerado como despesa de ensino, isto porque o valor 21 5 
n2o e para pagamento do pessoal participante destas Associa<6es, e sim apenas para pagar 

E; 
K T  
? C 

pequenos reparos e manutenh6es fisicas, eletricas e hidraulicas nas unidades escolares. g. 
a x  s 2 
: , 
% $ 
- r 

Alias, 6 previsto no Plano de Trabalho a manuten@o de i .  * D T 
2 c 

impressoras/copiadoras, computadores, pequenos reparos e compras de pequenos utensilios do E Z 
z , 8 ,  

dia-a-dia, materiais de suma importhcia para continuidade das atividades das unidades escolares, a 
8 5 c 

nada que possa ofender a Lei de LicitacBes. m E = x 
ti K 3 
2 

Conselheiro, adotando-se o raciocinio da Fiscaliza@o, teriamos que licitar E c 
m C 
-. I 

compras de pequenos materiais e servijos, o que fatalmente comprometeriam as atividades das $D 
2 g 

unidades escolares, sem contar a burocraiia dos trimites legais e o proprio 6nus g 5 
2.2 

financeiro/administrativo que impactaria a realiza(2o de diversos procedimentos licitatorios, a a m .!. 
O c 

n3o podemos concordar. Seria um verdadeiro caos administrativo nas unidades escolares! E 
% 7: 
0 - 

L 

2 $ 
Deste modo, feitos estes esclarecimentos, o valor gasto de R5754000,OO Z 0 

0 9 
2 2 

como as APM's desta municipalidade deve ser considerado como despesa rip;ca de ensino, eis que 0 s 
-4 g 

diretamente ligados a atividade educational. $ 2  
KO z% 

4 - Conv&nios para Atividades de Creche 

Cumpre-nos esclarecer que esta mcinicipalidade, como j i  informado em w 5 
m 

outras oportunidades, ainda n2o possui o n h e r o  adequado de vagas em creches pfiblicas, fato 2 
C 
2 

que deve set considerado por esta Corte. o 

Praqa dos Tr6s Poderes, 73, Centro, Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
http:iiwww.jacarei.sp.gov.br 
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Tursi c rr 
c 
L 

cJ c 
Coniorme se denota dos autos, vemoi que o obieto dos convenios, a c  G .  3 

2 5 
adequados para termo de colabora<io nos termos da Lei 13.019/2014, s2o afetos a tipica o 2. - 

'0. 
presta~ao de atividade educational, em raz2o da deficiencia de vagai na rede publica, tudo 3 9 

E M  

conforrne Plano de Trabalho apresentado. 
; $ 
: c 
m r - 
7 = 4 
P 6: 

Iniormamos que as entidades conveniadas e mantenedoras recebem @ $ 
v 
5 2 

repasses para manter as creches conveniadas e/ou alunos es~eciais que n2o estzo nas escolas 2 r r  
m Z 

regulares, ou seja, s2o atividades tipicas de ensino ainda aue nao realizadas diretarnente por esta 
8 F 
?i T m r 
i. j; 

municipalidade. fato que deve ser considerado po i  este E. Tribunal. p . .  ;z: 

? ?  
: $ 
- r 

Para corroborar, no Plano de Trabalho dos ajustes consia que o repasse 7 9 T < c 
sera utilizado para pagamento das despesas inerentes A prestacao dos services, nada aue possa E z g ;  
configurar/caracterizar corno contratac.50 das pessoas ernpregadas das entidades. g 1 

2 g 
2 E 
? 1. 
ti rr 

Ademais, tais entidades, iem exceiZo, 52c cadastradas e reconhecidai gg 
7 

pelo FNDE e suai matriculas est2o regulares, inclusive o municipio recebe recursos do FUNDEB % c 
m c 

para essa iinalidade 

0 

8.2 
a m  Deste rnodo, o valor de R$ 4.198.059,55 subvencionou entidades que 
O c 

desenvolvern as atividades educacionais urna vez que a Administraqio municipal n i o  possui g c: 
g 

creches pr6prias para atender toda a dernanda, sendo necessario realizar convsnios visando suprir 2 2 2 2 
a dernanda de vagas no rnunicipio. 3 g o 5? 

m - 7 

5: 
Desta forma, considerando tanto as despesas com APMs. APECEs e 

10 

corno aauelas decorrentes de convenios para disuonibilizacio de vaaas em creches. N'J 
Zm 
b$ 

temos que o seu c8mputo na aplicaqio do  ensino sianifica 1.07% de acrescimo. revelando- g e 2 ... 
C 

se ainda mais com~ativel  e suficiente para atender o artigo 212 da ConstituicSo Federal. 2 

3 
C 

P r a ~ a  dos Tr2.s Poderes, 73, Cenlro, Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
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- Procuradoria Consultiva - 
~ 

5 - LocacZo de imovel e compra de uniformes escolares. c 
C 

w c a c 
s. z s: 

De acordo corn a fiscaliza@o, o valor de R$  94.567,lO foi glosado. vez que o - 
2 c 
5 > n2o concordam corn o fato de referente a loca@o de um move1 que abrigava o conselho tutelar y: 
m E 
0 z 

e a. $ z " C z 5 2 
Pois bem, justificamos os gastos que se referem a loca@c de imovel e a ? - D ?  2 z 

aquisic20 de uniformes escolares, que totalizaram o valor de R$  94.567,10, cujo total foi glosado 2 s 
pela fiscaliza(20. 

s F 
6'7: 
? C 
$ z 

;C s S 
Primeiramente, quanto ao im6\1el a loca@o foi para atender a demanda 4 2  , I 8  - r -. 

da Secretaria da Educa~Zo, de atividades airetamente relacionadas ao ensino, inclusive ocorrendo = = x T 
<c 

por todo o periodo do exercicio de 2016. E Z  
ac 2 rn . ,, 
n 8 2 
C 

Como ja  informado anteriormente, o imovel em questso possuia salas, 2 !I = x 
5 r r  

que em algumas, temporariamente instalou-ie o Conselho Tutelar. 0. c c 

-1 
A man~iten~2o do Conselho Tutelar em algumas das salas, em nada 0 .  2~ 

j; 
prejudicou o intuit0 principal da loca@o, aue era o atendimento das necessidades da Secretaria da m : 3 

gfa' Educacao Municipal, fato aue deve ser considerado positivamente no julgamento do presente EL 
0 r 

recurso. 

Quanto ao que se refere aos uniformes, os mesmos foram adquiridos para 

atender as demandas da educa@o dejovens e adultos neste municipio, ou seja, do EJA. 

Sendo assim, os uniformes distribuidos n2o significam assistencialisrno, 

mas sim estirnulo ao comparecimento nas aulas, garantindo seguranca, organiza@o aos 

estudantes e funcionarios das escolas, ou seja, s2o gastos oue podem ser considerados como 

inerentes a atividade educacional. 

P r a ~ a  dos Tres Poderes, 73, Centro, Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 

http://www.jacarei.sp.gov.br 
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C 
rr 

Il - RESULTADO DA EXECUCAO ORCAMENT~RIA c" 
a, c a c 
5 2 
0 

Com relaj2o ao apontarnento de deficit orcarnentiirio de R$2.692.342,68, o 2. - 
s. 
3 9 

que representa 0.43% da receita arrecadada, esse valor passa a ser superavitario uma vez que a ru x 

auditoria n2o excluiu o valor das despesas ernpenhadas e n2o liquidadas que no exercicio de 2016 
;; 
: c 
C 

registrou o valor de RS 24.774.012,39. Z s ";c, 
u p  z z 

Esse valor representa as despesas ernpenhadas e n2o liquidadas, e. se Z rr : 5 
? rr 

assirn considerado, passa a registrar urn resultado orcamentario superavitario de R$  22.081.669,71, i; T 
!Q C 

valor este que representa 3,54% da receita arrecadada. $ 5  
o x  
:? 
4 2: 

8 T ,  - r 
Verifica-se, portanto, que n i o  existia a necessidade de se alterar a peja 5 Xi p 

< c 
orcamentaria visando ajustar possivel deiicit conforme aponta a auditoria. ru E z c 

% rr 
n 
0 2 
F g 

Deste modo, reiterando os esclarecirnentos prestados na defesa 2 E 
3 x 
B n 

protocolizada, com rela~2o ao aponramento de deficit na arrecadajzo de receita de capital, isso Q I: 
g: c 

ocorreu devido a nSo concretizacSo de convenios corn o Governo Estadual e Federal, e, portanto, Ei x 
7 c 
m C - I: 

as necessidades da populac20 foram realizadas corn recursos proprios do rnunicrpio, e que 
3 g 

culminou ainda no pequeno deficit da execujio or~amentaria. visto que se a arrecada<2o seguisse m I : s 
0. a, 

conforrne estimada, 1720 se registiaria deficit da arrecadai2o. c a m  .L 

$ X  

Ante o exposto, e sem prejuizo do oportuno exercicio do direito 
? 2 $3. 

assegurado pela Lei Complementar no 709/1993, requer-se. iespeitosamente, que seja dado gz 
$8 

provimento ao pedido de reexame, emitindo-se Parecer favoravel a rnateria e remetendo-se a 2 2  
& w 
g E 

critica ao campo das recomendaj6es. cc 
5 

< 
Protesta-se, igualrnente, pela junrada de informa~6es e documentos no $ o 

~ p ~ - ~ -  ~~~ ~ ~ 

P r a ~ a  dos Tres Poderes, 73, Centro, Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
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curso do presente process0 que se facam necessarios para esclarecimentos complementares 

Nestes terrnos, pede deferimento 

Ingrid Vass 
Procuradora do M~n l~ ip l0  - OAB/SP 282 121 

Rafael Aponi de Figueiredo Rocha 
Proc~rador do Murlcipo - OABJSP 289 820 

P r a ~ a  dos Tr6s Poderes, 73, Centro; Jacarei, SP - CEP 12327-170 - Fone (12)3955-9103 
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PROCESSO: 00007062.989.19-9 
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(OABISP 280.820) / INGRID VASS (OABISP 282.121) 

ASSUNTO: PEDIDO DE REEXAME em rela~Bo ao parecer previo desfavor6vel emitido em rela~80 
as Contas de 2016 do Municlpio de Jacarei 

EXERCICIO: 2019 
RECURSOIACAO DO: 00004396.989.16-2 

~ " ~ 

A ATJ (Setor de Calculos e Chefia) para manifestag80. 

Apos, vista ao Ministerio Pllblico de Contas. 

GCSEB, 11 de marCo de 2019. 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
CONSELHEIRO 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUL0 

Processo: TC-7062/989/19. 

Interessado: Prefeitura Municipal de JACARE~ 

Assunto: Pedido de Reexame: ENSINO 

Exercicio: 2016 

Senhora Assessora Procuradora - Chefe, 

Atendendo a respeitavel determina~ao contida 

no evento 8.1, passamos a nos manifestar sobre o Pedido de 

Reexame interposto Pela Prefeitura Municipal de Jacarei, em 

face da r, decisao exarada nos autos do TC-4396.989.16, que 

emitiu parecer desfavoravel as contas daquela Prefeitura, 

referentes ao exercicio de 2016. 

Relembrando, o fator determinante a rejeiqao 

das presentes contas foi a insuficiente aplica@o de recursos 

proprios no ensino ( 22,81%) em descumprimento ao artigo 212 

da CF. 

o breve relatorio. 

A nosso ver, as razBes da Recorrente nao 

merecem prosperar. 

Ocorre que nessa fase processual nao fora 

apresentado elementos capazes de tornar invalidas as glosas 

efetuadas pela Fiscaliza~ao, no montante de R$ 12.958.04,58, do 

total de despesas com ensino. 

1 - S e ~ i c o  de coleta de lixo (R$4.325.658,64) 

A municipalidade explica que, conforme ja 

relatado na defesa previa, as notas de empenho impugnadas 

relativas a "coleta de lixo" foram preenchidas equivocadamente no 

c 
% 
5 
c 
i'r 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE sAO PAUL0 
LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONA 

"... campo "historico", pois onde constou a descriqao dos s 
L 

do contrato original - concessao para delegaq80 de gesta a/ doursi $ 
sewiqo public0 de limpeza urbana e manejo de residuos solidos - 2. $ 

E. - 
o correto seria o texto do aditamento levado a efeito dos sewi~os ?q : u 

0 v. prestados de limpeza e conserva~ao de patios de todas as g z  
creches e escolas municipais". u Z E 

& & 
ID c , -. 
u r 

Nada obstante, extrai-se do Relatorio 2? 
?i 5 

da Fiscalizaqao que tais serviqos foram executados pela empresa o z 
w r r  .- 

Concess%o Ambiental Jacarei (contrato no 3.001.00/2010), que "... L, r 
P C  
s x  

segundo o cartao CNPJ, as atividades econ6micas da empresa ? k 
Cr, 

8 5 
estso ligadas a coleta, tratamento, disposiqiio e descontaminaqao, ;U x x  
alem de outros sewiqos do ram0 de residuos nao perigosos, o K Z  2 

Q u  
que indica n8o estarem relacionadas com os tipos de despesas 'U c 

%= 
elegiveis no c6mputo do percentual constitucional em comento". 2 $ 2 2 

g 4 
&D 

Ademais, como bern enfatizou o Orgao s. 2 
gz 

de Instru~30, essa despesa ja foi censurada do calculo do ensino, ?. $ 
3. 

nas contas anuais de 2012 de Jacarei (TC 1913/026/12-transitada 
3 u  3 z 
0 

em julgado em 23/11/2015), com os seguintes termos: "No caso o 3 
2. : 

dos sewi~os de coleta de lixo, por mais que a responsavel tenha a: 
'Or 
0 ri 
Q U  

se esforqado em tentar demonstrar tratar-se de sewi~os de 0, 
E, 

manuten~ao de areas verdes de escolas do ensino fundamental, 2: 
2 :  

as despesas glosadas se referem, na verdade, a sewiqos de 2 0 zs L? 
t 5 

coleta de lixo, limpeza urbana e manejo de residuos solidos, fiz 
provenientes do contrato de concess8o no 300100/10, e para 22 

&% 
IE 

cujos gastos o e. Plenario ja considerou indevido no c6mputo no OV, a0 
setor educacional. Demais disso, a equipe tecnica analisou o &? 

0 w 
1 z 

contrato celebrado entre a Prefeitura e a empresa Concess%o gs 
7 %  

Ambiental Jacarei Ltda e n2o consta a previsao dos sewiqos 0s 

entao mencionados pela recorrente. Destaco, ainda, que ao $ 
c 
C 

contrario do que argumentou a recorrente, essa questso ja c 
0 
w a 



TRIBUNAL DE CONTAS 
LIMITES LEGAIS E 

mereceu analise deste Tribunal tambem 

de 2010 (TC2865/026/10), tendo esta Corte decidido que tais C, 

despesas deveriam ser consideradas nos encargos gerais do 

municipio, porquanto incompativeis de serem apropriadas na 

aplica~ao no ensino. Ainda sobre isso destaco que a informa~ao 

obtida junto ao sitio eletrbnico do MEC nao faz menqao a 

despesas dessa natureza e, conforme demonstrado nos autos do 

TC-1888/026/08, TC-1571/026/08, TC-2505/026/07 e TC- 

468/026/09, n8o podem ser computadas a conta do setor 

educacional". 

Por conseguinte, entendemos pertinentes as 

glosas realizadas pela Fiscaliza~ao quanto aos servi~os de coleta 

de lixo. 
" r S 
2 z 

2-Gastos com o proqrama "EducaMais" (R$3.065.768.51) 3 rr s Y 
&D 
ID2 :'c 
E< 

Sobre o programa EducaMais informa a cn s. D C: 
a~ 

municipalidade que se trata de " ... atividades complementares - G 2 8 
curriculares aos estudantes da rede municipal de ensino, nao 2 

0.0 

sendo, assim, motivo para ocorrencia da glosa" (...) "Assim, 11: 
m c  
0 ri 
my: 

embora haja diversas atividades tambem voltadas a popula@o z 7 
z 2 

em geral, n%o devem ser confundidas com as que diretamente se c $ 2 0 
voltam ao ensino basico/fundamental". 2 0 5 $ 

$ 3  
A respeito, anotamos primeiramente, que a ~2 

$ 0  

propria Origem reconhece que o programa EducaMais consiste om 
00 
1 U 

em um amplo projeto que atende alunos, professores e a gz 
o w  
7J z 

comunidade, logo conforme mencionado na r. decisao emitida nas g s  
xg 

contas de 2010 da municipalidade (TC-1913.026.12') nao se trata 05 (U 

s 
C 
< 
2 

1 "Melhor sorte tambem nso tem a recorrente em rela~ao as O 

despesas relacionadas ao Projeto EducaMais, tendo em vista 
a c 
5 



de atividade restrita 

devem ser computadas no ensino. C: 
C 

Ao depois, tal programa, conforme declarado 

pelo Responsavel, trata de "atividades complementares ao ensino 

basicolfundamental", portanto, nao caracteriza despesa corn a 

rnanutenq2o e desenvolvimento do ensino, disposta no artigo 70 

da LDB. 

3 - Despesas corn APMs e APECEs (R$754.000,00) 

0 Responsavel afirma "... que os gastos corn 

as APMs e APECEs, devem ser considerado como despesa de 

ensino, isto porque o valor nao e para pagamento do pessoal 

participante destas Associaqdes, e sim apenas para pagar 

pequenos reparos e manutenqdes fisicas, eletricas e hidraulicas 

nas unidades escolares". 

No entanto, ha de se considerar que esta 

Corte tern censurado o repasse de subvenqdes a APMs e 

APECEs para gastos com o orgao publico, visto que as compras e 

serviqos devern ser submetidos aos comandos da Lei Federal no 

8.666193, a exemplo do decidido no precedente citado no 

Relatorio da Fiscalizaqao (TC- 1391.007.12 - decisao confirrnada 

em grau de recurso) 

Por conseguinte entendemos incorreto 

integralizar no computo do ensino tais disp&ndios. 

que este nao se destina exclusivamente ao ensino, ja que e 
compartilhado corn o publico em geral." 



4 - Conv6nios Dara Atividades de Creche (R$4.198.059,55) 

Explica tambem que o objeto dos conv&nios, 

adequados para termo de colaboraqZio nos termos da Lei 

13.01912014, s%o afetos a tipica prestaG%o de atividade 

educacional, em raz%o da deficiencia de vagas na rede pliblica, 

tudo conforme Plano de Trabalho apresentado.,." e "...que as 

entidades conveniadas e mantenedoras recebem repasses para 

manter as creches conveniadas elou alunos especiais que n%o 

est%o nas escolas regulares, ou seja, silo atividades tipicas 

de ensino ainda que n%o realizadas diretamente por esta 

municipalidade, fato que deve ser considerado por este E. 

Tribunal". 

No entanto, n%o ha como incluir referidos 

dispgndios no calculo do ensino, pois como bem disse a 

Fiscaliza$%o as subven~bes destinadas as instituiqdes de carater 

assistencial "por f o r p  do inciso II, art. 71, da LDBE, n%o se 

constituem em despesas de manuten~ao e desenvolvimento do 

ensino", assim n%o podem ser contabilizadas nas despesas do 

ensino. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SA 
LIMITES LEGAIS E CONSTITUCION & 

Ja as subven~des destinadas Tursi E 
institui~des de carater assistencial como bem disse a Fiscalizaq%o c 

C z 
"por f o r p  do inciso 11, art. 71, da LDBE, n%o se constituem em 2.5 

E. - 
despesas de manutent;%o e desenvolvimento do ensino", assim g; g K 

m CL 
tambem n%o podem ser contabilizadas nas despesas do ensino. ; 5 '5 

+3 5 5 
? c 
u 1 
8 g 
!i 5 
0 z 
g E 
in T 
P C  
$ ?  
< c o= , 
y u  
T X  
< x  g z 
W fL - c 
E = 
2 $ 
2 2 
2 = - - 
0 x 
rr 
ID z 
7 
E < 
m D =." 
3% - z 2 s 
0 2 
S. m rr : 
IDC 
0 ri 
QCL 
;? 
0 S 
2 2 
2: 
3 9 
5? e 
y 5 
XO' 
83 
XE 
$ 0  
x E 
O m  
0 0  
Cn 4 
m a  
O W  
? s 2 5 
7i 'U 

$ 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
LIMITES LEGAIS 

5 - Locado de imovel e compra de 

- ,. =. 
LO. - 
= c 

Referindo-se a locaqao de imovel, a Origem EL 
g $ 
m rf 

defende que foi para " ... atender a demanda da Secretaria da $ 2 .- - 
EducaHo, de atividades diretamente relacionadas ao ensino, S5 2 
inclusive ocorrendo por todo o period0 do exercicio de 2016". u 'p c z 

Outrossim, renova defesa anterior, no sentido de que "... o imovel 2 ?  : 5 
em questao possuia salas, que em algumas, temporariamente P z 

i? F 
instalou-se o Conselho Tutelar. A manutenqao do Conselho G 7 

Z $  
Tutelar em algumas das salas, em nada prejudicou o intuit0 ? &  

F n , 
principal da locaqao, que era o atendimento das necessidades da ;U 

z > 
Secretaria da Educaqao Municipal, fato que deve ser considerado < E" x 

~5 
positivamente no julgamento do presente recurso". G E 

0 '  

2 $ 
2 2 

Sobre os uniformes, esclarece que foram 3 rr 
i; z 
& > 

adquiridos para "atender as demandas da educa@o de jovens e 'OZ zC 
E, 

adultos neste municipio, ou seja, do EJA. Sendo assim, os a. 5. c S 
3rf 

uniformes distribuidos nao significam assistencialismo, mas sim 2 z m 5 
estimulo ao comparecimento nas aulas, garantindo seguranqa, o 3 

g. : 
organizaq20 aos estudantes e funcionarios das escolas, ou seja, 11: 'Or 

0 ri 
arf 

sso gastos que podem ser considerados como inerentes a z ? 
0 T 

atividade educacional". F % 2: 
3 5 
P $ 
-5  

Reportamo-nos a locaq%o de imovel temos a ~a x- 

considerar que n%o restou demonstrado que sao gastos g2 
b$ 
Ku, 

dispendidos exclusivamente com a manutenq%o do ensino am 
0 0  

regular. Diferentemente disso, a Origem reconhece que urn imovel gg 
0 w 
? % 

s e ~ i u  tambem para abrigar o Conselho Tutelar e o outro se nota g =  x? 
na descriqao do empenho que sewiu "para professoras do curso us 

de mandarim". s 
c 
< 
2 
0 
m 
a 
E < 
0 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
LIMITES LEGAIS E 

Posto isso, 
L 

irnpugnaqao em questao. C: 
C 
3 

2.5 s. - 
Igualrnente, deixamos de propor a ?i 5 

m (f 
integraliza~ao das despesas com uniforme no c6mputo do ensino, 2 5 

s c 
que serviram para alunos do EJA - jovens e adultos (empenho Q s c - 

& 
2421) e para o Programa Saude nota 10 (empenho 4210), pois TI 'p = c 

7 

nao caracterizam despesa com a rnanuten~ao e desenvolvimento 8 g 
do ensino, disposta no artigo 70 da LDB. 

; 5 
g G 
i3 7 
u r  

Nesta conformidade, mantida a irregularidade 
< x  
!A $ 
$K 

que comprorneteu os dernonstrativos do Executivo, nada rnais ;: 
resta a esta Assessoria senao propugnar pela manutenqao do 2 $ 2 2 
Parecer Desfavoravel emitido pela E. Prirneira C2rnara as contas g g 

%D 
de 2016 da Prefeitura Municipal de APARECIDA. 2.2 

% 2 
m D 
?. 7 
0°K 

E o que submeternos a elevada consideraqSo 2 2 
am 

de Vossa Senhoria. 

A.T.J., 22 de JULHO de 2019. 

Ceci Barros de Oliveira Novac 

Assessoria Tecnica 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO P.4 r 
C 

2 
13 
rr 
C 
C 

Processo TC - 7062198911 9-9 c 
C 
5 

2.2 
0 - 

Orgiio - Prefeitura Municipal de Jacarei ~c 

Senhora Assessora Procuradora - Chefe 
- 

SG 

A Colenda Primeira Ctimara emitiu v. Parecer 4 5 
0 r 

desfavoravel a aprova~iio das contas da Prefeitura Municipal de Jacarei, 
8 5 
! 5 
ir rr 

exercicio de 2016(evento 181.1 do TC-43961989116-2). A rejei~iio das ? -t 
$ C  ,x presentes contas decorreu, fundarnentalrnente, pela insuficiente aplica~iio das 8 5 
ZK 

receitas resultantes de irnpostos no ensino, que ficou no rnontante de 22,81%, , rr 
y z  

sendo que o municipio fora alertado por 3(tr&s) vezes , sobre o possivel nao ~c <> 
E.: 

entendimento dos minimos constitucionais e legais da Educa~iio. &c 
a F 
8 5 5 !? 

Inconformada, a Prefeitura Municipal de Jacarei, 5 $ 
3 c 

interpBs o Pedido de Reexame no evento 1 .I. 
0 a x  x 
P K  

o breve relatorio. !LC 
., s 

Preliminarmente, entendo que o petitorio configura Z U  !? 2 
3 G 

pedido de reexame, pois, por meio dele, a interessada visa afastar os E 2 
fundamentos de rejeiqao do v. Parecer que lhe e desfavoravel (art. 70, caput da 8. ? 

g E 
0 IT 

LC no 709193. Outrossirn, o apelo merece ser recebido, porque legitirna a parte gy 
a 

e ternpestiva a sua interposi~iio(art.71), consoante a data de publica~iio no 0 2 e 73 
DOE do v Parecer contido no evento 176.3 do TC-43961989116-2 (evento 

3 o 
a u 
2 5 
0 1 

187.1) e a data de protocoliza~iio do recurso inserida no evento 1.1 - z 
'1 0 

(28121201 9). 5 2 L's 
0 % 
+ m  

Merito. g :: 
-4 z 
2 ru 

V1 b r < = 3% 
No rnerito, a recorrente solicita seja dado provimento ki 

ao presente pedido de reexame, para o fim de ser retificado o v. Parecer e 
? 
< 

proferido pela E. Primeira Ciirnara, corn emissiio, desta feita, de parecer c 
0 

'Y 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO 

C 
C 

favoravel as contas, apresentando para o intento, as razdes C: ,- 

no evento I. 1 do processado. 

Sobre os aspectos de cunho financeiro que 

determinaram a rejei~%o das contas, a colega da Unidade Tecnica desta ATJ, 

apos analise das razdes do recurso inseridas no evento 1 .I, refutou todas as 

alega~des apresentadas em relaF%o a insuficihcia de aplicacao de recursos 

para manutenC%o e desenvolvimento do ensino, mantendo todas as glosas as 

despesas que n%o contabilizadas para o computo da composigio das 

despesas afetas a regular manutenqao do ensino, conforme circunstanciada 

manifestaq%o inserida no evento 17.1. 

No meu entender, muito embora as razdes listadas 

pelo interessado exponham possivel inclusao de despesas que tornem 

suficientes o numerario investido para atendimento ao artigo 212 da 

Constitui~%o Federal (Conv6nios com APMs , APECEs e Contratos de 

Loca@o), as questdes levantadas e ja rejeitadas pela Unidade Especializada, 

n8o indicam motivag%o nova que possa interferir no juizo de interpreta@o que 

envolve a avalia~%o dos gastos glosados no setor de educa~ao, cujos aspectos 

tecnicos foram eficazmente debatidos e demonstrados no evento 17.1 do 

processado, n%o abrindo margem para entendimento diverso do julgamento 

proferido pela E. Primeira CAmara desta E. Corte. 

De minha parte, acompanhando o entendimento 

tecnico de meu antecessor especializado, confirmando que as razdes recursais 

n%o afastaram as irregularidades que fundamentaram o r. Parecer 

desfavoravel, entendo esteja inalterado o panorama processual e concluo 

pela impossibilidade de reforma do r. Parecer guerreado. 

Conclus%o. 

Por todo o exposto e considerando inalterado o 

"status quo ante" processual, manifesto-me pelo conhecimento do recurso, 

todavia, no merito, pelo seu n%o provimento, para o fim de que seja mantido o 

v. Parecer desfavoravel a aprovaq%o das contas. 

A consideraGao de Vossa Senhoria. 

ENDEREGO: Av. Rangel Pestana, 315 -Centro- SP-CEP: 01017-906 PABX 3292.3266 -INTERNET: www.tce.so.aov.br 



TRlBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAU 
D 

rr 

ATJ, em 6 de agosto de 2019 

JOSE RICARDO TElXElRA CARSOLA 

Assessoria Tecnica 

ENDEREGO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 PABX 3292.3266 -INTERNET: www.tce.sp.qov.br 



14/02/2020 

Senhor Conselheiro, 

Submeto a Vossa Excelgncia os pareceres das Assessorias Tkcnicas (Eventos n.O 17 
sentido do conhecimento e n6o provimento do Pedido de Reexame das contas de 
da Prefeitura de Jacarei, mantendo-se inalterado o r. Parecer recorrido. 

Ao Ministbio Pljblico de Contas, conforme determina~ao constante no r. Despacho 
(Evento n . O  8). 

A.T.J., em 12 de agosto de 2019. 

RAQUEL ORTIGOSA BUENO 

Assessora Procuradora - Chefe 

COPIA DE WCUKENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: RAQUEL ORTIGOSA BUENO. Sistema e-TCESP. Para obter informa~aes sobre 
assinatura elou ver o arquivo or ig ina l  acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - l i n k  'Validar documento d i g i t a l '  e 

inforrne o c6digo do documento: 1-YWPQ-60lW-55PC-SAIC 
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TC E S P MINIST~RIO POBLICO DE CONTAS Tursr 

MPCOP . (r Pmeursdorla 
Trlbunal de Contas (11) 3202-4302 - w . m p c  sp.gov.br 

da E m  de Sso Pavk 

. - - . -. - -. . - - -. - - . - . - - . .- . . - . . - - - . - -. . . -. - -. - -. - -- . - - - . . - - - - . - - - . - . - - 
PROCESSO: 00007062.989.1 9-9 
REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREI 

(CNPJ 46.694.1 3910001 -83) 
ADVOGADO: RENATO RATTI (OABISP 
198.081) 1 MOYRA GABRIELA BAPTlSTA 
BRAGA FERNANDES (OABISP 200.484) 1 
CAMILA MARIA LElTE DE OLIVEIRA 
(OABISP 217.118) 1 RAFAEL APONl DE 
FlGUElREDO ROCHA (OABISP 280.820) 1 
INGRID VASS (OABISP 282.121) 

ASSUNTO: PEDIDO DE REEXAME em relaflo ao parecer 
previo desfavorz%el emitido em rela@o as Contas 
de 2016 do Municipio de Jacarei 

EXERC~CIO: 2019 
RECURSOIACAO 00004396.989.1 6-2 
DO: - - .-- - - --- - -- - - -- .. - -- -- - - 

Trata-se de pedido de reexame interposto pela Prefeitura 
Municipal de Jacarei contra parecer desfavorAvel $I aprovaflo das contas 
municipais em epigrafe, que teve por fundamento, especialmente, (i) a 
insuficiente aplicaflo de recursos prdprios no Ensino, pois foi verificado que, 
ap6s as devidas glosas efetuadas no montante de R$ 12.958.404,5814, a 
Prefeitura aplicou o percentual de 22,81% no ensino, em descumprimento ao 
artigo 212 da Constitui@o Federal. 

Parecer publicado no DOE de 23/0112019 (evento 187.1 - eTC 
4396.989.16-2); Pedido de Reexame interposto em 28/02/2019 (evento 1.1 - 
eTC 7062.989.1 9-6). 

A Recorrente aduz, em suma, (i) que o montante de R$ 
4.325.658,64 seria referente a sewiws de consewaMo e limpeza das unidades 
educacionais e nao a s e w i p  de mera coleta de lixo, (ii) que o programa 
EducaMais e a realiza~ao de atividades complementares curriculares aos 
estudantes da rede municipal de ensino, e que o valor de R$ 3.065.768,51 

gasto com tal programa deveria ser excluido da glosa, (iii) que o valor de 

f i l e : I I I C : N W s u B M ~ s ~ a m T r i b u n a l  de Centas - Contas de 201W00004396989162 e oubo100004398989162 e oubof7OB29891991ar.. . 113 



@ -. 
R$754.000,00 gasto com as APMs e APECEs deveria ser considerado co Tursi 

despesa de ensino, isto porque o valor n%o seria para pagamento do pessoal 
participante destas AssociagBes, e sim para pagamento de pequenos reparos e 
manutengjes fisicas, eletricas e hidraulicas nas unidades escolares, (iv) que o 
valor de. valor de R$ 4.198.059,55 serviu para subvencionar entidades que 
desenvolvem as atividades educacionais (creches), uma vez a o Poder Publico 
n%o possui capacidade imediata de atender toda a demanda -, e (v) que os 
gastos na ordem de R$ 94.567,10 utilizados corn loca~go de imovel e uniforme 
tambem deveriam ser excluidos das glosas. 

Instadas, a Assessoria Tecnica-Calculo opinou pelo n%o 
provirnento, porquanto as razBes recursais n%o afastam as irregularidades 
constatadas; e a Assessoria TBcnica-Juridica se manifestou pelo conhecimento 
do recurso e, no merito, ratificou a opini%o precedente. 

Nessas condifles, v6m os autos ao Ministbrio Pliblico de Contas 

para oficiar como fiscal da ordem juridica. 

Preliminarmente, nota-se que foi interposta a medida cabivel (do 
parecer pr6vio emitido sobre as contas da administraggo financeira dos 
Municipios somente cabera pedido de reexame, art. 70 da LCE 709/1993), 
dentro do prazo legal (30 dias uteis da publica@o do parecer no Diario Oficial, 
art. 71 da LCE 70911993 clc art. 219, CPC), por parte legitima e corn interesse 
recursal, devendo ser conhecido o pedido de reexame. 

Todavia, no merito, em que pesem as assertivas recursais, n%o ha 
como acolher a pretensgo de modificagfio do parecer guerreado, devendo ser 
mantido, na sua integralidade, por seus proprios fundamentos. 

0 6rg%o Tecnico se manifestou no sentido de que nao procedem 
os questionamentos acerca da eventual alteraflo das glosas elaboradas pela 
Fiscalizagao. Inclusive, nota-se que, para a glosa relativa as despesas com 
lirnpeza ja foi reprimida por esta Corte do c&lculo do ensino, conforme analise 
das contas anuais de 2012 de Jacarei (TC 19131026/12 - trgnsito em julgado 
em 23/11/2015). 

lsto e, n%o ha justiicativa alguma para a modificaflo na 
deliberaflo da E. Primeira CBmara, porquanto foram confirmados pela 
Assessoria Tecnica os dados que embasaram a emiss%o de Parecer 
Desfavoravel das contas de 2016 do Municipio em comento. 

Rle:IIICNsersNsuanolDesMoplPare~8r Tribunal de Contas - Contas de 2016/M)004396989162 e outrolMX)04396989162 e ouW7062989199/ar ... 2/3 



DO ESTADO DE SAO PAULO, por meio de sua Procuradora de Contas que a 

esta subscreve, na qualidade de fiscal da lei, rnanifesta-se pelo conhecimento 

do pedido de reexarne e, no rnerito, tal qua1 a Assessoria Tecnica, pelo n%o 
provimento, mantendo, assim, incolurne a decisio em questgo recorrida. 

E o parecer. 

S io  Paulo, 11 de setembro de 2019. 

RENATA CONSTANTE CESTARI 

Procuradora do Ministerio Publico de Contas 

CdPIA DE DOCUMENTO ASSINALXl DIGITALMENTE POR: RENATA CONSTANTE CESTARI. Sistema e-TCESP. Para 
obter informacbes sobre assinatura e/ou ver  a arquivo o r i g i n a l  acesse h t tp : / / e -  

processo.tce.sp.gov.br - l i n k  'Vaf idar  documento d i g i t a l '  e informe o codigo do dacumento: 2-  
18BT-43RK-6EXW-M3MZ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUL0 ; 
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL - SDG-1 - TAQUIGRAFIA $ 

32' Sessio Ordinaria do Tribunal Pleno, realizada no Auditorio c 
K 

"PROF. JOSE LUIZ DE ANHAIA MELLO" z 
c s 

TC-007062.989. K z - 
C 
> 
K 

DECISAO DO TRIBUNAL PLENO 

DATA DA SESSAO - 16-10-2019 

Pelo voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, 
Edgard Camargo Rodrigues e Dimas Ramalho e dos Auditores Substitutos de 
Conselheiro Samy Wurman, Alexandre Manir Figueiredo Sarquis e Antonio 
Carlos dos Santos, preliminarmente o E. Plenario conheceu do Pedido de 
Reexame e, quanto ao merito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos 
autos, negou-lhe provimento, mantendo-se inalterado o v parecer recorrido. 

PRESIDENTE - CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE ClTADlNl 
PROCURADOR-GERAL DO MINISTERIO PIJBLICO DE CONTAS THIAGO 
PlNHElRO LIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL: JACARE~ 
EXERC~CIO: 2016 

1 - Relatbrio e voto (ou notas taquigraficas) juntados pela SDG-1; 
2 - Ao Cartorio do Relator para reda@o e publica~ao do parecer; 
3 - Ao arquivo. 

SDG-1. em 21 de outubro de 2019 

SERGIO CIQUERA ROSS1 
SECRETARIO-DIRETOR GERAL 

ENDEREGO: Av. Rangel Pestana, 315 - Pr=dio Sede - Centro - SP - CEP 0101 7-906 PABX 3292-3266 
INTERNET: wwwtcespgovbr 



GABINETE DO CONSELHEIRO TCESP SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
Tribunal de C 0 n h  (1 1) 32923531 (11) 3292.3368 gcsebatcesp gov br 

do EIIlsda de SSo P s h  

16-10-19 sEBu$ 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Tursi - ............................................................ rr 
56 TC-007062.989.19-9 (ref. TC-004396.989.16-2) Z - 
Municipio: Jacarei. C 

Prefeitos: Hamilton Ribeiro Mota e Adel Charaf Eddine. g E. 
V. 

Exercicio: 2016. : 2 

Requerentes: Prefeitura Municipal de Jacarei. Ei z 
9 C  

Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Primeira Camara, em sessao de 2 b'c 4 5  
04-12-18, publicado no D.O.E. de 23-01-19. '? 5 
Advogados: Renato Ratti (OABISP no 198.081), Moyra Gabriela Baptista r 

Braga Fernandes (OABISP no 200.484), Camila Maria Leite de Oliveira Pereira - 5 z 
(OABISP no 21 7.11 8), Euggnia Beatriz Nascimento Cabral E 
(OABISP no 268.566), Rafael Aponi de Figueiredo Rocha (OABISP no 280.820), b c  v s 
Ingrid Vass (OABISP no 282.121) e outros. : 
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari. % %  

8 C ............................................................ r Z ............................................................ s 5 

I .I Trata-se de PEDIDO DE REEXAME interposto pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARE/, por seus procuradores, contra 

decisao da c. Primeira ~amara '  que emitiu parecer desfavoravel a aprovaqao 

de suas contas relativas ao exercicio de 2016. 

Para tanto, foi considerada a insuficiente aplicaqao no Ensino da 

ordem de 22,81% das receitas de impostos e transfergncias, em 

descumprimento ao artigo 212 da Constitui@o Federal. 

1.2 Em suas razBes a Recorrente (evento 1.1) contestou as glosas 

efetuadas pela Fiscalizaqao, o que teria resultado no percentual de 22,81%, 

alegando, em sintese, que o valor glosado de R$4.325.658,64, referente aos 

se~ iqos  de coleta de lixo, deve ser entendido como sewiqos prestados de 

limpeza e conse~aqao de patios de todas as creches e escolas municipais e 

nao como sewiqos de mera coleta de lixo, pois sao despesas inerentes a 

$; 
EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. APLICACAO NO ENSINO = w  

n - 
ABAIXO DO LlMlTE CONSTITUCIONAL. DESPROVIMENTO. '2 g 

; $ 
Aplica~Bo correspondente a 22,81% das receitas de irnpostos e c D 
transferencias destinadas ao Ensino afronta o artigo 212 da 
Constitui~ao Federal. 

2; z 
2 D 
s. r 
f i z  
LD. V. 5; 
2 2 
0 ? 
s. C. 
2 r r  
m u  Z? 
0 T 
n 
0 ii 
0 

5 8 
ID ID z z 
0 ?, 
NO 
i 3 
2$ 
?% 
<vr 
0 0 
T U  
m3 
i5$ 
0'0 
w =  
0% 

?i 
m_ 
0 
c 
< 
% 
0 

'2 
r) 

5 
0 

2 
!2 
3 
'U 

' Prolalado em sessao de 04-12-18, pel0 voto do Conseiheiro Sidney Estanisiau Beraldo. Relator, do Conselheiro 
Edgard Camargo Rodrigues, Presidente, e da Conselheira Cristiana de Castro Moraes. 

1 



GABINETE DO CONSELHEIRO TCES P SIDNEY ESTANISLAU BERALDO E 
Tribunal tie Contas (11) 3292 3531 (11) 3292 3368 gcseb@tce sp ~ O U  hr 2 

60 ce S& PnJo : 
C 
C 

atlvldade educac~onal e devem ser contablllzadas como despesas prop C 
C z 

educaqao $7 
z - 

Aduziu que n3o deve ser rnotivo de glosa a importancia de 

R$ 3.065.768,51, pois refere-se ao programa EducaMais, que e a realizaqao de 

atividades cornplementares curriculares aos estudantes da Rede Municipal de 

Ensino. 

Consignou que os gastos com as APM's e APECE's, outrossim, 

devem ser considerados como despesas de Ensino, isto, porque o valor 

utilizado de R$ 754.000,00, nao se destinou ao pagamento do pessoal 

participante destas Associaqbes, mas, sim, para cobrir pequenos reparos e 

manutenqbes fisicas, eletricas e hidraulicas nas unidades escolares. 

Anotou que o valor glosado de R$4.198.059,55 subvencionou 

entidades que desenvolvem atividades educacionais, uma vez que a 

Municipalidade nao possui creches proprias para atender toda a demanda, 

sendo necessario realizar convenios visando suprir o deficit de vagas; 

Alegou que a importancia glosada de R$ 94.567,lO se refere a 
m K 
3 G 3z 

locaqao de um imovel destinado para atender a demanda da Secretaria da 2 2 
0 ? 

Educa~ao, de atividades diretamente relacionadas ao ensino, bem como a S. 5 
0 rr 
'Qu 

aquisiqao de uniformes escolares para atender as demandas da educaq%o de a' o? 
0 T 

jovens e adultos no Municipio, configurando um estimulo ao comparecimento E$ 
2 0 

nas aulas. 3 2 
0 m 
2?  
0 = 

Mencionou que o Conselho Tutelar se instalou, temporariamente,  NO^ & 3  

em algumas das salas do imovel acima referido, sem prejuizo ao atendimento ?$ 
?2 

das necessidades da Secretaria da Educaqao 

Por fim, requer seja dado provimento ao pedido de reexame, D Z  & E 
$ = 

emitindo-se parecer favoravel as contas. n 'Y 
x: < P1 

m_ 
1.3 Instada, a Assessoria Tecnica oficiou nos autos. 0 

C 
c e 

A Unidade de Calculos (evento 22.1) destacou que, nessa fase o 
: 
.a 

processual, nao foram apresentados elementos capazes de tornar invalidas as E c 
0 

glosas efetuadas pela Fiscalizaqao, devendo ser mantido, portanto, o parecer ? 
G 
3 
'Y 

2 
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a o E m  fe SM PnJo 

desfavoravel as contas de 2016 da Prefe~tura Municipal de Jacarei. r 
C 

A Unidade Juridica (evento 222), z 
- 

posicionamento de sua antecessora, manifestou-se pelo nso provimento do 

apelo, pois as questdes levantadas e ja rejeitadas pela Unidade Especializada 

n20 indicam motiva@o nova que possa interferir no juizo de interpreta~ao que 

envolve a avalia$io dos gastos glosados no setor da educa~20, cujos aspectos 

tecnicos foram eficazmente debatidos e demonstrados no processado, sem 

abrir margem a entendimento diverso do julgamento proferido pela E. Primeira 

Cfimara desta Corte. 

A Chefia (evento 22.3) submeteu os pareceres das Assessorias 

Tecnicas no sentido do conhecimento e niio provimento do pedido de 

reexame, rnantendo-se o r. parecer desfavoravel a aprova~ao das contas em 

apreqo. 

1.4 0 Ministerio Publico de Contas (evento 32.1), de igual forma, 

opinou pelo nao provimento do recurso, tendo em vista que n2o ha 

justificativa alguma para a modifica@?io na delibera~20 da e. Primeira Cfimara, 

porquanto foram confirmados pela Assessoria Tecnica os dados que 

embasaram a emissao de parecer desfavoravel das contas de 2016 do 

Municipio de Jacarei. 

2. VOTO - PRELlMlNAR 

2.1 0 parecer foi publicado no DOE de 23-01-19 

(evento 187.1 do Tc-004396.989.16), de sorte que o recurso interposto em 28-02-19 

(evento 1.0 do TC-007062,989.19) e tempestivo. 

2.2 Presentes os demais requisitos de admissibilidade, voto pelo 

conhecimento. 
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30 EY& be $80 Pa& C 
rr 
r 

3.1 De pronto, convern lernbrar que nesta fase ser%o 

apenas as questdes que fundarnentaram a emissSo do parecer desfavoravel, z - 
rnotivo pelo qua1 n8o ser%o apreciadas as razdes recursais no ponto em que 

trata do deficit da execu$%o or~amentaria da ordem de 0,43%, que se situou 

em patarnar adrnitido pela jurisprudencia desta Corte. 

3.2 No mais, os argumentos apresentados pela Recorrente n%o sSo 

suficientes para afastar a irregularidade motivadora da rejeiqSo das contas. 

Isto, porque, com a aplicaqSo de 22,81% no Ensino, restou 

caracterizada a inobse~sncia ao disposto no artigo 212 da ConstituiqFio 

Federal e, por consequencia, comprometida a integra das contas em exarne. 

Conforme constou da conclusSo das manifestaqdes de 5; = V  
a- 

Assessorias Tecnicas, em especial do Setor de Calculos, nessa fase % % ;? 
processual, nSo foram apresentados elernentos capazes de tornar invalidas as c D 

glosas efetuadas pela FiscalizaqBo. 
z E "; 
LID 
1pr 

De fato, tem-se que todas as exclusdes prornovidas na instruqao = c 
'Yc 

inicial dos autos devem ser rnantidas, eis que conflitam com o disposto nos ?. u 
2.5 
0 m 

artigos 70 e 71' da LDBE (Lei no 9.394/96), bem como nos julgados desta Corte 2 2 
0 rp 

de Contas acerca da materia. g? 
5; 
0 -e 
8 t  

LDBE - Lei no 9.394 de 20 de dezembro de 1996: Estabelece as diretrizes e bases da educa@o naccinal. 8;  
2 g 

"Art. 70. Considerar-se-60 como de rnanutenp60 e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas wrn  vistas a m 3 m .+ 
consecup60 dos objetivos basiws das instituipbes educacionais de todos 0s niveis. cornpreendendo as que se 3 I: 
destinam a: 0 z 

N V  
I - remunera~60 e aperfeiparnento do pessoal docente e demais prohssionais da educaq6o; i3 

m?2 
II - aquisi@o, manutenp6o. construgo e conservapao de instalaq3es e equipamentos necessarios a0 ensino; 

111 - uso e manutengo de bens e servipos vinculados ao enslno, 
F S  

IV - levantamentos estatisticos. estudos e pesquisas visando precipuamente a0 aprimorarnento da qualidade e a m?d 
expansao do ensino; I w mvl 

V - realizaq6o de atividades-meio necesshrias ao funcionarnento dos sistemas de ensino; q z  
m? 
%!i 

VI - concessgo de bolsas de estudo a alunos de escolas publicas e privadas; X 5  < w 
VII - amortizapao e wsteio de operapdes de credit0 dest~nadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; $ 
Vlll - aquisiq6o de material didbtico-escolar e rnanutenpgo de programas de transporte escolar. C 

< * ," 
Art. 71. N2o constituirao despesas de manutengo e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas corn: -. 

0 

I - pesquisa, quando n6o vinculada as instituiq3es de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que w 
a 

n6o vise, precipuamente, a0 aprimorarnento de sua qualidade ou a sua expansgo: G 

II - subvenpgo a instituipbes publicas ou privadas de carater assistencial, desportivo ou cultural: a 
2 - 

Ill - formago de quadros especiais para a administra580 publica, sejam militares ou civls, inclusive diplomatlcos; 'S 
3 nr 

4 
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0 s  gastos de R$4.325.658,64, indevidarnente alocados 2 
ensino, s%o decorrentes do Contrato no 3.001.00/2010, que tern por objeto a rT 

z - 

"concess80 do serviqo ptiblico de limpeza urbana e rnanejo de residuos 
C 

; $ 
solidos", sendo as atividades econ6micas da empresa ligadas a coleta, ao 

m w 
E 2 
7 

tratarnento, a disposiqao e descontarninaqao, alem de outros serviqos do ramo 5 E 
2 L 

de residuos n%o perigosos, ou seja, nao estao relacionadas aos tipos de 4~ s; 
despesas elegiveis para o c6mputo no Ensino. a r z - z 

Em relaq%o aos gastos corn o "Projeto EducaMais", verificou-se F 
n-t 

que o programa consiste em urn amplo projeto de educaqso, cultura, esporte e & C  
9 

lazer, sendo algumas de suas atividades: na unidade S%o Joao - cursos de 

jud6, nataqao, ginastica, aerodanqa, ioga e bailes da 3a idade; na unidade 

Lamartine - cursos de cabeleireiro e outros na area de estetica, panificaqso e 

doces, corte e costura, marcenaria, informatics, cursos de idiomas, etc.; e na 

unidade Jacarei - que sedia a Orquestra Sinf6nica do Municipio, alern de salas 

rnultiuso e hall para exposi~des e pista de skate. 

Portanto, o "Projeto EducaMais" oferece atividades voltadas a 

populaqao em geral, e, por esta razao, tais despesas nao est2o exclusivamente 

ao Ensino nos moldes que preceitua a LDBE. 

A respeito das despesas relacionadas ao contrato de concessao 

(contrato no ~.OOI.OOIZOIO) e a0 "Projeto EducaMais", acirna rnencionados, esta 

Corte de Contas ja havia se manifestado ao proferir decisao sobre as contas 

anuais de 2012 da Prefeitura de ~ a c a r e i ~ ,  nos seguintes terrnos: 

No caso dos sewicos de coleta de lixo, por mais que a 
responsavel tenha se esfor~ado em tentar demonstrar tratar-se de 
serviqos de manutenq80 de areas verdes de escolas do ensino 
fundamental, as despesas glosadas se referem, na verdade, a 
servi~os de coleta de lixo, limpeza urbana e manejo de residuos 
d idos ,  provenientes do wntrato de concess%o no 3.001.00110, e 

8 c 
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a - 
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m, m_ 
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&3 
m u  
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<m 
0 0  
r u  
m5 
I w m m  
OE 
bS on, 

fV - programas suplementares de alimentaqao. assistdncia mediw-odontol6gica, farmaeutica e psicologica, e OutraS 
s 
r 

formas de assistencia social: < m 
V - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneflciar direta ou indiretamente a rede escolar; 0 

w 
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educaqao, quando em desvio de fungo ou em atividade alheia a a 

G 
manuten~ao e desenvolvimento do ensino.~ c 

0 

TC-001913/026/12 - Pleno, em sessao de 29-07-15. Relator Conselheiro Substiuto Alexandre Manir Figueiredo 2 
Sarquis. Decisao transitada em julgado em 23-1 1-15. 'e 

3 
0, 

5 
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rr 

para cujos gastos o e. Plenario ja considerou indevido no c 
setor educacional. 

1 
Demais disso, a eauipe tecnica analisou o contrato celebrado entre a 
Prefeitura e a em~resa Concess%o Ambiental Jacarei Ltda. e nao 
consta a urevisao dos s e ~ i c o s  entso mencionados ~ e l a  recorrente. 

Destaco, ainda, que ao contrario do que argumentou a recorrente, 
essa questao jB mereceu anBlise deste Tribunal tambem nas contas 
do exercicio de 2010 (TC-28651026110), tendo esta Corte decidido 
que tais despesas deveriam ser consideradas nos encargos gerais do 
municipio, porquanto incompativeis de serem apropriadas na 
apiicaqao no ensino. 

Ainda sobre isso destaco aue a informacao obtida iunto ao sitio 
eletrbnico do MEC n%o faz mencao a des~esas dessa natureza e, 
conforme demonstrado nos autos do TC-18881026108. TC- 
15711026108. TC-25051026107 e TC-4681026109, n%o ~ 0 d e m  ser 
cofnp~tadas a conta do setor educacional. 

Melhor sorte tambem n%o tem a recorrente em relacio as despesas 
relacionadas ao Proieto EducaMais, tendo em vista aue este n%o se 
destina exclusivamente ao ensino, ia aue e compartilhado com o 
public0 em aeral." (g.n.) 

Sobre os valores repassados a titulo de subvenqao as APM's - 

Associaq80 de Pais e Mestres e APECE1s - AssociaqBo de Pais e Educadores 'P. L $g 
de Creche e Escola, tem-se que tais associaqdes n8o silo entidades aptas a z 2 

o ?  

receber subvenq80, eis que n80 atendem aos requisitos do artigo 16 da 8 C: 
Srr 
no: 

Lei no 4.320164, por n80 prestarem serviqos essenciais de educaq80, saude ou z? 
0 T: 

assistencia social. n u  
0 2 
2 0 
3 8 

Alem dessas associaqdes, instituiqdes de carater assistencial 0 2 CD 2 
0 3 

tambem receberam subvenqdes com a finalidade de suprir a demanda por NO 
&3 

vagas em creche. Sf YE 
Nesse sentido, por forqa do artigo 71, inciso II, da LDBE, tais 

Ag 
r-u 
ChZ 

subvenqdes n8o se constituem em despesas de manutenqao e 0% 2&? 
to3 

desenvolvimento do ensino. $! 
<z 

ro 
Da mesma forma, a locaq8o de imovel para abrigar a sede do o r 

c 
Conselho Tutelar, bem como a compra de uniformes voltados a programas de $ n - 

w 
sabde, s8o despesas estranhas as atividades de ensino e, portanto, n8o a 

E 
/ 

podem ser aceitas para composiq%o dos limites constitucionais 
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Ass~m, como n%o ha nos autos elementos capazes de motlva 

rev~sao dos calculos do Ens~no acolh~dos pela dec~sao recorr~da, restou z - 
comprovada a aplica$%o final, exercicio de 2016, de apenas 22,81% das 

receitas resultantes de impostos e transferencias, em desacordo com o 

disposto no artigo 212 da Constitui$%o Federal. 

3.3 Diante do exposto, acolho as manifesta~bes da ATJ e MPC e voto 

pelo desprovimento do pedido de reexame, mantendo-se inalterado o 

v. parecer recorrido. 

Sala das Sessbes, 16 de outubro de 2019. 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

CONSELHEIRO 
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11113292-3519 

P A R E C E R  
Pedido de Reexame 5 5 

0 x 

TC-007062.989.19-9 (ref. TC-004396.989.16-2). 

Municipio: Jacarei. 

Prefeitos: Hamilton Ribeiro Mota e Adel Charaf Eddine. 

Exercicio: 201 6. . . 
Zrr 

Requerente: Prefeitura Municipal de Jacarei. 6-t  - c 
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Primeira Cimara, em sessso de 3 5 

: g 
04-12-18, publicado no D.O.E. de 23-01-1 9. 

- 
z G 
& = 

Advogados: Renato Ratti (OABISP nV98.081), Moyra Gabriela Baptista P C  

Braga Fernandes (OABISP nV00.484), Carnila Maria Leite de Oliveira Pereira 
: z  
k c  
7; 

(OABISP n V 1 7 . 1  la) ,  Euggnia Beatriz Nascirnento Cabral (OABISP nc ? c 
k 1 

268.566), Rafael Aponi de Figueiredo Rocha (OABISP nV28.820), Ingrid Vass 2 D 
$% 5 
a z 

(OABISP n"82.121) e outros. 
m .- 
7 

gg 

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari. 

F isca l iza~ io  atual: UR-7 - DSF-I. 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. APLICACAO NO ENSINO 
ABAIXO DO LlMlTE CONSTITUCIONAL. DESPROVIMENTO. 
Aplica~30 correspondente a 22,81% das receitas de impostos e 
transterencias destinadas ao Ensino atronta o artigo 212 da 
Constitui~zo Federal. 

Vistos. relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenario do Tribunal de Contas do Estado de S5o 

Paulo, em sessso de 16 de outubro de 2019, pelo voto dos Conselheiros 

Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Edgard Camargo Rodrigues e Dimas 

Ramalho e dos Conselheiros Substitutos Samy Wurman, Alexandre Manir 

ENDEREGO: Av. Rangel Pestana. 315 - C?ntro - SP - CEP: 0101 7-906 
TELEFONE: 3292-351 9 - SlTlO ELETRONICO: www.tce.sp.gov.br 
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Figueiredo Sarquis e Antonio Carlos dos Santos, preliminarmente co 
6 c 
w c  
m  c 
O'C 

Pedido de Reexame e, quanto ao merito, ante o exposto no voto d 2 $ m z 
juntado aos autos, negar-lhe provimento, mantendo-se inalterado o v parecer o - 

W C  
3 ?= recorrido. $. $ 
0 z 

Presente o Procurador-Geral do Ministerio Publico de Contas, Dr. 5. z s. 
3 

Thiago Pinheiro Lima. lu c: 
% E 

Publique-se. (D - $ ?  
S5o Paulo, 25 de outubro de 201 9. g 5 
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ANTONIO ROQUE ClTADlNl 
PRESIDENTE 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
RELATOR 

ENDEREGO: Av. Rangel Pestana. 31 5 - Cqntro - SP - CEP: 0101 7-906 
TELEFONE: 3292-3519 - SlTlO ELETRONICO: www.tce.sp.gov.br 





TCESP CARTORIO DO CONSELHEIRO 

Tribunal da Contas 
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

(11) 3292-3519 - cgcsebace sp gov br 
do Eslado de S8o Psulo 

-. .~ ... 

PROCESSO: 00007062.989.19-9 

REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREI 
(CNPJ 46.694.139/0001-83) 

ADVOGADO: RENATO RATTI (OAB/SP 
198.081) 1 MOYRA GABRlELA BAPTISTA 
BRAGA FERNANDES (OABISP 200.484) / 
CAMILA MARIA LElTE DE OLlVElRA 
(OAB/SP 217.118) / RAFAEL APONl DE 
FIGUEIREDO ROCHA (OABISP 280.820) 1 
INGRID VASS (OABISP 282.121) 

ASSUNTO: PEDIDO DE REEXAME em rela~ao ao parecer 
previo desfavoravel emitido em rela~8o as Contas 
de 2016 do Municipio de Jacarei 

EXERC~CIO: 2019 
RECURSOIA~AO 00004396.989.16-2 
DO: 

Certifico que o v. Acordao do process0 TC-004396.989.16, 

publicado no DOE de 23/01/2019, transitou em julgado em 26/11/2019. 

Cartorio do GCSEB, 27 de novembro de 2019. 

JULIO DE ALMEIDA LOPES VlElRA 

COPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALHENTE POR: IULIO DE ALMEIOA LOPES VIEIRA. Sistema e-TCESP. 
Para obter  inforna$8es sobre assinatura elou ver o arquivo o r i g i n a l  acesse ht tp : / /e-  

processo.tce.sp.gov.br - l i n k  'Val idar  documento d i g i t a l '  e informe o codigo do documento: 2 -  
68CS-ZZLI -4RST-7CZP 

file:IIIC:lUseffilUsuBriolDeskt0131Parecer Tribunal de Contas - Contas de 2016100004396989162 e outro100004396989162 e outroi70629891991ar ... Ill 



TCESP CARTORI0 DO GABINETE DO 
CONSELHEIRO 

Tribunai de Contas 
do EYado dm 5 0  

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 
(11) 3292-3519 

Processo: TC-007062.989.19-9 

Requsrente: Prefeitura Municipal de Jacarei 

Assunto: Arquivar. 

Esgotadas as provid6ncias a cargo deste Cartorio e, de ordem do 

Exmo. Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, ao arquivo. 

CGC-SEB, 20 de janeiro de 2020. 
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(Atualizada at6 a Emenda no 75, de 7 de iunho de 2018) 

VII - autorizar a concessgo de servigos publicos; 
VIII - autorizar a concessi30 de direito real de uso de bens municipais; 
IX - autorizar a concess80 administrativa de uso de bens municipais; 
X - autorizar a alienaggo de bens im6veis; 
XI - autorizar a aquisiggo de bens imoveis, salvo quando se tratar de doaggo sem encargo; 
XI1 - deliberar sobre os projetos propostos pel0 Executive para criagilo, transformagi30 e 

extingik de cargos, empregos e fungdes publicas, vencimentos, remuneraqilo e respectivas atribuigdes; 
XU1 - fiscalizar convenios celebrados corn entidades publicas ou particulares; 
XIV - autorizar a celebra~tio de cons6rcios corn outros Municipios; 

XVIII - deliberar sobre normas urbanisticas; 
XIX - legislar sobre materia tributiuia do Municipio; 
XX - legislar sobre tombamento de patrim6nio historic0 e cultural do Municipio. 

*reda$bb do art. 27 e incisos alteradospela Emenda n"43, de 02 de outubro de ZOO0 
incisosXLYeXYacrescidospela Emenda no 70, de I5 de dezembro de 2016 

Artigo 28 - Compete privativamente ti C h a r a  Municipal exercer as seguintes atribuigdes, 
dentre outras: 

I - eleger sua Mesa; 
I1 - elaborar o Regimento Interno; 
111 - organizar os servigos administrativos internos e prover os cargos respectivos; 
IV - dispor sobre sua organizagik, funcionamento, policia, criaggo, transformagfio ou 

extingi30 de seus cargos, empregos, fun@es e servigos, observado o disposto na Lei de Diretrizes 
Orgamentkrias; 

V - conceder licenga para tratar de assuntos particulares ou para o desempenho de missdes 
de c d t e r  cultural ou de interesse do Municipio, ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 

VI - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio por rnais de 15 (quinze) dias, por 
necessidade do servigo; 

-> VII - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando, no prazo miiximo de 60 (sessenta) dias 
contados de sua citag80, sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado, observados os seguintes 
preceitos: 

a) a citagi30 do Prefeito sera feita atraves de oficio, oferecendo-lhe a oportunidade de 
apresentar, perante as pertinentes Comissdes Permanentes do Legislative, sua defesa escrita e provas 
documentais, no prazo de 15 (quinze) dias, sendo que tambim deverh ser comunicado, com a 
anteced8ncia minima de 7 (sete) dias, da data e horkrio da sess8o legislativa de julgamento das contas, 
onde ser-lhe-a concedido o tempo de 30 (trinta) minutos para, pessoalmente ou representado por seu 
advogado devidamente constituido, sustentar defesa oral; 

b) no caso de ex-Prefeito aplica-se tambem o disposto neste inciso, podendo a citagi30 ocorrer 
por meio de oficio ou de publicagfio no Boletim Oficial do Municipio; 



Lo*&- * , *  

(Obs.: A alinea "b" original foi declarada incomtitucional pela ADIN no 2189951- 
23.201 6.8.26.0000. Depois, o inciso VII recebeu nova redagio pela Emenda no 72/2017.) 

c) decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, sem deliberaggo pela Cha ra ,  as contas seriio 
automaticamente incluidas na Ordem do Dia de sessiio ordinhria imediata ao vencimento do prazo, 
sobrestando-se as demais proposig6es, at6 que se ultime a votaqiio; 

d) o parecer do Tribunal somente deixara de prevalecer por decisgo de dois tergos dos membros 
da Cha ra ;  

e) rejeitadas as contas, serio estas, imediatarnente, remetidas ao Ministkrio Publico para as fins 
de direito; 

f) as Comissaes Permanentes do Legislativo teriio o prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
citaqb do Prefeito, para emissio de parecer, que devera concluir pela rejeigio ou aprovq50 das 
Contas; 

g) os prazos constantes deste inciso ngo correm nos recessos parlamentares. 
- VIII - decretar a perda do mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos 

indicados na Constituiqiio Federal, nesta Lei Orghica e na legislagio federal aplicavel; 
IX - iniciativa de lei para fixaqio da respectiva remuneraqgo de seus cargos, empregos e 

funqBes, observados os parhetros estabelecidos na Lei de Diretrizes OrqamentArias; 
X - proceder A tomada de contas do Prefeito, atraves de comissk especial, quando nZo 

apresentadas a C h a m ,  dentro de 60 (sessenta) dias ap6s a abertura da sessio legislativa; 
XI - fiscalizar conv&nios, acordos ou quaisquer outros instrumentos similares celebrados pelo 

Municipio; 
XI1 - estabelecer e mudar temporariamente o local de suas reuni6es; 
XI11 - deliberar sobre todas as proposiq6es submetidas ao Pledtrio da Cha ra ;  
XIV - deliberar sobre o adiamento e a suspensiio de suas reunides; 
XV - criar comissiio parlamentar de inquerito sobre fato determinado e prazo certo, mediante 

requerimento de 113 (urn terqo) de seus membros; 
XVI- conceder titulo de cidad50 honor&io ou conferir homenagem a pessoas que 

reconhecidamente tenham prestado relevantes serviqos ao Municipio ou nele se destacado pela atuaqiio 
exemplar na vida publica e particular, mediante proposta aprovada pelo voto de 213 (dois terqos) dos 
membros da Cha ra ;  

XVII - solicitar intervenggo do Estado no Municipio; 
XVIII - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos previstos em lei; 
XIX - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluidos os da Administraqiio 

XX - futar, atrav6 de projeto de resolugio, de acordo com os dispositivos constitucionais, os 
subsidios dos vereadores; 

XXI - fixar, atraves de lei municipal, de acordo com os dispositivos constitucionais, os 



[Atualizado at6 a Resolucso no 727. de 22 de aoosto de 2019) 

Q 6O A Sessao Legislativa Ordinaria nao sera interrompida 
sem a aprova~ao dos projetos de Leis de Diretrizes Orpmenthrias, do Or~amento Anual 
e do Plano Plurianual. 

Q 7O 0 Prefeito podera propor modifica~bes aos projetos de 
que trata este artigo, desde que ainda n%o iniciadas suas votaGbes. 

CAP~TULO Ill 
Da Presta~Bo de Contas 

Art. 131. Recebidos o Parecer e seus anexos do Tribunal 
de Contas, cabera ao Presidente cumprir o seguinte rito administrativo: 

I - Autuar a documentapo recebida, dando origem ao 
Processo de Julgamento de Contas do Executivo; 

II - distribuir c6pias do processo as Comissbes Permanentes 
de Constituiqao e Justi~a e de Finan~as e Or~amento, que emitirao parecer em 30 
(trinta) dias ap6s a citapo do Prefeito; 

111 - simultaneamente a distribui~%o junto as Comissbes, citar 
o Prefeito Municipal, atraves de oficio, oferecendo-lhe a oportunidade de apresentar, 
perante as Comissdes Permanentes do Legislative, sua defesa escrita e provas 
documentais, no prazo de 15 (quinze) dias; 

IV - comunicar aos Vereadores que todos os termos do 
processo e a documenta@o correspondente encaminhada pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Sao Paulo sera0 mantidos a disposi~Bo na Secretaria da Camara; 

V - comunicar o Prefeito Municipal, com a anteedencia 
minima de 7 (sete) dias, a data e o horario da sessao legislativa de julgamento das 
contas, onde ser-lhe-a concedido o tempo de 30 (trinta) minutos para, pessoalmente ou 
representado por seu advogado devidamente constituido, sustentar defesa oral. 

Q lo 0 Parecer das comissbes sera prolatado em conjunto, 
concluindo, com a respectiva proposig%o, pela rejei~ao ou aprovaeo das contas. 

52' Expirado o prazo de prolaqEio do parecer das 
comissbes, a materia sera incluida na Ordem do Dia da sessao seguinte. 

Q 3" Tratando-se do julgamento das contas de ex-prefeito, 
aplica-se o mesmo teor do disposto nos incisos Ill e V deste artigo. 

Q 4" A cita@o de ex-prefeito podera ocorrer por meio de 
oficio ou de publica@o no Boletim Oficial do Municipio, sendo o prazo para 
apresentapo de defesa escrita e provas documentais contado a partir da entrega do 
oficio de cita~ao ou da publica@o, a qua1 ocorrer primeiro. 

Art. 132. 0 julgamento das contas do Prefeito sera 
procedido mediante a apreciapo do parecer previo do Tribunal de Contas do Estado de 
Sao Paulo. 



5 6O A Sessao Legislativa Ordinaria nao sera interrompida 
sem a aprovaqao dos projetos de Leis de Diretrizes Orpmentarias, do Orqamento Anual 
e do Plano Plurianual. 

5 7O 0 Prefeito podera propor modificaqbes aos projetos de 
que trata este artigo, desde que ainda n8o iniciadas suas votaqbes. 

CAP~TULO Ill 
Da Presta~ao de Contas 

Art. 131. Recebidos o Parecer e seus anexos do Tribunal 
de Contas, caber6 ao Presidente cumprir o seguinte rito administrativo: 

I - Autuar a documentaqao recebida, dando origem ao 
Processo de Julgamento de Contas do Executivo; 

II - distribuir cdpias do processo hs Comissbes Permanentes 
de Constituiqho e Justiqa e de Finanqas e Orqamento, que emitirao parecer em 30 
(trinta) dias apos a cita~8o do Prefeito; 

111 - simultaneamente a distribui~ao junto as Comissbes, citar 
o Prefeito Municipal, atraves de oficio, oferecendo-lhe a oportunidade de apresentar, 
perante as Comissbes Permanentes do Legislative, sua defesa escrita e provas 
documentais, no prazo de 15 (quinze) dias; 

IV - comunicar aos Vereadores que todos os termos do 
processo e a documentaflo correspondente encaminhada pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Silo Paulo sera0 mantidos A disposi~80 na Secretaria da CAmara; 

V - comunicar o Prefeito Municipal, com a antecedgncia 
minima de 7 (sete) dias, a data e o horario da sessao legislativa de julgamento das 
contas, onde ser-lhe-a concedido o tempo de 30 (trinta) minutos para, pessoalmente ou 
representado por seu advogado devidamente constituido, sustentar defesa oral. 

§ lo 0 Parecer das comissbes sera prolatado em conjunto, 
concluindo, com a respectiva proposi~ao, pela rejeiMo ou aprovaqao das contas. 

§ZO Expirado o prazo de prola~ao do parecer das 
comissbes, a materia sera incluida na Ordem do Dia da sessao seguinte. 

5 3" Tratando-se do julgarnento das contas de ex-prefeito, 
aplica-se o mesmo teor do disposto nos incisos Ill e V deste artigo. 

5 4" A citaq%o de ex-prefeito podera ocorrer por meio de 
oficio ou de publicaqao no Boletim Oficial do Municipio, sendo o prazo para 
apresentaqao de defesa escrita e provas documentais contado a partir da entrega do 
oficio de citaqao ou da publicaqho, a qua1 ocorrer primeiro. 

Art. 132. 0 julgamento das contas do Prefeito sera 
procedido mediante a apreciaqao do parecer previo do Tribunal de Contas do Estado de 
SBo Paulo. 



Art. 139. A CSmara dara preferencia A utiliza@o de 
sistemas digitais para o registro de seus servi~os, podera rnanter os livros necesshrios, 
como o dedicado ao registro do termo de comprornisso e posse de Vereadores, Prefeito 
e Vice-Prefeito, do terrno de posse dos servidores, do protocolo geral, de licita$bes e 
contratos, de contabilidade e finan~as, do patrimanio de bens moveis e do protocolo de 
processes. 

Paragrafo unico. Quando necesshrios e n8o possam ser 
substituidos por outros sistemas convenientemente autenticados, os livros deverao ser 
abertos, rubricados e encerrados pelo Presidente da CSmara, ou pelo Diretor, ou pelo 
Secretiirio-Diretor Administrativo, ou pelo Secretario-Diretor Legislativo, conforme 
couber. 

Art. 140. As despesas da Ctimara para o exercicio 
seguinte sera0 programadas e enviadas ao Executivo ate o dia 20 de agosto. 

T~TULO Xlll 
Das Disposi~Bes Finais 

Art. 141. A Mesa da Camara estimulara a cria~8o de 
estagio remunerado de estudantes de cursos de ensino rnMio, tecnico e superior, de 
forma a propiciar-lhes o conhecimento das atividades legislativas e das areas correlatas, 
comprovada a sua capacitaG80 tecnica e obedecidas as disposi$bes contidas na Lei 
Federal no 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispBe sobre o estagio de 
estudantes. 

Paragrafo unico. Para atender o disposto no caput deste 
artigo, a Mesa Diretora do Legislativo expedira o regulamento do estagio e seu 
prograrna. 

Art. 142. Salvo expressa disposiq80 em contrhrio, os 
prazos previstos neste Regimento n%o correrao durante os periodos de recesso. 

5 lo Quando nao se mencionarem, expressamente, dias - liteis, o prazo sera contado em dias corridos. 
5 2' Na contagem dos prazos regimentais, observar-se-a, 

no que couber, a legisla@o processual civil. 

Art. 143. Revogado. 

Art. 144. Aos ex-Vereadores do Municipio, sera fornecida, 
pela Presidencia da Camara, uma credencial, com foto e completa identifica~so, 


